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 SÚMULA N. 547

Nas ações em que se pleiteia o ressarcimento dos valores pagos a título de 

participação fi nanceira do consumidor no custeio de construção de rede elétrica, 

o prazo prescricional é de vinte anos na vigência do Código Civil de 1916. Na 

vigência do Código Civil de 2002, o prazo é de cinco anos se houver previsão 

contratual de ressarcimento e de três anos na ausência de cláusula nesse sentido, 

observada a regra de transição disciplinada em seu art. 2.028.

Referências:

CC/1916, arts. 177, revogado.

CC/2002, arts. 206, § 3º, IV, § 5º, I e 2.028.

CPC, art. 543-C.

Precedentes:

(*)REsp   1.063.661-RS  (2ª S, 24.02.2010 – DJe 08.03.2010) –  

      acórdão publicado na íntegra

(*)REsp   1.249.321-RS  (2ª S, 10.04.2013 – DJe 16.04.2013) –  

      acórdão publicado na íntegra

EDcl no AREsp  84.300-RS  (3ª T, 18.03.2014 – DJe 25.03.2014)

REsp   1.380.603-MS  (3ª T, 06.05.2014 – DJe 02.06.2014)

AgRg nos

EDcl no AREsp  338.189-MS  (3ª T, 12.08.2014 – DJe 19.08.2014)

AgRg no AREsp  312.226-MS  (3ª T, 24.02.2015 – DJe 04.03.2015)

EDcl no AREsp  257.065-RS  (4ª T, 11.03.2014 – DJe 18.03.2014)

AgRg no AREsp  249.544-RS  (4ª T, 18.03.2014 – DJe 25.03.2014)

EDcl no AREsp  451.099-RS  (4ª T, 18.03.2014 – DJe 31.03.2014)

AgRg no AREsp  268.357-MS  (4ª T, 26.08.2014 – DJe 09.09.2014)

AgRg no REsp  1.285.996-RS  (4ª T, 24.02.2015 – DJe 23.03.2015)

(*) Recursos repetitivos.

Segunda Seção, em 14.10.2015

DJe 19.10.2015





RECURSO ESPECIAL N. 1.249.321-RS (2011/0086178-2)

Relator: Ministro Luis Felipe Salomão

Recorrente: Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica CEEED RS

Advogado: Simone Rodrigues Ferreira e outro(s)

Recorrido: Valdelirio Pereira da Silva

Advogado: Regis Roberto da Silva e outro(s)

Interes.: Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL - “Amicus Curiae”

Repr. por: Procuradoria-Geral Federal

EMENTA

FINANCIAMENTO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO 

RURAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CUSTEIO 

DE OBRA DE EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA PELO 

CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES 

APORTADOS. PRESCRIÇÃO.

Para efeitos do art. 543-C do CPC:

1. Nas ações em que se pleiteia o ressarcimento dos valores 

pagos a título de participação fi nanceira do consumidor no custeio 

de construção de rede elétrica, a prescrição deve ser analisada, 

separadamente, a partir de duas situações: (i) pedido relativo a valores 

cujo ressarcimento estava previsto em instrumento contratual e 

que ocorreria após o transcurso de certo prazo a contar do término 

da obra (pacto geralmente denominado de “CONVÊNIO DE 

DEVOLUÇÃO”); (ii) pedido relativo a valores para cujo ressarcimento 

não havia previsão contratual (pactuação prevista em instrumento, em 

regra,  nominado de “TERMO DE CONTRIBUIÇÃO”).

1.2.) No primeiro caso (i), “prescreve em 20 (vinte) anos, na 

vigência do Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do 

Código Civil de 2002, a pretensão de cobrança dos valores aportados 

para a construção de rede de eletrifi cação rural, [...] respeitada a regra 

de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002” (REsp 

1.063.661/RS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010);
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1.3.) No segundo caso (ii), a pretensão prescreve em 20 (vinte) 

anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 3 (três) anos, na 

vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada 

em enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV), observada, 

igualmente, a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil 

de 2002.

2. No caso concreto, para o pedido de ressarcimento dos valores 

previstos no CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO, o prazo prescricional 

fi ndaria em 11 de janeiro de 2008 (cinco anos, a contar da vigência 

do novo Código). Por outro lado, para o pedido de ressarcimento 

dos valores previstos no TERMO DE CONTRIBUIÇÃO, o prazo 

prescricional fi ndaria em 11 de janeiro de 2006 (três anos, a contar 

da vigência do novo Código). Tendo o autor ajuizado a ação em 15 

de janeiro de 2009, a totalidade de sua pretensão está alcançada pela 

prescrição.

3. Recurso especial a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Segunda Seção 

do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas 

taquigráfi cas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial para 

extinguir o feito com julgamento do mérito, reconhecendo a prescrição, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Para os efeitos do artigo 543-C, do CPC, foram fi xadas as seguintes teses:

1. Nas ações em que se pleiteia o ressarcimento dos valores pagos a 

título de participação fi nanceira do consumidor no custeio de construção de 

rede elétrica, a prescrição deve ser analisada, separadamente, a partir de duas 

situações: (i) pedido relativo a valores cujo ressarcimento estava previsto em 

instrumento contratual e que ocorreria após o transcurso de certo prazo a 

contar do término da obra (pacto geralmente denominado de “CONVÊNIO 

DE DEVOLUÇÃO”); (ii) pedido relativo a valores para cujo ressarcimento 

não havia previsão contratual (pactuação prevista em instrumento, em regra, 

nominado de “TERMO DE CONTRIBUIÇÃO”).

1.2.) No primeiro caso (i), “prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do 

Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do Código Civil de 



SÚMULAS - PRECEDENTES

RSSTJ, a. 9, (45): 231-259, novembro 2017 237

2002, a pretensão de cobrança dos valores aportados para a construção de rede 

de eletrifi cação rural, [...] respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 

do Código Civil de 2002” (REsp 1.063.661/RS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 24/02/2010);

1.3.) No segundo caso (ii), a pretensão prescreve em 20 (vinte) anos, na 

vigência do Código Civil de 1916, e em 3 (três) anos, na vigência do Código 

Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em enriquecimento sem causa 

(art. 206, § 3º, inciso IV), observada, igualmente, a regra de transição prevista no 

art. 2.028 do Código Civil de 2002. Os Srs. Ministros Raul Araújo Filho, Paulo 

de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 10 de abril de 2013 (data do julgamento).

Ministro Luis Felipe Salomão, Relator

DJe 16.4.2013

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Luis Felipe Salomão: 1. Valdelirio Pereira da Silva ajuizou 

ação de rito ordinário em face da Companhia Estadual de Distribuição de 

Energia Elétrica - CEEE-D, objetivando o ressarcimento de valores pagos para 

fi nanciamento de construção de rede de eletrifi cação rural.

Sustenta que, em junho de 1993, efetuou o pagamento de Cr$ 

100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros), e que em dezembro de 1.999 

pagou mais R$ 1.058,00 (mil e cinquenta e oito reais), não tendo sido restituído 

nenhum valor.

Noticia o autor ter celebrado instrumento contratual nominado de 

“CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO”, no qual havia previsão de que o aporte 

fi nanceiro seria restituído “não antes de 4 anos pelo valor histórico”, a contar 

da conclusão da obra; e outro instrumento nominado de “TERMO DE 

CONTRIBUIÇÃO”, no qual havia previsão expressa de que o aporte ocorreria 

sob a forma de contribuição do consumidor, “não lhe cabendo qualquer espécie 

de reembolso em momento algum, conforme disposição legal vigente”.
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Discorreu o autor acerca da incompatibilidade da pactuação com o 

Código de Defesa do Consumidor, com o Decreto n. 41.019/57 e com a Lei n. 

10.438/02.

Assim, pleiteou o autor que fossem declaradas “nulas e abusivas as cláusulas 

contratuais que impunham a contribuição do consumidor no pagamento da 

rede elétrica, sem a possibilidade de restituição dos valores investidos ou que 

retire desta restituição o pagamento de correção monetária”, para condenar 

a Companhia ré ao pagamento de R$ 11.658,00 (onze mil e seiscentos e 

cinquenta e oito reais), corrigidos e acrescidos de juros legais (fl . 32).

O Juízo de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de Porto 

Alegre/RS julgou parcialmente procedente o pedido deduzido pelo autor (fl s. 

161-166).

Em grau de apelação, a sentença foi mantida, com correção de erro material 

quanto à moeda vigente à época, nos termos da seguinte ementa:

DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE VALORES 

INVESTIDOS PARA A CONSTRUÇÃO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL.

1. Prescrição inocorrente. Ação de direito pessoal. Existência concomitante 

de termo de contribuição e convênio de devolução. Incidência, no caso, do prazo 

prescricional decenal, previsto no art. 205 do Código Civil vigente, considerando a 

regra de transição do art. 2.028 do mesmo diploma legal.

2. Estando comprovado o aporte financeiro realizado pelo autor para a 

construção das obras de eletrifi cação rural, é devida a restituição dos valores 

investidos, na medida em que a obra foi incorporada ao patrimônio da prestadora 

do serviço.

3. Correção, de ofício, de erro material da sentença atinente à moeda ao tempo 

da contratação.

PREFACIAL REJEITADA. APELAÇÃO IMPROVIDA. ERRO MATERIAL DA SENTENÇA 

CORRIGIDO DE OFÍCIO. (fl . 215)

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (fl s. 236-242).

Sobreveio recurso especial apoiado nas alíneas “a” e “c” do permissivo 

constitucional, no qual se alega, além de dissídio, ofensa ao art. 177 do Código 

Civil de 1916, arts. 2.028 e 206, § 5º, do Código Civil de 2002 - a despeito de 

haver rápida menção a outros dispositivos de lei.

Sustenta a recorrente que a pretensão dos autores está fulminada pela 

prescrição, em consonância com julgamento da Segunda Seção proferido em 
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sede de recurso especial representativo de controvérsia (REsp 1.063.661/RS, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

24/02/2010).

O recurso especial foi admitido na origem (fl s. 264-270).

Verifi cando ser repetitivo o tema central versado nos autos, alusivo à 

prescrição da pretensão ao ressarcimento de valores investidos em expansão 

de rede de eletrifi cação, afetei o julgamento do presente recurso especial à e. 

Segunda Seção, nos termos do art. 543-C do CPC, bem como da Resolução n. 

08/2008 (fl s. 280-281).

A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL veio aos autos 

informando não ter interesse em ingressar no feito como amicus curiae, mas, como 

contribuição ao desate do litígio, abraçou a tese segundo a qual, nos termos do 

art. 140, § 2º, do Decreto n. 41.019/57, “somente a parcela de responsabilidade 

da distribuidora (encargo de responsabilidade da distribuidora), eventualmente 

antecipada pelo consumidor para antecipação do prazo de atendimento, deveria 

ser restituída pela distribuidora” (fl . 290).

A ANEEL noticia também que, atualmente, sob a égide da Lei n. 

10.438/2002, ainda há previsão desse mecanismo de participação fi nanceira do 

consumidor no custeio de rede elétrica, sendo regulamentado o procedimento 

pela Resolução Normativa/ANEEL n. 414/2010, arts. 36 e seguintes, e n. 

223/2003, art. 18-B.

Por isso, conclui a ANEEL, “seja à época discutida na demanda, amparada 

pelo Decreto 41.019/1957 seja atualmente, a restituição deve ser realizada apenas 

da parcela de responsabilidade da concessionária eventualmente antecipada pelo 

consumidor, tudo de acordo com a regulamentação da ANEEL, no exercício de 

sua competência” (fl . 290).

O Ministério Público Federal, em parecer subscrito pelo ilustre 

Subprocurador-Geral da República Pedro Henrique Távora Niess, opina pelo 

conhecimento parcial do recurso e, na extensão, pelo seu não provimento (fl s. 

292-301).

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Luis Felipe Salomão (Relator): 2. A matéria alusiva à 

prescrição da pretensão ao ressarcimento de valores investidos em expansão 
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de rede de eletrifi cação já foi apreciada em sede de recurso especial repetitivo, 

de minha relatoria, chegando a Segunda Seção ao seguinte entendimento: 

“prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 5 

(cinco) anos, na vigência do Código Civil de 2002, a pretensão de cobrança dos 

valores aportados para a construção de rede de eletrifi cação rural, posteriormente 

incorporada ao patrimônio da CEEE/RGE, respeitada a regra de transição 

prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002”.

O suporte fático do precedente acima mencionado dizia respeito a contrato 

fi rmado entre os autores e a RGE, tendo a concessionária se obrigado a restituir 

ao consumidor, após o decurso do prazo de quatro anos, as quantias investidas 

pelo seu valor histórico. Daí por que se aplicou o art. 206, § 5º, inciso I, do 

Código Civil de 2002, já que a pretensão deduzida era de “cobrança de dívidas 

líquidas constantes de instrumento público ou particular”.

Porém, têm aportado a esta Corte controvérsias com outros contornos 

fáticos e jurídicos, envolvendo contratos nos quais há vedação expressa à 

restituição de valores (comumente designados “Termo de Contribuição”).

Por ocasião do despacho de afetação, vislumbrei que, em princípio, não se 

trata de pretensão a cobrança de “dívidas líquidas constantes de instrumento 

público ou particular”. Nesses casos, tem se questionado a legalidade da vedação 

contratual à restituição dos valores aportados no custeio da rede elétrica - tema 

discutido no julgamento anterior, do REsp n. 1.243.646/PR.

Por isso, afi gurou-se-me conveniente a rediscussão da matéria, com re 

afi rmação e atualização do entendimento sufragado no REsp 1.063.661/RS, 

julgado pelo rito do art. 543-C, CPC.

3. Nesse passo, absolutamente acertada a jurisprudência tranquila que 

antecedeu o mencionado precedente, entendendo incidir o prazo prescricional 

aplicável àquelas hipóteses de “dívidas líquidas constantes de instrumento 

público ou particular” (art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil de 2002).

Na verdade, tal entendimento foi antecedido por precedente desta Segunda 

Seção, de relatoria Ministro João Otávio de Noronha, em cujo voto condutor 

fi cou assentado que:

Em caso como tais, que envolvem dívidas líquidas documentadas, em que a 

obrigação é certa quanto à existência e determinada quanto ao objeto, o Novo 

Código Civil estabeleceu especifi camente que a prescrição aplicável à pretensão 

do respectivo titular ocorre no prazo de cinco anos, a partir do vencimento 
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da obrigação, consoante prevê o artigo 206, § 5º, inciso I. (REsp 1.053.007/RS, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27.05.2009)

A ementa desse julgado é a seguinte:

AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE FORNECIMENTO DE REDE DE ENERGIA 

ELÉTRICA. FINANCIAMENTO E ADIANTAMENTO DE OBRAS DE ELETRIFICAÇÃO. 

INAPLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO TRIENAL OU DECENAL DO ARTIGO 205 DO 

NOVO CÓDIGO CIVIL CORRESPONDENTE AO ARTIGO 177 DO CÓDIGO CIVIL DE 

1916. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. ARTIGO 206, § 5º, INCISO I.

1. O prazo prescricional das ações de cobrança de dívida líquida constante 

em instrumento público ou particular de natureza pessoal é qüinqüenal, 

enquadrando-se na regra específi ca do inciso I, parágrafo 5º, do artigo 206 do 

Novo Código Civil.

2. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 1.053.007/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 09/12/2009)

Outros casos, todavia, em que a moldura fática e a causa de pedir se 

diferenciam, a solução, a meu juízo, não pode ser a mesma.

Nos presentes autos - assim como em outros oriundos de diversas Unidades 

da Federação -, não há pura e simplesmente um instrumento contratual a prever 

dívida líquida a ser paga pela concessionária em determinado prazo.

A exemplo dos processos oriundos do Paraná - o que ficou claro no 

julgamento anterior, do REsp n. 1.243.646/PR -, a pactuação era total ou 

parcialmente em sentido inverso, constando que a concessionária não restituiria 

o valor pago pelo consumidor em nenhuma hipótese.

A situação fática de processos oriundos do Rio Grande do Sul, como 

no caso em exame, revela a existência de dois instrumentos contratuais: um 

“CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO”, no qual havia previsão de que o aporte 

fi nanceiro seria restituído “não antes de 4 anos pelo valor histórico”, a contar 

da conclusão da obra; e outro instrumento nominado de “TERMO DE 

CONTRIBUIÇÃO”, no qual havia previsão expressa de que o aporte ocorreria 

sob a forma de contribuição do consumidor, “não lhe cabendo qualquer espécie 

de reembolso em momento algum, conforme disposição legal vigente”.

Com efeito, o prazo de prescrição aplicável a situações como a presente 

deve ser aferido a partir dessas duas realidades distintas, não me parecendo 
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possível a aplicação homogênea a toda controvérsia do lapso prescricional 

previsto no art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil de 2002, que diz respeito a 

dívidas líquidas.

Entendo que à pretensão de ressarcimento do valor previsto no chamado 

“CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO”, aplica-se o entendimento fi rmado no 

REsp n. 1.063.661/RS, devendo manter-se inalterada a jurisprudência fi rmada 

em recurso especial repetitivo.

4. Porém, a solução, a meu juízo, deve ser outra no particular relativo à 

restituição dos valores previstos no “TERMO DE CONTRIBUIÇÃO”, como 

a seguir descrito.

A moldura fática soberanamente traçada nos presentes autos - e que 

normalmente se repete em diversos outros processos - é a de que o consumidor 

se insurge contra a legalidade da cláusula contratual que prevê a não devolução 

dos valores aportados por ele para o fi nanciamento de rede elétrica, seja vedando 

expressamente, seja afi rmando que a participação fi nanceira do consumidor dar-

se-ia a título de “contribuição”.

Nesses casos, inexistindo dívida reconhecida contratualmente pela 

concessionária, acoimam-se as mencionas pactuações com a pecha da 

invalidade/abusividade, pretendendo-se, a partir do reconhecimento do vício, o 

ressarcimento dos valores anteriormente pagos.

O sistema civil brasileiro de 1916, como é amplamente sabido, não tratou 

com muito esmero os institutos da prescrição e da decadência, atribuindo prazos 

ditos prescricionais a direitos potestativos, sujeitos evidentemente a decadência.

Colhem-se como exemplos dessa erronia o pedido de anulação de 

casamento (art. 178, § 1º e § 4º, II, § 5º, I e II), a ação para se contestar a 

paternidade de fi lho (art. 178, § 3º), a ação para revogar doação (art. 178, § 6º, 

I), ação do adotado para se desligar da adoção (art. 178, § 6º, XIII), ação para 

anulação de contratos em razão de vício de vontade (art. 178, § 9º, inciso V).

Quanto à prescrição, desde o diploma revogado, o legislador optou por 

prever um prazo geral (art. 177) e situações discriminadas sujeitas a prazos 

especiais (art. 178), sem exclusão de outros prazos conferidos por leis específi cas.

Grosso modo, esse método foi transferido para o Código Civil de 2002, 

que também prevê um prazo geral (art. 205), e prazos específi cos (art. 206) de 

prescrição.
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Essa sistemática, por si só, possui a virtualidade de apanhar, ordinariamente, 

todas as pretensões de direito subjetivo e lhes conferir um prazo de perecimento: 

se a pretensão não se enquadra nos prazos prescricionais específi cos, sujeitar-

se-á, certamente, ao prazo geral.

No Código Civil de 1916 - embora baralhando conceitos - os prazos de 

prescrição e decadência estavam previstos nos arts. 177 a 179.

A partir da leitura e conjugação dos artigos acima transcritos, percebe-se 

que a situação tratada nos autos não se ajusta a nenhum prazo específi co de 

prescrição, incidindo, assim, a regra geral para as ações pessoais, prevista no art. 

177 do Código Civil.

Tal conclusão é a mesma adotada no precedente firmado no recurso 

repetitivo já mencionado (REsp 1.063.661/RS).

Isso porque, na vigência do Diploma revogado, a separação entre ações 

pessoais e reais era a regra geral de defi nição de prazos prescricionais, quando a 

situação controvertida não se enquadrava nos prazos específi cos.

Assim, tanto o pedido de restituição dos valores previstos no chamado 

“CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO”, quanto o de restituição do valor 

subjacente ao “TERMO DE CONTRIBUIÇÃO”, enquadram-se ambos no 

que o Código Civil anterior denominava ações pessoais, estando ambos sujeitos 

ao prazo vintenário de prescrição.

Contudo, na vigência do Código Civil de 2002, a situação é outra, uma 

vez que se abandonou o critério das ações “pessoais” ou “reais” como elemento 

defi nidor de prazos gerais de prescrição. Agora, há um prazo geral de dez 

anos, previsto no art. 205, aplicável sempre quando não incidir um dos prazos 

específi cos listados pelo art. 206.

Confi ra-se:

Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fi xado 

prazo menor.

Art. 206. Prescreve:

§ 1º Em um ano:

I - a pretensão dos hospedeiros ou fornecedores de víveres destinados a 

consumo no próprio estabelecimento, para o pagamento da hospedagem ou dos 

alimentos;

II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, 

contado o prazo:
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a) para o segurado, no caso de seguro de responsabilidade civil, da data 

em que é citado para responder à ação de indenização proposta pelo terceiro 

prejudicado, ou da data que a este indeniza, com a anuência do segurador;

b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato gerador da pretensão;

III - a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, 

árbitros e peritos, pela percepção de emolumentos, custas e honorários;

IV - a pretensão contra os peritos, pela avaliação dos bens que entraram para 

a formação do capital de sociedade anônima, contado da publicação da ata da 

assembléia que aprovar o laudo;

V - a pretensão dos credores não pagos contra os sócios ou acionistas e os 

liquidantes, contado o prazo da publicação da ata de encerramento da liquidação 

da sociedade.

§ 2º Em dois anos, a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da 

data em que se vencerem.

§ 3º Em três anos:

I - a pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou rústicos;

II - a pretensão para receber prestações vencidas de rendas temporárias ou 

vitalícias;

III - a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações 

acessórias, pagáveis, em períodos não maiores de um ano, com capitalização ou 

sem ela;

IV - a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa;

V - a pretensão de reparação civil;

VI - a pretensão de restituição dos lucros ou dividendos recebidos de má-fé, 

correndo o prazo da data em que foi deliberada a distribuição;

VII - a pretensão contra as pessoas em seguida indicadas por violação da lei ou 

do estatuto, contado o prazo:

a) para os fundadores, da publicação dos atos constitutivos da sociedade 

anônima;

b) para os administradores, ou fi scais, da apresentação, aos sócios, do balanço 

referente ao exercício em que a violação tenha sido praticada, ou da reunião ou 

assembléia geral que dela deva tomar conhecimento;

c) para os liquidantes, da primeira assembléia semestral posterior à violação;

VIII - a pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a contar do 

vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial;

IX - a pretensão do benefi ciário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, 

no caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório.
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§ 4º Em quatro anos, a pretensão relativa à tutela, a contar da data da 

aprovação das contas.

§ 5º Em cinco anos:

I - a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento 

público ou particular;

II - a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, 

curadores e professores pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão dos 

serviços, da cessação dos respectivos contratos ou mandato;

III - a pretensão do vencedor para haver do vencido o que despendeu em juízo.

Destarte, no particular relativo ao “TERMO DE CONTRIBUIÇÃO”, 

não incide o prazo de cinco anos previsto no art. 206, § 5º, inciso I, porque de 

“dívidas líquidas” não se trata.

Importante ressaltar, nesse momento, que no julgamento anterior (REsp 

n. 1.243.646/PR), no ponto alusivo a eventuais ilegalidades em contratos desse 

jaez, fi cou excluída a possibilidade de infringência ao Código de Defesa do 

Consumidor pela cláusula que afasta a restituição dos valores, não se havendo 

falar por isso em nulidades absolutas, como as previstas no art. 51 daquele 

mencionado diploma.

Em verdade, de tudo que se afi rmou no julgamento precedente (REsp 

n. 1.243.646/PR), o único pleito remanescente e possível (após o resultado 

de mérito daquele julgamento) é na hipótese de o consumidor alegar e provar 

a inadequação do contrato à legislação regente à época, qual seja, Decreto n. 

41.019/57, com as alterações trazidas pelo Decreto n. 83.269/79 e Decreto 

n. 98.335/89, assim também a normatização baixada pelo Departamento 

Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, que defi nia os encargos de 

responsabilidade da concessionária e do consumidor, relativos a pedidos de 

extensão de redes de eletrifi cação, com base na natureza de cada obra.

Com efeito, haveria ilegalidade na retenção dos valores pagos pelo 

consumidor se os mencionados aportes fossem, na verdade, de responsabilidade 

da concessionária, tendo esta se apropriado de quantia de terceiro que, a rigor, 

deveria ter sido desembolsada por ela própria.

Em suma, haveria ilegalidade se o consumidor tivesse arcado com parte 

(ou totalidade) da obra que cabia à concessionária.

Assim, a meu juízo, incide o prazo de três anos previsto no art. 206, § 3º, 

inciso IV, para a “pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa”, no 
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que concerne à restituição de valores contidos em instrumentos contratuais que 

vedava a devolução (como os chamados TERMOS DE CONTRIBUIÇÃO).

Deveras, o novo regramento consignou prazo prescricional específi co para 

a pretensão em análise, que envolve ressarcimento de valores cujo pagamento - 

como se alega - tenha sido indevido.

Vale dizer, o novo Código limitou o lapso de tempo em que se permite ao 

prejudicado o ajuizamento da actio de in rem verso.

A solução da controvérsia revelada nos autos perpassa o conceito e a 

abrangência do instituto do enriquecimento sem causa, com base no qual deve-

se aferir o âmbito de aplicação dos dispositivos legais acima referidos.

Caio Mario de Silva Pereira assim conceitua o instituto:

Toda aquisição patrimonial deve decorrer de uma causa, ainda que seja ela 

apenas um ato de apropriação por parte do agente, ou um ato de liberalidade de 

uma parte em favor da outra. Ninguém enriquece do nada.

O sistema jurídico não admite, assim, que alguém obtenha um proveito econômico 

às custas de outrem, sem que esse proveito decorra de uma causa juridicamente 

reconhecida. A causa para todo e qualquer enriquecimento não só deve existir 

originariamente, como também deve subsistir, já que o desaparecimento 

superveniente da causa do enriquecimento de uma pessoa, às custas de 

outra, também repugna ao sistema (Código Civil, art. 885). Esse é o espírito do 

denominado princípio do enriquecimento sem causa, disciplinado pela primeira 

vez de forma expressa no Código Civil de 2002. (Instituições de Direito Civil, 

volume III,).

Prosseguindo, leciona que:

Para que o enriquecimento sem causa se confi gure, é preciso que o proveito 

obtido por sua atividade ou por sua causa tenha sido ilegitimamente apropriado 

pelo beneficiado, sem que o lesado possa por qualquer outro meio obter o 

benefício dela decorrente.

Na mesma linha, obtempera Humberto Th eodoro Júnior:

O enriquecimento, sem justa causa, é fonte da obrigação de restituir tudo o 

que o benefi ciário lucrou à custa do empobrecimento de outrem (art. 884).

A ação para recuperar a perda sofrida nasce para o prejudicado no 

momento em que o benefi ciário absorve em seu patrimônio o bem a que não 

tinha direito. Ao mesmo tempo que sofre o prejuízo, adquire o prejudicado o 

direito ao ressarcimento, acompanhado da imediata pretensão. Tudo se passa 
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simultaneamente. Por isso, do próprio fato do enriquecimento sem causa começa 

a correr a prescrição da pretensão de recuperá-lo. A situação é a mesma do ato 

ilícito: o responsável se coloca em mora desde o momento em que o praticou 

(art. 398) (THEODORO JÚNIOR, Humerto. Comentários ao código civil, volume 3. t.2. 

Sálvio de Figueiredo Teixeira (Coord.). Rio de Janeiro: Forense, 2003, p 327).

Anardo Rizzardo, por sua vez, traz alguns exemplos em que a prescrição 

alusiva à ação de enriquecimento sem causa incidiria:

Inúmeras as situações que comportam o ressarcimento, sendo o elemento 

confi gurativo o proveito resultante a uma das partes de uma relação contratual 

ou extracontratual. Assim, a falta de pagamento da dívida no momento oportuno, 

o investimento de capital recebido sem a retribuição pelo tempo em que fi cou a 

parte usufruindo do mesmo capital, o acréscimo feito em uma obra a pedido do 

contratante, o empréstimo de um instrumento que trouxe vantagens à pessoa, 

a utilização de uma área de terras no cultivo econômico, a permanência em um 

imóvel além do prazo combinado, o pagamento do preço inferior ao vigente no 

mercado, são alguns exemplos (RIZZARDO, Arnaldo. Parte Geral do Código Civil. p. 

617).

Há também precedentes nesta Corte a abraçar essa tese:

CONSUMIDOR E PROCESSUAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA 

INDEVIDA DE VALORES. INCIDÊNCIA DAS NORMAS RELATIVAS À PRESCRIÇÃO 

INSCULPIDAS NO CÓDIGO CIVIL. PRAZO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 

PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

1. O diploma civil brasileiro divide os prazos prescricionais em duas espécies. O 

prazo geral decenal, previsto no art. 205, destina-se às ações de caráter ordinário, 

quando a lei não houver fi xado prazo menor. Os prazos especiais, por sua vez, 

dirigem-se a direitos expressamente mencionados, podendo ser anuais, bienais, 

trienais, quadrienais e quinquenais, conforme as disposições contidas nos 

parágrafos do art. 206.

2. A discussão acerca da cobrança de valores indevidos por parte do fornecedor 

se insere no âmbito de aplicação do art. 206, § 3º, IV, que prevê a prescrição trienal 

para a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa. Havendo regra 

específi ca, não há que se falar na aplicação do prazo geral decenal previsto do art. 

205 do CDC. Precedente.

3. A incidência da regra de prescrição prevista no art. 27 do CDC tem como 

requisito essencial a formulação de pedido de reparação de danos causados por 

fato do produto ou do serviço, o que não ocorreu na espécie.

4. O pedido de repetição de cobrança excessiva que teve início ainda sob 

a égide do CC/16 exige um exame de direito intertemporal, a fi m de aferir a 

incidência ou não da regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/02.
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5. De acordo com esse dispositivo, dois requisitos cumulativos devem estar 

presentes para viabilizar a incidência do prazo prescricional do CC/16: i) o prazo 

da lei anterior deve ter sido reduzido pelo CC/02; e ii) mais da metade do prazo 

estabelecido na lei revogada já deveria ter transcorrido no momento em que o 

CC/02 entrou em vigor, em 11 de janeiro de 2003.

6. Considerando que não houve impugnação do dies a quo do prazo 

prescricional definido pelo Tribunal de Oirgem - data da colação de grau do 

recorrente, momento no qual ocorreu o término da prestação de serviço 

educacional -, e que, na espécie, quando o CC/02 entrou em vigor não havia 

transcorrido mais da metade do prazo prescricional previsto na lei antiga, incide 

o prazo prescricional trienal do CC/02, motivo pelo qual o acórdão recorrido não 

merece reforma.

7. Recurso especial não provido.

(REsp 1.238.737/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 08/11/2011, DJe 17/11/2011)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRESCRIÇÃO. PRAZO. ART. 206, § 3º, 

IV, DO CÓDIGO CIVIL. PLEITO EFETUADO APÓS A CONCLUSÃO DA OBRA. 

RESSARCIMENTO DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Pessoa jurídica vencedora de licitação propôs ação de recomposição de 

preços contra sociedade de economia mista. Alega que houve uma signifi cativa 

elevação do dólar, que ocasionou exorbitante aumento nos preços dos 

insumos básicos, materiais e equipamentos empregados na realização da obra, 

comprometendo a equação econômica ajustada no momento da contratação. 

Discute-se, no apelo especial, se a prescrição na hipótese é regida pelo prazo 

geral de dez anos, previsto no art. 205, do Código Civil, ou se deve ser aplicado o 

de três anos, contido no art. 206, § 3º, IV, daquele mesmo diploma.

2. O recurso não merece ser conhecido pela alegativa de dissídio 

jurisprudencial, uma vez que o recorrente não realizou o necessário cotejo 

analítico entre os arestos confrontados, deixando de demonstrar a existência de 

similitude fática entre eles. Dessarte, descumpriu-se o disposto nos artigos 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça. Precedentes.

3. De acordo com o entendimento pacifi cado no STJ, as ações movidas contra 

as sociedades de economia mista não se sujeitam ao prazo prescricional previsto 

no Decreto-Lei 20.910/32, porquanto possuem personalidade jurídica de direito 

privado, estando submetidas às normas do Código Civil.

4. O art. 206, § 3º, IV, do Código Civil de 2002 estipula o prazo prescricional de 

três anos para as ações de ressarcimento por enriquecimento sem causa.
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5. A situação narrada nos autos se amolda ao disposto no art. 206, § 3º, IV, do CC. 

O pleito para recomposição de preços foi realizado após a entrega da obra, isto é, 

quando já exaurido o objeto contratual. Dessa feita, não se trata de simples anulação 

ou revisão de cláusulas contratuais, mas de verdadeiro pedido de ressarcimento 

formulado perante a Administração Pública, a qual se benefi ciou do desequilíbrio 

econômico-fi nanceiro do contrato.

6. Recurso especial não provido.

(REsp 1.145.416/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 01/03/2011, DJe 17/03/2011)

5. Assim, diante das questões jurídicas subjacentes ao caso concreto, 

encaminho os seguintes entendimentos para efeitos do art. 543-C do CPC:

5.1. Nas ações em que se pleiteia o ressarcimento dos valores pagos a 

título de participação fi nanceira do consumidor no custeio de construção de 

rede elétrica, a prescrição deve ser analisada, separadamente, a partir de duas 

situações: (i) pedido relativo a valores cujo ressarcimento estava previsto em 

instrumento contratual e que ocorreria após o transcurso de certo prazo a contar 

do término da obra (pactuação prevista em instrumento geralmente nominado 

de “CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO”); (ii) pedido relativo a valores para cujo 

ressarcimento não havia previsão contratual (pactuação prevista em instrumento 

geralmente nominado de “TERMO DE CONTRIBUIÇÃO”.

5.2. No primeiro caso (i), “prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do 

Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do Código Civil de 

2002, a pretensão de cobrança dos valores aportados para a construção de rede 

de eletrifi cação rural, [...] respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 

do Código Civil de 2002” (REsp 1.063.661/RS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 24/02/2010);

5.3. No segundo caso (ii), a pretensão prescreve em 20 (vinte) anos, na 

vigência do Código Civil de 1916, e em 3 (três) anos, na vigência do Código 

Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em enriquecimento sem causa 

(art. 206, § 3º, inciso IV), observada, igualmente, a regra de transição prevista no 

art. 2.028 do Código Civil de 2002.

6. No caso concreto, o acórdão recorrido firmou a premissa fática 

de ter havido o desembolso de CR$ 50.427,14, a título de TERMO DE 

CONTRIBUIÇÃO, e de CR$ 8.218,32, como CONVÊNIO DE 

DEVOLUÇÃO.
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Por outro lado, a despeito de constar na inicial alegação de aporte fi nanceiro 

no ano de 1999, o acórdão recorrido entendeu que o desembolso dos valores 

ocorreu em 17 de agosto de 1993 (fl . 220).

Assim, aplicando-se o prazo vintenário para ambos os aportes, verifi ca-se 

que, por ocasião da entrada em vigor do Código Civil de 2002 (11 de janeiro 

de 2003), não havia transcorrido mais da metade do prazo prescricional antigo, 

fazendo incidir os novos prazos, nos termos da regra de transição prevista no art. 

2.028.

Destarte, para o pedido de ressarcimento dos valores previstos no 

CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO, o prazo prescricional fi ndaria em 11 de 

janeiro de 2008 (cinco anos, a contar da vigência do novo Código); para o pedido 

de ressarcimento dos valores previstos no TERMO DE CONTRIBUIÇÃO, o 

prazo prescricional fi ndaria em 11 de janeiro de 2006 (três anos, a contar da 

vigência do novo Código).

O autor ajuizou a ação em 15 de janeiro de 2009, por isso a totalidade de 

sua pretensão está mesmo alcançada pela prescrição.

7. Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial para extinguir o 

feito com julgamento de mérito (art. 269, inciso IV, do CPC), reconhecendo a 

prescrição.

A cargo do autor, custas processuais e honorários advocatícios, estes ora 

fi xados em R$ 1.000,00 (mil reais), observados os benefícios da Lei n. 1.060/50.

É como voto.

RECURSO ESPECIAL N. 1.063.661-RS (2008/0122820-1)

Relator: Ministro Luis Felipe Salomão

Recorrente: Lautemir Pereira da Rocha e outro

Advogado: Diogo Ortigara Girardi e outro(s)

Recorrido: Rio Grande Energia S/A e outro

Advogado: Giovanni Burtet e outro(s)

Recorrido: Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica CEEED

Advogado: Dario Jr da Motta Germano e outro(s)
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. REDE DE 

ELETRIFICAÇÃO RURAL. COBRANÇA DOS VALORES 

APORTADOS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA, NA VIGÊNCIA 

DO CC/16, E QUINQUENAL, NA VIGÊNCIA DO CC/02, 

RESPEITADA A REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 2.028/

CC02.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: prescreve em 20 (vinte) 

anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, 

na vigência do Código Civil de 2002, a pretensão de cobrança 

dos valores aportados para a construção de rede de eletrificação 

rural, posteriormente incorporada ao patrimônio da CEEE/RGE, 

respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil 

de 2002.

2. Recurso especial provido para afastar a prescrição decretada e 

determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo.

ACÓRDÃO

A Seção, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento, 

para afastar a prescrição decretada e determinar o retorno dos autos ao 

Tribunal “a quo”, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Paulo Furtado 

(Desembargador convocado do TJ/BA), Honildo Amaral de Mello Castro 

(Desembargador convocado do TJ/AP), Fernando Gonçalves, Aldir Passarinho 

Junior, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti votaram com 

o Sr. Ministro Relator.

Sustentou oralmente a Dra. Isabela Braga Pompilio, pela recorrida: Rio 

Grande Energia S/A

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2010 (data do julgamento).

Ministro Luis Felipe Salomão, Relator

DJe 8.3.2010
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RELATÓRIO

O Sr. Ministro Luis Felipe Salomão: 1. Lautemir Pereira da Rocha e 

Hermes Menezes Fagundes ajuizaram ação de cobrança em face de RGE - 

Rio Grande Energia - e CEEE - Companhia Estadual de Energia Elétrica 

-, visando restituição de valores despendidos para construção de rede de 

eletrifi cação rural. Informaram que, após concluída a obra, esta foi incorporada 

ao patrimônio da RGE, ocasião em que foi fi rmado contrato entre os autores e a 

RGE, em que esta se obrigou a restituir, após o decurso do prazo de quatro anos, 

as quantias investidas pelo seu valor histórico. Diante da inércia dos réus em 

cumprir o contrato, requereram os autores a restituição dos valores, corrigidos 

monetariamente pelo IGPM.

O Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da comarca de “Frederico Westphalen”, 

reconhecendo a prescrição trienal, julgou extinto o processo, com resolução de 

mérito, nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Em grau de apelação, a sentença foi mantida, por maioria de votos, pela 

Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

por acórdão assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. 

PRESCRIÇÃO.

1. Investimento, pelo usuário, em rede de eletrifi cação rural. O termo inicial da 

prescrição, no caso concreto, é a partir de quatro anos da data da conclusão da 

obra, momento em que a dívida se tornou exigível. No caso, iniciou-se o prazo de 

prescrição em 16.10.2001, que, segundo a regra do artigo 177 do CC/1916, que 

tratava das ações pessoais, era de vinte anos.

2. Regra de transição do art. 2.028 CC/2002. Diante disso, considerando que 

não havia transcorrido mais de metade do prazo vintenário quando da entrada 

em vigor do CC/2002, aplica-se, o prazo estabelecido pela lei nova, cujo termo 

inicial, por óbvio, é a data de sua entrada em vigor (11.01.2003).

3. Trata-se da hipótese do artigo 206, § 3º, IV, do CC/2002, qual seja, pretensão 

de ressarcimento de enriquecimento sem causa, com prazo de três anos. 

Com efeito, busca a parte demandante o ressarcimento do valor investido na 

implementação de rede de eletrificação em área rural, acrescidos de juros e 

correção monetária, sob pena de enriquecimento sem causa da concessionária de 

serviço público, que, além de não ter despendido valores na construção da rede, 

acrescentou-a a seu patrimônio.

4. Destarte, sendo o prazo de três anos e tendo iniciado em 11.01.2003 – data 

da entrada em vigor do Código Civil de 2002 -, encontrou seu termo fi nal em 
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11.01.2006. Daí que a presente demanda, aforada em 18.01.2007, estava prescrita 

desde 11.01.2006.

APELO IMPROVIDO. POR MAIORIA. (fl s. 228).”

Sobreveio, assim, recurso especial, fundado na alínea “a” do permissivo 

constitucional, no qual se alega ofensa aos artigos 205 e 206, § 3º, IV, do Código 

Civil, ao argumento de que incide na hipótese a prescrição decenal, ao invés da 

trienal, como entendeu o acórdão recorrido.

Diante da notória multiplicidade de recursos a versar matéria idêntica, 

afetei o julgamento do presente a esta E. Segunda Seção, nos termos do art. 

543-C do CPC (fl . 272).

Agacir Antônio Zotti e outras dezesseis pessoas, que são partes nas Rcl. 

n. 3.683 e outras, que tramitam no âmbito desta Segunda Seção, apresentaram 

manifestação, arguindo interesse no feito, nos termos do art. 543-C do CPC e 

art. 3º, inciso I, da Resolução n. 08/2008 do STJ. (fl s. 313/337)

O Ministério Público Federal, mediante parecer subscrito pelo ilustre 

Subprocurador-Geral da República Antônio Carlos Pessoa Lins, opina pela 

incidência do prazo prescricional de cinco anos, previsto no art. 206, § 5º, inciso 

I, do Código Civil, e, no caso concreto, pelo não-conhecimento do recurso, por 

incidência da Súmula n. 207/STJ, diante da não-manifestação de embargos 

infringentes na origem. (fl s. 376/384)

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Luis Felipe Salomão (Relator): 2. Primeiramente, a 

preliminar arguida pelo Ministério Público Federal, segundo a qual o recurso 

especial encontraria óbice na Súmula n. 207/STJ, data venia, não procede.

Nos termos do art. 530 do CPC, com redação conferida pela Lei n. 

10.352, de 2001, “cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime 

houver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito, ou houver julgado 

procedente ação rescisória” (grifo nosso).

Ocorre que no caso ora examinado, muito embora o julgamento em grau 

de apelação tenha se dado por maioria de votos, a sentença foi mantida, razão 

pela qual se mostravam mesmo incabíveis os embargos infringentes. Nesse 

sentido: REsp 696.343/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 05/12/2006, DJ 12/02/2007 p. 258.
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Preliminar rejeitada.

3. A hipótese dos autos diz respeito ao prazo prescricional aplicável à 

pretensão de restituição dos valores antecipados pelos autores às sociedades 

recorridas para construção de redes elétricas em área rural.

O Juízo de primeiro grau acolheu a incidência do prazo prescricional 

previsto no artigo 206, § 3º, IV, do Código Civil, em entendimento ratifi cado 

pelo Tribunal de origem, ao argumento de que “a pretensão está fundamentada 

essencialmente no enriquecimento sem causa das rés, pois, ao não restituir 

os valores pagos pelos autores, cumprindo com sua obrigação contratual, 

locupletaram-se ilicitamente à expensas daqueles.”

3.1. Esta Corte já apreciou controvérsia surgida quando ainda vigente o 

Código Civil de 1.916, assentando a incidência da prescrição vintenária.

Confi ram-se precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. CEEE. EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA. FINANCIAMENTO 

PELO CONSUMIDOR. PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. A prescrição qüinqüenal não atinge as sociedades de economia mista 

concessionárias de serviço público. A prescrição, in casu, é vintenária.

2. Constitui disposição leonina a cláusula de contrato de adesão que dispõe 

sobre a restituição, sem correção monetária, do valor fi nanciado para construção 

de rede de eletrifi cação rural. Ademais, a correção monetária não é um plus, mas 

mero fator de atualização do valor da moeda.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 548.036/RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, 

julgado em 12.12.2005, DJ 27.03.2006 p. 277).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO. 

CONSTRUÇÃO DE REDE ELÉTRICA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. SIGNATÁRIA DO PACTO. REVISÃO. REEXAME 

DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. VIOLAÇÃO 

AO ATO JURÍDICO PERFEITO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

I. É vintenário o prazo prescricional para as ações movidas contra a sociedade 

de economia mista, concessionária de serviço público.

Precedentes.

II. A decisão agravada, ao reconhecer a legitimidade da CEEE, o fez com base 

nos elementos de convicção dos autos. A análise da irresignação demandaria 

reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em 

recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ.
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III. O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto 

do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui exigência 

inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do recurso especial, 

impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não 

examinada a matéria objeto do especial pela instância a quo, mesmo com a 

oposição dos embargos de declaração, incide o enunciado 211 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1.013.437/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 07.08.2008, DJe 28.08.2008)

3.2. Na vigência do atual Código, o caso subsume-se ao art. 206, § 5º, 

inciso I, que prevê prazo quinquenal e está assim redigido:

Art. 206. Prescreve:

(...)

§ 5º Em cinco anos:

I - a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento 

público ou particular;

Esse tem sido o entendimento desta E. Segunda Seção - com a ressalva do 

meu ponto de vista fi rmado em voto-vista proferido no REsp 1.053.007/RS - 

conforme se dessume do excerto do voto proferido pelo e. Ministro João Otávio 

de Noronha, no acórdão paradigma sobre o tema:

“Em caso como tais, que envolvem dívidas líquidas documentadas, em que a 

obrigação é certa quanto à existência e determinada quanto ao objeto, o Novo 

Código Civil estabeleceu especifi camente que a prescrição aplicável à pretensão 

do respectivo titular ocorre no prazo de cinco anos, a partir do vencimento 

da obrigação, consoante prevê o artigo 206, § 5º, inciso I.” (REsp 1.053.007/RS, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27.05.2009)

A ementa desse julgado é a seguinte:

AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE FORNECIMENTO DE REDE DE ENERGIA 

ELÉTRICA. FINANCIAMENTO E ADIANTAMENTO DE OBRAS DE ELETRIFICAÇÃO. 

INAPLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO TRIENAL OU DECENAL DO ARTIGO 205 DO 

NOVO CÓDIGO CIVIL CORRESPONDENTE AO ARTIGO 177 DO CÓDIGO CIVIL DE 

1916. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. ARTIGO 206, § 5º, INCISO I.

1. O prazo prescricional das ações de cobrança de dívida líquida constante 

em instrumento público ou particular de natureza pessoal é qüinqüenal, 
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enquadrando-se na regra específi ca do inciso I, parágrafo 5º, do artigo 206 do 

Novo Código Civil.

2. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 1.053.007/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 09/12/2009)

E nessa toada vem seguindo o entendimento das turmas integrantes da 

Segunda Seção, conforme se comprova dos inúmeros precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDE 

DE ENERGIA ELÉTRICA. FINANCIAMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. CISÃO. CLÁUSULAS. REVOLVIMENTO. SÚMULA N. 5/STJ. PRESCRIÇÃO. 

VINTENÁRIA. ARTIGO 177, DO CC/1916. QUINQUENAL NA VIGÊNCIA DO ART. 206, 

§ 5º, I, DO CC/2002.

(...)

II. Acerca da prescrição durante a incidência do Código Civil de 1916, pacifi cou-

se no STJ a orientação no sentido de ser aplicável o prazo prescricional vintenário 

nas hipóteses de ações pessoais movidas contra sociedades de economia mista 

concessionárias de serviço público (AgRg no Ag 500.695/RS, 3ª Turma, Rel. Min. 

Carlos Alberto Menezes Direito, DJU de 3.5.2004; AgRg no Ag 545.205/RS, 4ª 

Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJU de 29.3.2004 e AgRg no Ag 476.643/

RS, 3ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU de 15.12.2003). Já na vigência do 

Código Civil de 2002, esta Corte considerou quinquenal o prazo para a ação 

de cobrança em debate, com fundamento no art. 206, § 5º, I (2ª Seção, REsp n. 

1.053.007-RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 12.08.2009).

III. Agravo desprovido.

(AgRg no Ag 1.120.842/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 

TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 23/11/2009)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO. 

CONSTRUÇÃO DE REDE ELÉTRICA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 

PRESCRIÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS E 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DECISÃO 

AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

I. É vintenário o prazo prescricional para as ações movidas contra a sociedade 

de economia mista, concessionária de serviço público, na vigência do CC/1916. 

Precedentes. Com o advento do CC/2002, o prazo prescricional aplicável ao caso 

é de cinco anos.

(...)

(AgRg no Ag 1.158.381/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 25/08/2009, DJe 11/09/2009)
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INSTALAÇÃO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO 

RURAL. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRESCRIÇÃO. TRANSIÇÃO DO ART. 

2.028 do CC. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. REVISÃO DE PROVAS 

E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 

IMPROCEDENTE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557 § 2º, CPC.

(...)

2. Nas dívidas líquidas documentadas, em que a obrigação é certa quanto 

à existência e determinada quanto ao objeto, o Novo Código Civil estabeleceu 

especificamente que a prescrição aplicável à pretensão do respectivo titular 

ocorre no prazo de cinco anos, a partir do vencimento da obrigação, consoante 

prevê o artigo 206, § 5º, inciso I, atendida a regra de transição do art. 2.028 do 

atual Codex.

(...)

(AgRg no Ag 1.102.335/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 

TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 17/08/2009)

AGRAVO REGIMENTAL. (...)

O PRAZO PRESCRICIONAL PARA A RESTITUIÇÃO DE VALORES DESEMBOLSADO 

PARA FINANCIAMENTO DE REDE DE ENERGIA ELÉTRICA, NA INCIDÊNCIA DO 

CÓDIGO CIVIL DE 1916, É O VINTENÁRIO, E, NA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002, É O 

QÜINQÜENAL. AGRAVO IMPROVIDO.

(AgRg no Ag 949.811/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 17/11/2009, DJe 30/11/2009)

CIVIL. OBRIGAÇÕES. ESPÉCIES DE CONTRATOS. TURMA RECURSAL DE JUIZADO 

ESPECIAL CÍVEL. RECLAMAÇÃO. CABIMENTO.

(...)

2. O entendimento adotado no Juizado Especial diverge da pacífi ca orientação 

desta Eg. Corte de Justiça ao reconhecer que o prazo prescricional é de cinco 

anos, como reconhecido em julgamento proferido pela Segunda Seção em 

12.08.09, no REsp 1.053.007/RS, pacifi cando o entendimento de que nas ações 

de cobrança objetivando a devolução de valores empregados na realização de 

obras de expansão de rede de energia elétrica em área rural, por sua natureza 

de obrigação contratual de empréstimo, ajustado em instrumento fi rmado pelas 

partes, em que o prazo prescricional é de 05 (cinco) anos.

(...)

(Rcl 3.692/RS, Rel. Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

14/10/2009, DJe 03/11/2009)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPANHIA ESTADUAL 

DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE. IMPLEMENTAÇÃO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO 

RURAL.  LEGITIMIDADE PASSIVA. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 05/STJ. PRESCRIÇÃO. PRAZO VINTENÁRIO. 

INCIDÊNCIA DO CC/1916. OBSERVÂNCIA DA REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 2.028 

DO CC/2002.

(...)

2. Quanto à prescrição, esta Corte Superior de Justiça assentou o entendimento 

de que, nas ações de natureza pessoal propostas contra sociedade de economia 

mista concessionária de serviço público, o prazo prescricional, na vigência do 

Código Civil de 1916, era vintenário (art. 177 do CC/1916).

3. Com a entrada em vigor do Novo Codex, este Sodalício passou a entender 

que o pactuado entre os litigantes (fi nanciamento da construção de rede elétrica) 

seria uma obrigação contratual de empréstimo e, portanto, aplicável o lapso 

quinquenal previsto no art. 206, § 5º, I, do CC/2002.

(...)

(AgRg no Ag 1.130.775/RS, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 

03/12/2009, DJe 02/02/2010)

4. Nesse passo, diante da jurisprudência tranquila fi rmada no âmbito 

desta Seção de Direito Privado, a tese a ser fi rmada, para efeitos do art. 543-C 

do CPC é a seguinte: prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil 

de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do Código Civil de 2002, a pretensão 

de cobrança dos valores aportados para a construção de rede de eletrifi cação rural, 

posteriormente incorporada ao patrimônio da CEEE/RGE, respeitada a regra de 

transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002.

5. No caso concreto, o Tribunal a quo reconheceu a prescrição por entender 

aplicável à espécie o prazo trienal previsto no art. 206, § 3º, inciso IV, do CC/02, 

contado este a partir da entrada em vigor do atual Diploma Civil (11.01.2003), 

porquanto não escoado mais da metade do prazo antigo, nos termos do art. 

2.028/CC.

Não obstante, tendo sido a ação ajuizada em 18.01.2007, é de ser afastada a 

prescrição, porquanto aplicável o prazo quinquenal previsto art. 206, § 5º, inciso 

I, contado a partir de 11.01.2003.

6. Diante do exposto, para efeitos do art. 543-C do CPC: prescreve em 20 

(vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do 

Código Civil de 2002, a pretensão de cobrança dos valores aportados para a construção 
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de rede de eletrifi cação rural, posteriormente incorporada ao patrimônio da CEEE/

RGE, respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002.

No caso concreto, dou provimento ao recurso especial para, afastando a 

prescrição decretada, determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo para que 

prossiga no julgamento das demais questões.

É como voto.





Súmula n. 548





 SÚMULA N. 548

Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor 

no cadastro de inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do integral e 

efetivo pagamento do débito.

Referências:

CDC, arts. 43, § 3º, e 73.

CPC, art. 543-C.

Precedentes:

(*)REsp   1.424.792-BA  (2ª S, 10.09.2014 – DJe 24.09.2014) –  

      acórdão publicado na íntegra

REsp   292.045-RJ  (3ª T, 27.08.2001 – DJ 08.10.2001)

AgRg no Ag  1.094.459-SP  (3ª T, 19.05.2009 – DJe 1º.06.2009)

REsp   1.149.998-RS  (3ª T, 07.08.2012 – DJe 15.08.2012)

AgRg no AREsp  230.431-RS  (3ª T, 27.08.2013 – DJe 02.09.2013)

AgRg no REsp  1.047.121-RJ  (3ª T, 25.06.2013 – DJe 03.02.2014)

REsp   994.638-AM  (4ª T, 21.02.2008 – DJe 17.03.2008)

AgRg no Ag  1.285.971-SP  (4ª T, 13.09.2011 – DJe 16.09.2011)

AgRg no Ag  1.373.920-SP  (4ª T, 22.05.2012 – DJe 28.05.2012)

AgRg no AREsp  307.336-RS  (4ª T, 22.10.2013 – DJe 25.11.2013)

AgRg no AREsp  415.022-SC  (4ª T, 08.04.2014 – DJe 25.04.2014)

(*) Recurso repetitivo.

Segunda Seção, em 14.10.2015

DJe 19.10.2015





RECURSO ESPECIAL N. 1.424.792-BA (2013/0407532-6)

Relator: Ministro Luis Felipe Salomão

Recorrente: TIM Nordeste S/A

Advogado: Humberto Graziano Valverde e outro(s)

Recorrido: Claudionor Mota Santos

Advogado: Maria Fátima Almeida de Queiroz e outro(s)

Interes.: Defensoria Pública da União - “Amicus Curiae”

Advogado: Defensoria Pública da União

Interes.: Federação Brasileira de Bancos FEBRABAN - “Amicus Curiae”

Advogados: Heloísa Scarpelli

Antonio Carlos de Toledo Negrao

Interes.: Confederacao Nacional do Comercio de Bens, Servicos e Turismo 

   - CNC - “Amicus Curiae”

Advogados: Dolimar Toledo Pimentel

Cácito Augusto Freitas Esteves

EMENTA

INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR EM 

CADASTRO DE INADIMPLENTES. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. QUITAÇÃO DA 

DÍVIDA. SOLICITAÇÃO DE RETIFICAÇÃO DO REGISTRO 

ARQUIVADO EM BANCO DE DADOS DE ÓRGÃO 

DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INCUMBÊNCIA DO 

CREDOR. PRAZO. À MÍNGUA DE DISCIPLINA LEGAL, 

SERÁ SEMPRE RAZOÁVEL SE EFETUADO NO PRAZO 

DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, A CONTAR DO DIA ÚTIL 

SUBSEQUENTE À QUITAÇÃO DO DÉBITO.

1. Para fi ns do art. 543-C do Código de Processo Civil: “Diante 

das regras previstas no Código de Defesa do Consumidor, mesmo 

havendo regular inscrição do nome do devedor em cadastro de órgão 

de proteção ao crédito, após o integral pagamento da dívida, incumbe 

ao credor requerer a exclusão do registro desabonador, no prazo 
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de 5 (cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à 

completa disponibilização do numerário necessário à quitação do 

débito vencido”.

2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Para os efeitos do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, foi 

aprovada a seguinte tese: “Diante das regras previstas no Código de Defesa 

do Consumidor, mesmo havendo regular inscrição do nome do devedor em 

cadastro de órgão de proteção ao crédito, após o integral pagamento da dívida, 

incumbe ao credor requerer a exclusão do registro desabonador, no prazo de 5 

dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à completa disponibilização 

do numerário necessário à quitação do débito vencido”. Os Srs. Ministros Paulo 

de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João 

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

Brasília (DF), 10 de setembro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Luis Felipe Salomão, Relator

DJe 24.9.2014

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Luis Felipe Salomão: 1. Claudionor Mota Santos ajuizou 

“ação por dano moral” em face de Maxitel S.A., atualmente TIM Nordeste S.A. 

Narra que rescindiu o contrato referente à linha de telefone celular de que era 

titular. Expõe que, todavia, no mês seguinte - ocasião em que tentou efetuar 

compra em uma loja de departamentos -, “foi surpreendido com a recusa de 

seu cheque, sob a alegação de que seu nome constava do rol de devedores, 
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lançado no Serviço de Proteção ao Crédito (SPC) pela empresa demandada”. 

Afi rma que imediatamente se dirigiu ao estabelecimento da ré, ocasião em que 

foi informado que seu nome havia sido inscrito nos registro da instituição de 

proteção ao crédito, por haver um saldo residual, que não havia sido quitado. 

Informa que, na mesma ocasião, pagou todo o débito remanescente, “em 

contrapartida, a funcionária que o atendeu comprometeu-se a providenciar 

a baixa de seu nome no cadastro restritivo”, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Assegura que, não obstante o informado, seu nome permanecia constando nos 

registros desabonadores. Aduz que se sentiu humilhado e que a negligência da 

ré lhe ocasionou danos morais.

O Juízo da Primeira Vara de Defesa do Consumidor da Comarca de 

Salvador julgou parcialmente procedente o pedido formulado na inicial para 

condenar a ré ao pagamento da quantia equivalente a 40 salários mínimos, a 

título de reparação por danos morais.

Interpôs a ré apelação para o Tribunal de Justiça da Bahia, que negou 

provimento ao recurso.

A decisão tem a seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MANUTENÇÃO INDEVIDA EM 

INSTITUIÇÕES RESTRITIVAS DE CRÉDITO APÓS A QUITAÇÃO DO DÉBITO. 

OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. ABALO À HONRA E A REPUTAÇÃO. 

PRECEDENTES DO STJ. INDENIZAÇÃO DEVIDA. QUANTUM INDENIZATÓRIO 

RAZOÁVEL. APELO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Verifi ca-se dos autos que efetivamente o Apelado teve i seu nome negativado 

no SPC em decorrência de um saldo residual com a empresa Ré, tendo sido 

quitado em 11/12/1999. Embora efetuado o pagamento, não fora dado baixa na 

negativação até 06/07/2000, o que embasa o alegado dano moral causado ao 

Apelado.

Não se olvida na hipótese dos autos a regularidade da inscrição do nome 

do Apelado no órgão de proteção ao crédito, todavia, injustificável a sua 

permanência após a liquidação do débito, gerando o dever de indenizar como 

tem decidido o Superior Tribunal de Justiça.

O direito à indenização por danos morais em caso de manutenção indevida da 

inscrição em instituições restritivas de crédito, é presumido, independe da prova 

objetiva no que concerne ao abalo á honra e a reputação do lesado, fazendo-se 

desnecessária, pois a prova do prejuízo, que, repita-se, é presumido, uma vez que 

o dano moral decorre da própria manutenção indevida do nome do autor no 

cadastro da inadimplentes.
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Havendo nexo de causalidade entre o ato ilícito (manutenção indevida) e o 

prejuízo moral sofrido pelo autor, inafastável a condenação do seu causador.

Quanto aos critérios para estabelecer o quantum, em processo indenizatório 

por danos morais, o julgador deve pautar-se num juízo de razoabilidade entre o 

fato e o dano, bem como, na situação social das partes, de forma que uma parte 

seja compensada pela dor moral que sofreu, e a outra seja educada para evitar a 

reincidência do ato indevido.

Diante disso, considero razoável o quantum determinado na sentença pelo 

a quo no valor de R$ 18.600,00 (Dezoito mil e seiscentos reais) equivalente a 40 

salários mínimos, valor sufi ciente para que não fi que impune o causador do dano 

alicerçando-se no caráter punitivo para que este sofra uma reprimenda pelo ato 

ilícito praticado, e para compensar o Apelado na recomposição do mal sofrido e 

da dor moral suportada.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Interpôs a ré recurso especial com fundamento no artigo 105, inciso III, 

alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, sustentando divergência jurisprudencial 

e violação aos arts. 188, 884, 927 e 944 do CC, 333 do CPC e 1º da Lei n. 

6.205/1975.

Alega a recorrente que não houve culpa, pois agiu em exercício regular de 

direito. Afi rma que a inclusão dos dados do consumidor inadimplente é o único 

meio de que dispõe para reaver a contraprestação pelo serviço prestado.

Argumenta que o valor arbitrado pela Corte local - correspondente a 40 

salários mínimos -, a título de compensação por danos morais, é exorbitante.

Sustenta que o recorrido não demonstrou ter sofrido dano e a 

responsabilidade pela sua ocorrência, não sendo sufi ciente simplesmente alegar 

os fatos, devendo o juiz certifi car a veracidade das afi rmações.

Pondera que é vedada a vinculação do salário mínimo a qualquer fi nalidade, 

por isso não poderia ser condenada tomando-se por base a quantifi cação em 

salários mínimos.

Em contrarrazões ao recurso especial, afi rma o recorrido que a prestação 

jurisdicional contemplou “todas as nuances do caso”, inclusive no tocante ao 

valor da condenação arbitrado, que é inferior ao teto dos juizados especiais, 

ostentando o recurso caráter procrastinatório.

O recurso especial foi admitido. Verifi cando a multiplicidade de recursos 

a versarem sobre a mesma controvérsia, submeti o feito à apreciação da egrégia 

Segunda Seção, na forma do que preceitua o artigo 543-C do CPC. Com isso, 
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determinei a ciência e facultei a manifestação no prazo de 15 (quinze) dias (art. 

3º, I, da Resolução n. 8/2008) ao Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 

- Idec, à Federação Brasileira de Bancos - Febraban, à Confederação Nacional 

do Comércio de Bens, Serviços e Turismo - CNC e à Defensoria Pública da 

União.

A Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo - 

CNC, como amicus curiae, opina no seguinte sentido, in verbis:

[...] diante da inexistência de lei específi ca sobre a hipótese, em nosso modesto 

entender, há de ser solucionada com a aplicação, por integração analógica, das 

disposições do artigo 26 da Lei n. 9.492/97, que regulamenta a baixa do registro 

de impontualidade nos cartórios de protestos de títulos de crédito, uma vez que 

ambos, o protesto ou a negativação, possuem a mesma natureza e fi nalidade, ou 

seja, evidenciam a mora e servem como instrumento para induzir o adimplemento 

do crédito. Sobre a aplicação da analogia, a cátedra de Carlos Maximiliano:

[...]

Fixada a norma a ser aplicada à controvérsia, verifica-se que o referido 

dispositivo normativo é claro em atribuir a qualquer “interessado” o cancelamento 

do registro de protesto, de forma que possuir “interesse”, que no conceito de 

Carnellutti é a “posição favorável à satisfação de uma necessidade” é requisito 

básico ex vi lege para ter legitimidade de agir. Diz o caput do artigo 26 da Lei n. 

9.492/97, verbis:

[...]

Ocorre que os credores, após o recebimento de seus créditos, não possuem 

qualquer interesse, seja jurídico ou econômico no cancelamento do registro de 

protesto realizado, ato cuja efi cácia para os credores se exauriu com o pagamento do 

crédito, e como tal, não lhes traz qualquer efeito jurídico.

Assim, nos parece restar claro que para os credores há interesse jurídico 

e econômico na efetivação do registro de protesto, instrumento hábil para a 

cobrança de seus créditos, mas não há qualquer interesse no respectivo 

cancelamento, ato cujos efeitos jurídicos só interessam aos devedores ou a 

terceiros eventualmente interessados, tais como seus herdeiros, cônjuges, sócios 

e etc., que são os legitimados a que se refere o caput do artigo 26 da Lei n. 

9.492/97.

A Defensoria Pública da União, como amicus curiae, opina no seguinte 

sentido, in verbis:

Em debate, neste processo afetado como paradigma na sistemática dos 

Recursos Repetitivos, encontra-se a necessidade em se defi nir a responsabilidade 
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pela retifi cação das informações, relativas ao consumidor, constantes dos bancos 

de dados de proteção ao crédito, após o devido pagamento pelo devedor.

Cabe destacar, inicialmente, que o mercado impõe verdadeira restrição ao 

consumo, mediante prévia consulta à situação do devedor, limitando o crédito 

somente aos consumidores que não possuem restrições no banco de dados de 

proteção ao consumo.

Tal mecanismo se converteria, de fato, em célebre instituto para agilizar as 

transações de mercado, não fosse a possibilidade de inscrição ou manutenção 

indevida do devedor em tais sistemas, em sério detrimento à sua imagem e sua 

honra.

Mostra-se, assim, imprescindível que tais registros expressem a real situação 

creditícia do consumidor, não se admitindo quaisquer incorreções na base de 

dados e informações de forma a promover injustiças quando da avaliação do 

perfi l do consumidor cadastrado.

[...]

Resta clara a importância do estabelecimento de critérios e parâmetros para a 

gestão dos registros de dados dos consumidores relativos à proteção ao crédito.

O próprio legislador, reconhecendo a relevância no que diz respeito à 

fi dedignidade das informações dos bancos de dados, estabeleceu que fossem 

atendidos determinados aspectos, de forma a não prejudicar os consumidores, 

nos termos do art. 43, § 10’ do Código de Defesa do Consumidor:

[...]

Além de exercer o papel de informar os emprestadores acerca de quem já se 

encontraria inadimplente com outras instituições ou fornecedores, os registros 

negativos têm a função e forçar os devedores a manterem-se adimplentes.

[...]

Apesar de ainda não contar com lei específica, o tema encontra devido 

respaldo em nosso Código de Defesa do Consumidor, gozando, ainda, do amparo 

em dispositivos da Constituição Federal. No Código Civil, constam dispositivos 

que subsidiam a defi nição da responsabilidade dos entes envolvidos na inclusão/

retifi cação das informações e na manutenção do banco de dados.

Trata-se, assim, da utilização do importante conceito chamado “diálogo das 

fontes”, defendido por Eric Jayme, da Universidade de Heidelberg, quando ocorre 

o desejável entrelaçamento e complementariedade entre as normas de regência, 

sobrevindas em tempos diversos.

O texto da nossa Carta Magna protege os conceitos relacionados aos direitos 

à imagem e à honra, assegurando, inclusive, o direito à indenização pelo dano 

material ou moral.

Assim, no que se refere à inclusão ou manutenção indevida em bancos 

de dados de proteção ao crédito, não há como negar a ameaça ao direito à 
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privacidade e à honra, visto que a disponibilização de dados e informações, 

incorretas, dos devedores

[...]

Resta, assim, necessário que se imponha rigor quanto à decisões proferidas 

pelo Poder Judiciário acerca da correção das informações dos devedores nos 

bancos de dados de proteção ao crédito, a ser efetuada pelo credor ou pelo órgão 

gestor da base de dados.

A Federação Brasileira de Bancos - Febraban, como amicus curiae, opina no 

seguinte sentido, in verbis:

O tema já está pacifi cado nesse C. STJ quanto à responsabilidade do credor 

pela baixa da restrição, na hipótese do devedor quitar seu débito após a inclusão 

regular de seu nome nos cadastros restritivos de crédito. Ainda de acordo com 

a tese consolidada, o termo a quo do prazo de 5 (cinco) dias, previsto no art. 43, 

§ 3º, do CDC, para que o credor providencie esta baixa, é a data do ingresso do 

numerário à esfera de disponibilidade do credor.

[...]

Desta forma, intimada a se manifestar, na qualidade de amicus curiae, a 

FEBRABAN posiciona-se pela fi xação da tese repetitiva no sentido da jurisprudência 

pacifi cada deste C. STJ, assentando ser do credor a responsabilidade pela baixa 

da restrição quanto ao débito que deu origem à regular inscrição já tiver sido 

regularmente quitado pelo devedor. Baixa esta que deverá ocorrer no prazo de 5 

(cinco) dias (art. 43, § 3º, do CDC) a contar da data em que o numerário ingressou 

na esfera de disponibilidade do credor.

Opina o Ministério Público Federal no seguinte sentido, in verbis:

Não merece prosperar a irresignação no tocante à alegação de violação ao art. 

333, I do CPC e art. 188, I do CC, uma vez que competia à recorrente a retirada do 

nome do recorrido do cadastro de proteção ao crédito após a regularização do 

débito por parte do consumidor, consoante precedente do próprio STJ:

[...]

Demais disso, também não há que se falar em violação aos arts. 884, 927 e 

944, § único do CC, e divergência jurisprudencial, não constituindo a condenação 

em enriquecimento sem causa do recorrido, na medida em que os parâmetros 

utilizados para a fixação do montante indenizatório foram adequados, não 

confi gurando valor ínfi mo ou exorbitante (de sorte a atrair a necessidade de 

eventual revisão).

[...]
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Quanto à alegada violação ao art. 1° da Lei n. 6.205 de 1975, razão não assiste 

à recorrente. De fato pela letra da lei e jurisprudência do STJ a utilização do salário 

mínimo como parâmetro para a fi xação de valores indenizatórios não é possível.

No entanto, verifi ca-se do teor do acórdão impugnado (fl s. 183/188) que o 

valor da indenização foi fi xado em moeda corrente (R$ 18.600,00).

Incensuráveis, portanto, os acórdãos recorridos.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Luis Felipe Salomão (Relator): 2. A principal questão 

controvertida consiste em saber se, em havendo regular inscrição do nome do 

devedor em cadastro de órgão de proteção ao crédito, a quem incumbe excluir o 

apontamento efetuado após a quitação do débito.

No caso, consta da moldura fática apurada pelas instâncias ordinárias que, 

muito embora a recorrente tenha procedido à regular inscrição do nome do 

autor da ação em órgão do sistema de proteção, após mais de 6 meses da efetiva 

quitação do débito, ainda constava os dados do ora recorrido nos registros 

desabonadores.

2.1. Não se pode menosprezar, à luz da realidade econômica e social, 

a relevância dos cadastros de inadimplentes, que, a par de servir como um 

legítimo instrumento de que se vale o credor para compelir o devedor a adimplir 

a obrigação, propicia, de modo refl exo, dinamização das relações econômicas 

e que um número maior de consumidores - que não estão em situação de 

inadimplência - tenha acesso ao crédito, pois torna prescindível “o conhecimento 

pessoal entre quem dá e quem recebe o crédito” (TOMAZETTE, Marlon. 

Tílulos de crédito. São Paulo: Atlas, 2009. v. 2, p. 161).

Igualmente, propicia que terceiros de boa-fé se previnam de devedores 

contumazes que constam nos registros dos sistemas de proteção ao crédito, 

assim como não assumam riscos negociais que não estavam dispostos a incorrer.

Dessarte, o artigo 4º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor 

esclarece os objetivos e princípios da Política Nacional das Relações de Consumo, 

que busca compatibilizar a proteção do consumidor com a necessidade de 

desenvolvimento econômico, viabilizando os princípios nos quais se funda a 

ordem econômica, resguardando o equilíbrio e a boa-fé.
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Nesse passo, leciona Sergio Cavalieri Filho que o contrato só cumpre a 

sua função social com o adimplemento das obrigações convencionais, meio 

pelo qual é obtida a circulação de riquezas e mantém-se a economia girando 

(CAVALIEIRI FILHO, Sergio. Programa de direito do consumidor. 3 ed. São 

Paulo: Atlas, 2011, p. 115).

A doutrina anota:

Não existe concessão de crédito (pagamento parcelado do preço, pagamento 

por cheque, fi nanciamento) sem que se tenham informações do consumidor de 

modo a avaliar os riscos de futura inadimplência. Sob esta idéia, os bancos de 

dados de proteção ao crédito surgiram no Brasil na década de 50 como resposta a 

um sensível aumento das vendas a crédito.

[...]

Embora existam algumas variações entre as fontes - origem dos dados 

coletados - e espécie de informações tratadas, pode-se afi rmar que a principal 

fonte das informações que circulam nas entidades de proteção ao crédito são os 

próprios fornecedores (comerciantes), que alimentam, diariamente, com milhares 

de registros as bases de dados das entidades de proteção ao crédito.

[...]

O primeiro e mais evidente sinal de importância, tanto para o consumidor como 

para o mercado, das atividades desenvolvidas pelos bancos de dados de proteção 

ao crédito vem do próprio Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), o qual, 

em lugar de proibir, aceita e disciplina os arquivos de consumo. Se relevantes não 

fossem as atividades, em vez de reguladas pelo CDC, estariam simplesmente vedadas, 

incluídas no rol das práticas abusivas indicados pelo art. 39 do CDC.

Essa importância está diretamente associada ao crédito como instrumento de 

circulação de riquezas (bens e serviços). Afi nal, não se concede crédito a ninguém se 

não houver um mínimo de conhecimento a respeito do tomador de empréstimo, 

de modo a avaliar os riscos de inadimplência. Em razão do anonimato da atual 

sociedade de massa, as entidades de proteção ao crédito exercem o papel de 

mitigar a ausência de conhecimento entre fornecedor e consumidor, permitindo, 

de modo ágil, a concessão de crédito ao adquirente fi nal de produtos e serviços.

Além de diminuir o desconhecimento em relação ao consumidor e permitir 

maior agilidade na concessão de empréstimos, a importância dos bancos de 

dados de proteção ao crédito está, inexoravelmente, vinculada ao valor que o 

crédito possui para todo o sistema econômico, especialmente para aqueles fundados 

na livre iniciativa, como é o caso brasileiro (art. 170, caput, da CF).

A relevância do crédito, para todos os agentes da atividade econômica 

(indústria, agricultura, comércio etc.) e para o consumidor fi nal, é fácil de ser 

percebida. Em regra, o início de qualquer atividade econômica depende da 
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obtenção de crédito. O investimento, a ampliação da empresa, a modernização de 

seus recursos dependem também da obtenção de crédito.

[...]

De outro lado, muitos consumidores só podem adquirir uma grande variedade de 

bens e serviços essenciais a uma existência digna em razão do parcelamento do preço 

ou de seu pagamento futuro.

Justamente pelas razões apontadas é que tanto a jurisprudência como a 

doutrina reconhecem e afirmam a relevância do papel desempenhado no 

mercado pelos bancos de dados de proteção ao crédito. (BENJAMIN, Antônio 

Herman V.; MARQUES, Claudia Lima; BESSA, Leonardo Roscoe. Manual de direito 

do consumidor. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 243-247)

2.2. Dessarte, os sistemas de proteção ao crédito são uma inexorável 

realidade em nível mundial. No Brasil, o Código de Defesa Consumidor, em 

normas de caráter cogente, disciplina essas atividades, estabelecendo o art. 43, 

§ 4º, do mencionado Diploma que os bancos de dados e cadastros relativos a 

consumidores, os serviços de proteção ao crédito e congêneres são considerados 

entidades de caráter público.

Por isso mesmo, data venia, inadequada a tese suscitada, como amicus 

curiae, pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

- CNC, acerca da possibilidade de aplicação, por analogia, das disposições do 

artigo 26 da Lei n. 9.492/1997, que disciplina o cancelamento do protesto.

O próprio artigo 2º da Lei de Protestos estabelece que os serviços 

concernentes ao protesto fi cam sujeitos ao regime próprio, estabelecido na 

referida Lei.

Com efeito, na consagrada doutrina de Carlos Maximiliano, as disposições 

excepcionais são estabelecidas por motivos ou considerações particulares, mas 

reduz-se à hipótese expressa, por isso, ainda que se paire dúvida - o que não é o 

caso -, deve-se seguir a regra geral:

272 - As disposições excepcionais são estabelecidas por motivos ou 

considerações particulares, contra outras normas jurídicas, ou contra o Direito 

comum; por isso não se estendem além dos casos e tempos que designam 

expressamente.

[...]

286 - Parece oportuna a generalização da regra exposta acerca de determinadas 

espécies de preceitos, esclarecer como se entende e aplica uma norma excepcional. 
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É de Direito estrito; reduz-se à hipótese expressa: na dúvida, segue-se a regra geral. Eis 

porque se diz que a exceção confi rma a regra nos casos não excetuados.

287 - O processo de exegese das leis de tal natureza é sintetizado na parêmia 

célebre, que seria imprudência eliminar sem maior exame - ‘interpretam-se 

restritamente as disposições derrogatórias do Direito comum’. Não há efeito sem 

causa: a predileção tradicional pelos brocardos provém da manifesta utilidade dos 

mesmos. Constituem sínteses esclarecedoras, admiráveis súmulas de doutrinas 

consolidadas. Os males que lhes atribuem são os de todas as regras concisas: 

decorrem não do uso, e sim do abuso dos dizeres lacônicos. O exagero encontra-

se antes na defi ciência de cultura ou no temperamento do aplicador do que 

no âmago do apotegma. Bem compreendido este, conciliados os seus termos 

e a evolução do Direito, a letra antiga e as idéias modernas, ressaltará ainda a 

vantagem atual desses comprimidos de idéias jurídicas, auxiliares da memória, 

amparos do hermeneuta, fanais do julgador vacilante em um labirinto de regras 

positivas.

Quanta dúvida resolve, num relâmpago, aquela síntese expressiva - interpretam-

se restritivamente as disposições derrogatórias do Direito comum!

Responde, em sentido negativo, à primeira interrogação: o Direito Excepcional 

comporta o recurso à analogia? Ainda enfrenta, e com vantagem, a segunda: é 

ele compatível com a exegese extensiva? Neste último caso, persiste o adágio 

em amparar a recusa; acompanham-no reputados mestres; outros divergem, 

porém mais na aparência do que na realidade: esboçam um sim acompanhado 

de reservas que o aproximam do não. Quando se pronunciam pelo efeito 

extensivo, fazem-no com o intuito de excluir o restritivo, tomado este na acepção 

tradicional. Timbram em evitar que se aplique menos do que a norma admite; porém 

não pretendem o oposto - ir além do que o texto prescreve. O seu intento é tirar da 

regra tudo o que na mesma se contém, nem mais, nem menos. Essa interpretação 

bastante se aproxima da que os clássicos apelidavam declarativa; denomina-se 

estrita: busca o sentido exato; não dilata, nem restringe.

Com as reservas expostas, a parêmia terá sempre cabimento e utilidade. Se fora 

lícito retocar a forma tradicional, substituir-se-ia apenas o advérbio: ao invés de 

restritiva, estritamente. Se prevalecer o escrúpulo em emendar adágios, de leve 

sequer, bastará que se entenda a letra de outrora de acordo com as idéias de 

hoje: o brocardo sintetiza o dever de aplicar o conceito excepcional só à espécie 

que ele exprime, nada acrescido, nem suprimido ao que a norma encerra, observada 

a mesma, portanto, em toda a sua plenitude. (MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica 

e aplicação do direito. 20 ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2011, p. 69, 184, 191 

e 192)

Essa dualidade de tratamento entre o protesto e o cadastro restritivo de 

crédito é bem explicitada no seguinte precedente de relatoria do Ministro Aldir 

Passarinho Junior:
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I. O protesto do título constitui medida necessária à cobrança judicial da dívida 

representada pela cártula, de sorte que exercitado regularmente tal direito pelo 

credor, cabe ao devedor, e não àquele, após o pagamento, providenciar a baixa 

respectiva.

Precedentes do STJ.

II. De outro lado, a responsabilidade pela baixa do nome do devedor no banco 

de dados após a quitação pertence ao credor, porém somente quando tenha sido 

dele a iniciativa da inscrição.

[...]

(REsp 880.199/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, 

julgado em 25/09/2007, DJ 12/11/2007, p. 228 RDDP vol. 58, p. 98 RT vol. 870, p. 

194)

Como consignado pelo Ministro Aldir Passarinho Junior no REsp 

994.638/AM, é bem de ver que “a negativação funciona, essencialmente, como 

meio de coação”.

Nessa linha de intelecção, não se ignora que os sistemas de proteção ao 

crédito - como o SPC, em que fora incluído o nome do recorrido na respectiva 

base de dados - também se valem da coleta espontânea de informação em banco 

de dado público, pertencente ao cartório de protesto para “negativar” o nome dos 

devedores, mas é uma consequência refl exa, pois o protesto contempla espectro 

mais amplo de efeitos bastante relevantes para o credor, pois, v.g., faz prova 

da falta de pagamento, devolução ou aceite do título, é necessário ao pedido 

de falência por impontualidade injustifi cada,  comprova a mora em contrato 

de alienação fi duciária em garantia e, na vigência do CC/2002 (art. 202, III), 

interrompe a prescrição para a execução cambial, tanto no que diz respeito ao 

devedor principal quanto a coobrigados.

Outrossim, é bem de ver que o protesto é instrumento que tem o condão 

legal de, ordinariamente, propiciar a solução de litígios, pois, a teor do art. 19 da 

Lei n. 9.492/1997, cabe também ao tabelião o recebimento do crédito devido, 

acrescido dos emolumentos e demais despesas, sendo igualmente dever do 

delegatário do serviço público dar a respectiva quitação.

Ademais, o art. 2º do mesmo Diploma esclarece que os serviços 

concernentes ao protesto são garantidores da autenticidade, segurança e efi cácia 

dos atos jurídicos.

Como não se trata de situação em que exista lacuna na legislação, nos 

termos dos artigos 126 do Código de Processo Civil e 4º da Lei de Introdução 
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às Normas do Direito Brasileiro, não está o magistrado autorizado a solucionar 

o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.

3. A jurisprudência consolidada do STJ perfi lha o entendimento de que, 

quando se trata de inscrição em bancos de dados restritivos de crédito (Serasa, 

SPC, dentre outros), tem-se entendido ser do credor, e não do devedor, o ônus 

da baixa da indicação do nome do consumidor, em virtude do que dispõe o art. 

43, § 3º, combinado com o art. 73, ambos do CDC.

A propósito, este último, pertencente às diposições penais, tipifi ca como 

crime a não correção imediata de informações inexatas acerca de consumidores 

constantes em bancos de dados.

Os mencionados artigos estão assim redigidos:

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às 

informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de 

consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes.

[...]

§ 3º O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e 

cadastros, poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo 

de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários das 

informações incorretas.

Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor 

constante de cadastro, banco de dados, fi chas ou registros que sabe ou deveria 

saber ser inexata:

Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

As normas previstas no CDC, as quais, por expressa disposição legal, 

são “de ordem pública e interesse social”, conferem densidade normativa e 

efi cácia ao desígnio constitucional de erigir a defesa do consumidor a direito 

fundamental da pessoa (art. 5º, inciso XXXII, CF/1988).

No caso, o consumidor pode “exigir” a “imediata correção” de informações 

inexatas - não cabendo a ele, portanto, proceder a tal correção (art. 43, § 3º) 

-, constituindo crime “deixar de corrigir imediatamente informação sobre 

consumidor constante de cadastro, banco de dados, fi chas ou registros que sabe 

ou deveria saber ser inexata” (art. 73).

A ratio da norma prevista no § 3º do art. 43 funda-se no direito do 

consumidor a informações precisas a seu respeito constantes em “cadastros, 

fi chas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados” (art. 43).
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A propósito, confi ra-se o magistério de Antônio Herman V. Benjamin 

acerca da amplitude da norma em exame:

Em estrito rigor terminológico, a expressão arquivo de consumo é gênero 

do qual fazem parte duas grandes famílias de registro: o bancos de dados e os 

cadastros de consumidores, denominação dobrada utilizada pela Seção VI, do 

Capítulo V (“Das Práticas Comerciais”), do CDC, que alguns preferem chamar, 

simplesmente, de “cadastros de inadimplentes”.

Conforme já referiu o min. Dias Trindade, o art. 43 protege o consumidor 

em relação a “informações que existam sobre ele em ‘cadastros, fi chas, registros 

e dados pessoais e de consumo arquivados’, o que encerra uma abrangência 

da maior amplitude, sendo de dizer que tais informações poderão encontrar-se 

registradas de outras quaisquer maneiras, além das indicadas, que não constitui 

enumeração fechada, como é óbvio”.

No mesmo sentido, confi rma Fábio Ulhoa Coelho que a disciplina do CDC 

“se aplica a qualquer armazenamento de informações, informatizado ou não, 

precário ou altamente organizado. O pequeno fornecedor que mantém uma 

agenda com dados de sua clientela deve, tanto quanto o grande empresário, 

observar o conjunto de regras defi nidas em defesa do consumidor (BENJAMIN, 

Atonio Herman V. Código brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos 

autores do anteprojeto. Ada Pellegrini Grinover [et al.]. 9 ed. Rio de Janeiro: Forense 

Universitária, 2007, p. 431).

Também colho, como reforço de argumentação, a doutrina consumerista 

acerca do art. 73 do CDC:

A infração penal capitulada pelo art. 73 do CDC reflete a importância do 

atributo da veracidade das informações (art. 43, § 1º) que circulam tanto 

em bancos de dados como nos cadastros de consumo. Cuida-se de atributo 

fundamental. A informação falsa ou inexata simplesmente enseja tratamento 

discriminatório do consumidor e não serve, nos casos dos serviços de proteção ao 

crédito, para avaliar corretamente a solvência da pessoa interessada na obtenção 

do crédito.

Atendidos os pressupostos indicados pelo art. 43 do CDC, admite-

se o tratamento (coleta, armazenamento e, em alguns casos, veiculação) de 

informações pessoais de consumidores. Um desses pressupostos é justamente 

a veracidade da informação. É bastante corriqueira a mudança da qualidade da 

informação de verdadeira para falsa. O principal exemplo nesta área decorre, sem 

dúvida, do pagamento de dívidas inscritas em bancos de dados de proteção ao 

crédito e a posterior manutenção do registro negativo do consumidor. (BESSA, 

Leonardo Roscoe. Manual de direito do consumidor. Antônio Herman V. Benjamin 

[et al.]. 2 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 373).
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O entendimento, pacífi co na jurisprudência do STJ, de caber ao credor 

a baixa da anotação em cadastros de restrição ao crédito é encontrado, dentre 

muitos outros, nos seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE 

CIVIL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO NO SERASA. CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 

MANUTENÇÃO DO NOME NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. ÔNUS DO BANCO 

(CREDOR) EM CANCELAR O REGISTRO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

A inércia do credor em promover a atualização dos dados cadastrais, 

apontando o pagamento, e consequentemente, o cancelamento do registro 

indevido, gera o dever de indenizar, independentemente da prova do abalo 

sofrido pelo autor, sob forma de dano presumido.

Agravo Regimental improvido

(AgRg no Ag 1.094.459/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 19/05/2009, DJe 01/06/2009)

CIVIL. PROCESSUAL. ACÓRDÃO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NO SPC. MANUTENÇÃO DO NOME DA DEVEDORA POR 

LONGO PERÍODO APÓS A QUITAÇÃO DA DÍVIDA. DANO MORAL CARACTERIZADO. 

PARÂMETRO. CDC, ART. 73.

[...]

II. Cabe às entidades credoras que fazem uso dos serviços de cadastro de 

proteção ao crédito mantê-los atualizados, de sorte que uma vez recebido 

o pagamento da dívida, devem providenciar, em breve espaço de tempo, o 

cancelamento do registro negativo do devedor, sob pena de gerarem, por 

omissão, lesão moral passível de indenização.

III. Ressarcimento, contudo, reduzido em valor proporcional ao dano, evitando 

enriquecimento sem causa.

IV. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente provido.

(REsp 511.921/MT, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, 

julgado em 09/03/2004, DJ 12/04/2004, p. 213)

RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO NO SERASA. MANUTENÇÃO INDEVIDA.

A inscrição em cadastro de inadimplentes, caso mantida por período razoável 

após a quitação do débito, gera direito à reparação por dano moral. Precedentes 

do STJ.

Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 899.883/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado 

em 27/03/2007, DJ 28/05/2007, p. 367)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DECISÃO QUE OBSTA RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

RESSARCIMENTO DE DANO MORAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 

CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. ATRASO DE PAGAMENTO DE 

SALÁRIOS. REGISTRO INDEVIDO DO NOME DA DEVEDORA EM CADASTRO DE 

INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA. MANUTENÇÃO 

DO NOME APÓS O PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES. ABUSO CONFIGURADO. 

INDENIZAÇÃO DEVIDA. CULPA E NEXO CAUSAL. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7 DO 

STJ. VALOR. FIXAÇÃO EM NÍVEL ABUSIVO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS PARA 

CASOS SEMELHANTES. RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE.

I. “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial” 

(Súmula 7 do STJ).

II. Constitui obrigação do credor providenciar, perante o órgão cadastral de 

dados, a baixa do nome do devedor, após a quitação da dívida que motivou a 

inscrição, sob pena de, assim não procedendo em tempo razoável, responder pelo 

ato moralmente lesivo, indenizando o prejudicado pelos danos morais causados.

III. Entendido pelo tribunal a quo que o banco agravado teve responsabilidade 

na confi guração do dano indenizável, tal circunstância fática não tem como ser 

reavaliada em sede de recurso especial, ao teor da Súmula 7 do STJ.

IV. Ressarcimento que deve ser proporcional à lesão, evitando enriquecimento 

sem causa.

V. Recurso especial parcialmente provido para redução do valor indenizatório.

VI. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1.278.506/PE, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 

TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 28/10/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE 

CIVIL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO NO SERASA. CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 

MANUTENÇÃO DO NOME NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. ÔNUS DO BANCO 

(CREDOR) EM CANCELAR O REGISTRO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

A inércia do credor em promover a atualização dos dados cadastrais, 

apontando o pagamento, e consequentemente, o cancelamento do registro 

indevido, gera o dever de indenizar, independentemente da prova do abalo 

sofrido pelo autor, sob forma de dano presumido.

Agravo Regimental improvido

(AgRg no Ag 1.094.459/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 19/05/2009, DJe 01/06/2009)

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. PROTESTO 

INDEVIDO DE TÍTULO QUITADO. DEVER DE INDENIZAR VERIFICADO NAS 
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 

DESTA CORTE. REDUÇÃO DO VALOR. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA 

PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NA EXTENSÃO, 

PROVIDO.

1. O Tribunal a quo, ao reconhecer o dever de indenizar, confi rmou a conduta 

ilícita do ora agravante e fi xou o respectivo valor a título de indenização por 

danos morais, procedendo com amparo nos elementos de convicção trazidos aos 

autos. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

2. É fi rme o entendimento deste Sodalício no sentido de que “cabe às entidades 

credoras que fazem uso dos serviços de cadastro de proteção ao crédito mantê-

los atualizados, de sorte que uma vez recebido o pagamento da dívida, devem 

providenciar, em breve espaço de tempo, o cancelamento do registro negativo do 

devedor, sob pena de gerarem por omissão, lesão moral, passível de indenização” 

(REsp 473.970/MG, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 09.10.2006; REsp 299.456/SE, 

Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ. 02.06.2003; REsp 437.234/PB, Rel. Min. 

NANCY ANDRIGHI, DJ 29.09.2003; REsp 292.045/RJ, Rel. Min. CARLOS ALBERTO 

MENEZES DIREITO, DJ 08.10.2001).

3. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é fi rme no sentido de 

que evidente exagero ou manifesta irrisão na fi xação, pelas instâncias ordinárias, 

viola os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sendo possível, assim, 

a revisão da aludida quantifi cação.

4. Recurso conhecido em parte e, na extensão, provido.

(REsp 879.475/TO, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, 

julgado em 15/05/2007, DJ 04/06/2007, p. 371)

RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO NO SERASA. MANUTENÇÃO INDEVIDA.

A inscrição em cadastro de inadimplentes, caso mantida por período razoável 

após a quitação do débito, gera direito à reparação por dano moral. Precedentes 

do STJ.

Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 899.883/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado 

em 27/03/2007, DJ 28/05/2007, p. 367)

Dano moral. Cadastro negativo. Art. 73 do Código de Defesa do Consumidor.

1. Não tem força a argumentação que pretende impor ao devedor que 

quita a sua dívida o dever de solicitar seja cancelado o cadastro negativo. O 

dispositivo do Código de Defesa do Consumidor confi gura como prática infrativa 

“Deixar de corrigir imediatamente informação sobre o consumidor constante 

de cadastro, banco de dados, fi chas ou registros que sabe ou deveria saber ser 
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inexata”. Quitada a dívida, sabe o credor que não mais é exata a anotação que 

providenciou, cabendo-lhe, imediatamente, cancelá-la.

2. A intervenção da Corte só tem cabimento para controlar o valor do dano 

quando abusivo, exagerado, em desacordo com a realidade dos autos, o que não 

ocorre no presente feito.

3. Não é protelatório o recurso de embargos quando tem o claro fito do 

prequestionamento (Súmula n. 98 da Corte).

4. Recurso especial conhecido e provido, em parte.

(REsp 292.045/RJ, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 27/08/2001, DJ 08/10/2001, p. 213)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. MANUTENÇÃO DO NOME EM CADASTROS DE 

INADIMPLENTES. OBRIGAÇÃO QUITADA. CANCELAMENTO DO REGISTRO 

APÓS MAIS DE 30 DIAS DA QUITAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 43, § 3º, DO CPC. 

PRECEDENTES. DANOS MORAIS DEVIDOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 

NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no AREsp 230.431/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 02/09/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - DEMANDA 

POSTULANDO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DA 

INDEVIDA INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO DO NOME DO DEVEDOR NO CADASTRO 

DE INADIMPLENTES APÓS A QUITAÇÃO DA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. 

INSURGÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO.

1. A inscrição/manutenção indevida do nome do consumidor em cadastro de 

inadimplentes constitui ato ilícito passível de indenização a título de dano moral. 

Caracterização de dano in re ipsa. Precedentes. Aplicação da Súmula 83/STJ.

2. Pretensão voltada à redução da quantia fixada na Corte Estadual para 

reparação do dano moral sofrido pelo consumidor (RS 10.000,00).

Inviabilidade de revisão pelo STJ, por não confi gurar condenação exorbitante. 

Revela-se razoável o valor do dano moral fi xado em até 50 (cinquenta) salários 

mínimos para os casos de inscrição inadvertida em cadastros de inadimplentes, 

devolução indevida de cheques, protesto incabível e outras situações 

assemelhadas.

3. O óbice insculpido na Súmula 83 do STJ não se restringe aos recursos 

especiais interpostos com amparo na alínea “c” do permissivo constitucional, 

sendo também aplicável aos reclamos fundados na alínea “a”, uma vez que a 

expressão “divergência”, referida no citado verbete sumular, relaciona-se com a 

interpretação de norma infraconstitucional.
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4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 322.079/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

julgado em 15/08/2013, DJe 28/08/2013)

4. Como fi ca claro da leitura das ementas dos precedentes citados, é nítido 

que a jurisprudência do STJ tem sufragado três linhas de entendimento que, 

a bem da verdade, não são antagônicas, e podem ser harmonizadas, sobretudo 

porque diretamente relacionadas ao momento adequado no qual o credor deve 

providenciar a baixa da negativação.

Nessa linha, foi realizado por esta Corte o estudo comparativo de 

jurisprudência n. 105, publicado em 26 de setembro de 2012, que bem aborda as 

diversas nuances, que, segundo entendo, podem ser harmonizadas.

Consoante esse estudo, que espelha os precedentes acima citados, os três 

entendimentos são os seguintes, in verbis:

Entendimento 1: quitada a dívida, o credor providenciará a exclusão do nome 

do devedor do cadastro de proteção ao crédito no prazo de cinco dias, contados 

da data em que houver o pagamento efetivo.

Entendimento 2: quitada a dívida, o credor providenciará a exclusão do nome 

do devedor do cadastro de proteção ao crédito de imediato.

Entendimento 3: quitada a dívida, o credor providenciará a exclusão do nome 

do devedor do cadastro de proteção ao crédito em breve ou razoável espaço de 

tempo.

Os entendimentos sufragados impõem ao credor, após a quitação da 

dívida, providenciar a exclusão do nome do outrora devedor do cadastro de 

órgão de proteção ao crédito.

À míngua de expressa disposição legal regulamentando o prazo para que 

seja providenciada a supressão do nome do devedor do cadastro de inadimplentes 

de entidade do sistema do proteção ao crédito, em decisão unânime e pioneira no 

âmbito desta Corte perfi lhando o entendimento de número 1, a Terceira Turma, 

em precedente da relatoria da  Ministra Nancy Andrighi, REsp 1.149.998/

RS, valendo-se da analogia - “conferindo maior certeza e segurança às relações 

jurídicas derivadas da inclusão do nome de consumidores em cadastros de 

proteção ao crédito” -, decidiu que, quitada a dívida pelo devedor, a exclusão do 

seu nome deverá ser requerida pelo credor no prazo de 5 dias, contados da data 

em que houver o pagamento efetivo, sendo certo que as quitações realizadas 
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mediante cheque, boleto bancário, transferência interbancária ou outro meio 

sujeito a confi rmação dependerão do efetivo ingresso do numerário na esfera de 

disponibilidade do credor.

A decisão tem a seguinte ementa:

CONSUMIDOR. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. QUITAÇÃO 

DA DÍVIDA. CANCELAMENTO DO REGISTRO. OBRIGAÇÃO DO CREDOR. PRAZO. 

NEGLIGÊNCIA. DANO MORAL. PRESUNÇÃO.

1. Cabe às entidades credoras que fazem uso dos serviços de cadastro de 

proteção ao crédito mantê-los atualizados, de sorte que uma vez recebido o 

pagamento da dívida, devem providenciar o cancelamento do registro negativo 

do devedor. Precedentes.

2. Quitada a dívida pelo devedor, a exclusão do seu nome deverá ser requerida 

pelo credor no prazo de 05 dias, contados da data em que houver o pagamento 

efetivo, sendo certo que as quitações realizadas mediante cheque, boleto bancário, 

transferência interbancária ou outro meio sujeito a confi rmação, dependerão do 

efetivo ingresso do numerário na esfera de disponibilidade do credor.

3. Nada impede que as partes, atentas às peculiaridades de cada caso, estipulem 

prazo diverso do ora estabelecido, desde que não se configure uma prorrogação 

abusiva desse termo pelo fornecedor em detrimento do consumidor, sobretudo em se 

tratando de contratos de adesão.

4. A inércia do credor em promover a atualização dos dados cadastrais, 

apontando o pagamento, e consequentemente, o cancelamento do registro 

indevido, gera o dever de indenizar, independentemente da prova do abalo 

sofrido pelo autor, sob forma de dano presumido. Precedentes.

5. Recurso especial provido.

(REsp 1.149.998/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 07/08/2012, DJe 15/08/2012)

Nesse mencionado precedente, Sua Excelência dispôs:

(i) Do responsável pela baixa.

Conforme já decidiu esta Turma, “a melhor interpretação do preceito contido 

no § 3º do art. 43 do CDC constituí a de que, uma vez regularizada a situação de 

inadimplência do consumidor, deverão ser imediatamente corrigidos os dados 

constantes nos órgãos de proteção ao crédito, sob pena de ofensa à própria 

finalidade destas instituições, já que não se prestam a fornecer informações 

inverídicas a quem delas necessite” (REsp 255.269/PR, 3ª Turma, Rel. Min. 

Waldemar Zveiter, DJ de 16.04.2001).
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No julgamento do REsp 292.045/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 

Direito, DJ de 08.10.2001, esta Corte enfrentou expressamente o fundamento do 

acórdão recorrido, assentando que “não tem força a argumentação que pretende 

impor ao devedor que quita a sua dívida o dever de solicitar seja cancelado o 

cadastro negativo (...). Quitada a dívida, sabe o credor que não mais é exata a 

anotação que providenciou, cabendo-lhe, imediatamente, cancelá-la”.

Eu mesma já tive a oportunidade de relatar processo sobre o tema, tendo me 

alinhado ao entendimento supra, afi rmando que “cumpre ao credor providenciar 

o cancelamento da anotação negativa do nome do devedor em cadastro de 

proteção ao crédito, quando quitada a dívida” (REsp 437.234/PB, 3ª Turma, DJ de 

29.09.2003).

Também a 4ª Turma já se manifestou sobre essa questão, tendo decidido que 

“cabe às entidades credoras que fazem uso dos serviços de cadastro de proteção 

ao crédito mantê-los atualizados, de sorte que uma vez recebido o pagamento 

da dívida, devem providenciar, em breve espaço de tempo, o cancelamento do 

registro negativo do devedor, sob pena de gerarem, por omissão, lesão moral 

passível de indenização” (REsp 299.456/SE, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe 

de 02.06.2003. No mesmo sentido: REsp 473.970/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Jorge 

Scartezzini, DJ de 09.10.2006).

Como se vê, constitui entendimento pacífi co nas Turmas que compõem a 2ª 

Seção que incumbe à credora, após a quitação da dívida, o dever de providenciar 

a retirada do nome do devedor dos cadastros de inadimplentes.

Induvidoso, portanto, que cabia à GVT ter procedido à baixa do nome do 

recorrente nos registros do SPC.

(ii) Do prazo para se proceder à baixa.

Nesse aspecto, assume relevo a questão atinente ao prazo de que dispõe o 

credor para adotar essa medida.

Embora seja possível identifi car precedentes desta Corte que abordam o tema 

– alguns inclusive mencionados acima – nenhum deles estipula de forma concreta 

qual seria esse termo, limitando-se a consignar vagamente que a providência há 

de ser tomada “imediatamente” ou “em breve espaço de tempo”.

Imperioso, pois, que se defi na esse termo de maneira clara e objetiva, conferindo 

maior certeza e segurança às relações jurídicas derivadas da inclusão do nome de 

consumidores em cadastros de proteção ao crédito.

A estipulação vem em benefício não apenas do consumidor, que terá base 

concreta para cobrar de forma legítima e efetiva a exclusão do seu nome dos referidos 

cadastros, mas também do fornecedor, que poderá adequar seus procedimentos 

internos de modo a viabilizar o cumprimento desse prazo.
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A solução, a meu ver, extrai-se, por analogia, do próprio art. 43, § 3º, do CDC, o 

qual estabelece que “o consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados 

e cadastros, poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de 

cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações 

incorretas”.

Na hipótese de quitação da dívida pelo consumidor, vejo implícita a sua 

expectativa de ver cancelado o registro negativo, bem como a ciência do credor, 

após a confirmação do pagamento, de que deverá providenciar a respectiva 

baixa, pois a anotação não mais refl ete a realidade.

Dessa forma, é razoável que o prazo de 05 dias do art. 43, § 3º, do CDC, 

norteie também a retirada do nome do consumidor, pelo credor, dos cadastros 

de proteção ao crédito, na hipótese de quitação da dívida. Evidentemente, o dies 

a quo desse prazo será a data em que houver o pagamento efetivo, sendo certo 

que as quitações realizadas mediante cheque, boleto bancário, transferência 

interbancária ou outro meio sujeito a confirmação, dependerão do efetivo 

ingresso do numerário na esfera de disponibilidade do credor.

Por outro lado, nada impede que as partes, atentas às peculiaridades de cada 

caso, estipulem prazo diverso do ora estabelecido, desde que não se confi gure 

uma prorrogação abusiva desse termo pelo fornecedor em detrimento do 

consumidor, sobretudo em se tratando de contratos de adesão.

Na espécie, depreende-se dos autos que, transcorridos 12 dias da efetiva 

quitação do débito, o nome do recorrente permanecia negativado, tanto que 

este teve rejeitado pedido de obtenção de cartão de crédito junto a instituição 

fi nanceira, justamente por seu nome constar dos registros do SPC.

Assim, verifica-se que, não obstante devidamente quitada a dívida pelo 

recorrente, a GVT descumpriu o prazo considerado razoável – de 05 dias – para 

exclusão do nome do devedor dos cadastros de proteção ao crédito.

De fato, é bem de ver que esse mencionado precedente admite exceções, 

mas observa ser necessário, por razões de segurança jurídica, e também para 

melhor resguardo aos interesses dos credores e devedores, a defi nição de um 

parâmetro objetivo.

No caso, como não existe regramento legal específico, e os prazos 

abrangendo situações específicas não estão devidamente amadurecidos/

discutidos na jurisprudência do STJ, entendo também, tal qual a Ministra 

Nancy Andrighi, ser necessário o estabelecimento de um norte objetivo, que 

também extraio do mesmo dispositivo (art. 43, § 3º, do CDC). 

A respeito do art. 43, § 3º, do CDC, anota a doutrina especializada:
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Em relação ao prazo para a retifi cação, o § 3º do art. 43 do CDC determina 

que o consumidor pode exigir a imediata correção da informação. O tipo penal, 

descrito no art. 73, utiliza-se do advérbio imediatamente: a infração se caracteriza 

ao de “deixar de corrigir imediatamente” informações incorretas. Tudo está a 

demonstrar a especial importância do atributo da veracidade dos dados.

A correção imediata não quer signifi car que o arquivo de consumo não possa 

dispor de período de tempo para investigar os fatos referentes à impugnação 

apresentada pelo consumidor. O objetivo legal foi que, ao final das diligências 

realizadas pela entidade arquivista, haja a imediata correção das informações ou 

indeferimento da pretensão do consumidor.

O prazo máximo para que a entidade de proteção ao crédito conclua as 

investigações oriundas do exercício do direito de retifi cação é de 10 dias, por 

aplicação do § 1º do art. 4º da Lei 9.507/97 (Lei do Habeas Data).

Se a entidade de proteção ao crédito, ao fi nal das diligências de investigação, 

acatar a impugnação do consumidor, corrigindo a informação, deverá, no prazo de 

5 dias úteis, comunicar a alteração a terceiros que tenham recebido as informações 

incorretas. (BENJAMIN, Antônio Herman V.; MARQUES, Claudia Lima; BESSA, 

Leonardo Roscoe. Manual de direito do consumidor. 2 ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2009, p. 267)

Ora, se até para os órgãos de sistema de proteção ao crédito, que exercem 

a atividade de arquivamento de dados profi ssionalmente, o CDC considera 

razoável o prazo de 5 dias úteis para, após a investigação dos fatos referentes à 

impugnação apresentada pelo consumidor, comunicar a retifi cação a terceiros 

que deles recebeu informações incorretas, evidentemente, esse mesmo prazo 

sempre vai ser considerado razoável também para aquele que promove, em 

exercício regular de direito, a verídica inclusão de dado de devedor em cadastro 

de órgão de proteção ao crédito, para requerer a exclusão do nome do outrora 

inadimplente do cadastro desabonador.

Igualmente, poderá haver situações em que, v.g., o pagamento do débito 

foi efetuado sem que tenha sido dada a adequada e oportuna ciência ao credor 

ou que, em vista das características peculiares da relação obrigacional, em 

virtude do próprio inadimplemento, seja extremamente complexo aferir se 

realmente houve a efetiva quitação da dívida - tudo a demonstrar a necessidade 

do prudente exame do magistrado, que, na lacuna da lei, e em vista da ampla 

possibilidade de variações fáticas e de nuances que se divisa, no meu entender, 

não deve fi car vinculado a uma solução específi ca a abranger indistintamente 

todos os casos.
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Por isso, à míngua de disciplina legal, acredito que essa solução tenha o 

mérito de harmonizar as correntes jurisprudenciais constatadas no âmbito do 

STJ e servir como parâmetro objetivo, notadamente para caracterizar a breve 

supressão do nome do outrora devedor dos cadastros desabonadores.

5. De outra parte, consoante observado pelo Ministério Público Federal, o 

valor arbitrado a título de compensação por danos morais foi fi xado em moeda 

corrente, na quantia de R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais).

Com efeito, o que lei veda é a vinculação da compensação por danos 

morais ou indenização ao salário mínimo como critério de correção monetária.

Confi ra-se:

RECURSO ESPECIAL. CURSO SUPERIOR DE FARMÁCIA. FALTA DE 

RECONHECIMENTO PELO MEC. INDEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO PELO CONSELHO 

PROFISSIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. 

EXCLUDENTE DA CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO. DESCABIMENTO NA ESPÉCIE. 

LUCROS CESSANTES. EFETIVA DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA. 

AFASTAMENTO. DANO MORAL. FIXAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. 

MONTANTE. REDUÇÃO.

[...]

6. Inexiste veto à fi xação de indenização com base no salário mínimo. O que se 

proibe é sua vinculação como critério de correção monetária. Precedentes.

[...]

8. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp 1.232.773/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 03/04/2014)

Ademais, o montante não se mostra passível de revisão na via excepcional, 

pois, consoante a fi rme jurisprudência do STJ, em sede de recurso especial, só 

cabe revisão se for ínfi mo ou exorbitante:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL 

- AÇÃO CONDENATÓRIA (INDENIZATÓRIA) - INSCRIÇÃO INDEVIDA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL TÃO-SOMENTE 

PARA AFASTAR A UTILIZAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO COMO FATOR DE INDEXAÇÃO 

DA VERBA COMPENSATÓRIA/INDENIZATÓRIA. INSURGÊNCIA DA RÉ.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, 

a revisão de indenização por danos morais só é possível, em sede de recurso 
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especial, quando o valor fixado nas instâncias ordinárias for exorbitante ou 

ínfi mo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

2. Esta Corte já assentou o entendimento de ser razoável a condenação em 

valor equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos por indenização por 

dano moral decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito. 

Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1.320.810/SP, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014)

6. Quanto à demonstração do dano, como bem observado pelo Tribunal de 

origem, a inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no cadastro de 

inadimplente enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado à própria 

existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos.

Note-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANOS CAUSADOS POR FRAUDES E 

DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO 

INTERNO. RISCO DO EMPREENDIMENTO. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 

543-C DO CPC (RESP 1.199.782/PR, DJe DE 12/09/2011). INSCRIÇÃO INDEVIDA 

EM CADASTRO DE DEVEDORES INADIMPLENTES. DANO IN RE IPSA. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ALEGAÇÃO DE VALOR EXCESSIVO. QUANTIA FIXADA 

QUE NÃO SE REVELA EXORBITANTE. REVISÃO QUE DEMANDARIA REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

[...]

2. A inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no cadastro de 

inadimplente enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado a própria 

existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos.

[...]

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 456.673/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 21/05/2014)

7. Assim, a tese a ser fi rmada para efeitos do art. 543-C do Código de 

Processo Civil, que ora encaminho, é a seguinte:

“Diante das regras previstas no Código de Defesa do Consumidor, mesmo 

havendo regular inscrição do nome do devedor em cadastro de órgão de proteção 

ao crédito, após o integral pagamento da dívida, incumbe ao credor requerer a 



exclusão do registro desabonador, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

do primeiro dia útil subsequente à completa disponibilização do numerário 

necessário à quitação do débito vencido”.

8. No caso concreto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.



Súmula n. 549





 SÚMULA N. 549

É válida a penhora de bem de família pertencente a fi ador de contrato de 

locação.

Referências:

CPC, art. 543-C.

Lei n. 8.009/1990, art. 3º, VII.

Precedentes:

(*)REsp   1.363.368-MS  (2ª S, 12.11.2014 – DJe 21.11.2014) –  

       acórdão publicado na íntegra

AgRg no REsp  1.088.962-DF  (3ª T, 15.06.2010 – DJe 30.06.2010)

AgRg no AREsp  160.852-SP  (3ª T, 21.08.2012 – DJe 28.08.2012)

AgRg no AREsp  624.111-SP  (3ª T, 10.03.2015 – DJe 18.03.2015)

AgRg no Ag  1.181.586-PR  (4ª T, 05.04.2011 – DJe 12.04.2011)

AgRg no AREsp  31.070-SP  (4ª T, 18.10.2011 – DJe 25.10.2011)

(*) Recurso repetitivo.

Segunda Seção, em 14.10.2015

DJe 19.10.2015





RECURSO ESPECIAL N. 1.363.368-MS (2013/0011463-3)

Relator: Ministro Luis Felipe Salomão

Recorrente: Afonso Ramão Rodrigues - Espólio

Repr. por: Katia Carneiro Rodrigues Fujii - Inventariante

Advogado: Maurício Rodrigues Camuci e outro(s)

Recorrido: Marco Antônio da Silveira Agostini

Advogados: Alessandre Vieira

Silvia Cristina Vieira

Interes.: Associação Brasileira das Administradoras de Imóveis - ABADI

Advogados: Rafael de Assis Horn

Hélio de Melo Mosimann

Fábio Kunz da Silveira e outro(s)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 

543-C DO CPC. EXECUÇÃO. LEI N. 8.009/1990. ALEGAÇÃO 

DE BEM DE FAMÍLIA. FIADOR EM CONTRATO DE 

LOCAÇÃO. PENHORABILIDADE DO IMÓVEL.

1. Para fi ns do art. 543-C do CPC: “É legítima a penhora de 

apontado bem de família pertencente a fi ador de contrato de locação, 

ante o que dispõe o art. 3º, inciso VII, da Lei n. 8.009/1990”.

2. No caso concreto, recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento para fi rmar 

a legitimidade da penhora realizada sobre o bem de família da recorrida, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Para os fi ns do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, foi defi nida a 

seguinte tese: “É legítima a penhora de apontado bem de família pertencente a 
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fi ador de contrato de locação, ante o que dispõe o artigo 3º, inciso VII, da Lei 

n. 8.009/1990”. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel 

Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, 

Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com 

o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

Brasília (DF), 12 de novembro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Luis Felipe Salomão, Relator

DJe 21.11.2014

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Luis Felipe Salomão: 1. Espólio de Afonso Ramão 

Rodrigues ajuizou ação de cobrança de aluguéis e encargos locatícios referente 

ao imóvel situado na Rua Melvin Jones, n. 693, Centro, em Dourados/MS.

O Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Dourados/MS julgou procedente 

o pedido para declarar rescindido o contrato de locação, decretar o despejo e 

condenar todos os réus, solidariamente, ao pagamento dos aluguéis e encargos 

da locação vencidos e os vincendos até a data da desocupação do imóvel (fl s. 

152/157).

A mencionada sentença transitou em julgado e a autora, então, iniciou 

o cumprimento de sentença (fl s. 24/63), tendo sido penhorados imóveis dos 

executados/fi adores Cassiano Maciel, Jaci Batista Moreira Maciel e Marco 

Antônio da Silveira Agostini.

Irresignados, os executados/fiadores apresentaram exceção de pré-

executividade, ocasião em que o Juízo (fl s. 159/163): a) não conheceu das 

exceções de pré-executividade quanto à validade de cláusulas do contrato 

que deu origem à execução da sentença; b) não conheceu da exceção de pré-

executividade quanto à matéria que demanda dilação probatória (arguição de 

pagamento de aluguéis sem recibo); c) conheceu da exceção de pré-executividade 

quanto à apontada inconstitucionalidade do art. 3º da Lei n. 8.009/1990, mas 

rejeitou a alegação de impenhorabilidade do bem de família ante precedentes 

judiciais e d) conheceu da exceção de pré-executividade quanto ao alegado 

excesso de execução, mas rejeitou a arguição de excesso de execução.
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Em face da mencionada decisão, o ora recorrido interpôs agravo de 

instrumento, provido parcialmente pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso do Sul “para o fi m de tornar insubsistente a penhora que recai sobre 

o imóvel objeto da matrícula n. 65.824, Livro 02, do Cartório de Registro de 

Imóveis da Comarca de Dourados/MS”.

O acórdão recorrido está assim ementado (fl s. 170/177):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - COBRANÇA DE ALUGUERES E ENCARGOS 

LOCATÍCIOS - BEM DE FAMÍLIA DO FIADOR - IMPENHORABILIDADE - EXCEÇÃO 

PREVISTA NO ART. 3º, VII, DA LEI N. 8.009/90 - CONFLITO COM O DIREITO À 

MORADIA - AFRONTA AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE - EXCESSO DE EXECUÇÃO - 

MATÉRIA QUE DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA - QUESTÃO A SER DISCUTIDA EM 

SEDE DE IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - RECURSO CONHECIDO 

E PARCIALMENTE PROVIDO.

I. O Estado-Juiz, mediante a presidência do processo executivo, não pode ser 

conivente com a tentativa de despojar o fi ador e sua família do refúgio de sua 

residência para, mediante expropriação forçada, converter o bem de família em 

pecúnia, a fi m de satisfazer o crédito do locador frente ao afi ançado.

II. Tal proceder, antes de demonstrar o completo esvaziamento do princípio 

da solidariedade e a absoluta indiferença com a dignidadedo garantidor e sua 

família, refl ete a sobreposição de um direito disponível - crédito - sobre um direito 

fundamental - moradia.

III. A pretensão de expropriação do imóvel residencial do fi ador ganha maiores 

contornos de inadmissibilidade quando, em comparação com o direito posto ao 

devedor principal, percebe-se que a garantia negada ao garantidor é amplamente 

assegurada ao afi ançado.

IV. A exceção de pré-executividade é cabível apenas para discutir questões 

de ordem pública, que podem ser conhecidas de ofício pelo Juízo, tais como 

os pressupostos processuais e condições da ação, além dos casos de evidente 

ausência de responsabilidade obrigacional do devedor ou de iliquidez do título.

V. Inadmissível o acolhimento da exceção de pré-executividade no que diz 

com questões próprias de impugnação ao cumprimento de sentença, como o 

excesso de execução.

Sobreveio recurso especial (fls. 260/277) amparado na alínea “c” do 

permissivo constitucional, no qual se alega dissídio jurisprudencial com acórdãos 

do Superior Tribunal de Justiça e também do Supremo Tribunal Federal.
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O recorrente vale-se da tese de interpretação divergente acerca do artigo 

3º, inciso VII, da Lei n. 8.009/1990, sustentando, em breve síntese, que o 

mencionado dispositivo não afronta a Constituição Federal, estando por esta 

recepcionado.

Enfatiza que “se no acórdão recorrido o entendimento é de que o inciso 

VII do artigo 3º da Lei n. 8.009/90, introduzido pela Lei n. 8.245/91, afronta 

o direito social à moradia e aos princípios da dignidade da pessoa humana 

e da igualdade material estampados na Constituição Federal pelo artigo 6º 

da Emenda Constitucional n. 26/2000, as decisões paradigmas comprovam 

justamente o oposto, ou seja, de que a exceção do aludido normativo não desafi a 

preceito constitucional algum, mesmo após a edição da emenda citada, donde há 

legalidade da exceção da impenhorabilidade quando se tratar de fi ança prestada 

em contrato de locação”.

Ressalta que o precedente do STJ utilizado pelo Tribunal de origem no 

acórdão recorrido já está superado pelo entendimento atual desta Corte de 

Justiça.

O recorrido apresentou contrarrazões ao recurso especial (fl s. 354/368), 

sublinhando que o acórdão estadual está de acordo com os princípios do “Novo 

Código Civil”, em que a dignidade da pessoa humana alterou a sistemática da 

teoria contratual. Destaca que admitir a penhora de imóvel residencial dado em 

garantia em contrato de locação fere os princípios da eticidade, socialidade e 

operabilidade.

Invoca o Enunciado 23 do CJF e assevera que o direito à moradia limita a 

autonomia privada.

Argumenta que nem todos têm pleno conhecimento da lei e aduz não ser 

razoável que uma pessoa tenha seu único imóvel penhorado para incentivar o 

mercado locatício.

Aduz que, atualmente, o mercado imobiliário utiliza outro mecanismo 

para assegurar o cumprimento dos contratos, tais como o seguro fi ança. Adverte 

que a sociedade e o direito devem proteger o direito à moradia e valores 

extrapatrimoniais, como a dignidade da pessoa humana.

Em sede de juízo de admissibilidade, o Tribunal de origem admitiu o 

recurso especial interposto (fl s. 398/400).

Posteriormente, verificando a multiplicidade de recursos a versarem 

sobre a mesma controvérsia, submeti o feito ao rito do artigo 543-C do CPC, 
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determinando a ciência e facultando manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias 

(art. 3º, I, da Resolução n. 8/2008), à Associação Brasileira das Administradoras 

de Imóveis - Abadi e ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

(fl s. 408/409).

Às fls. 417/469, a Abadi apresentou manifestação pugnando pelo 

provimento do apelo especial. Justifi cou seu pedido argumentando que “há 

muito tempo esse Colendo STJ adotou o entendimento fi rmado pelo E. STF, 

que reputou constitucional a exceção prevista no inciso VII do art. 3º da Lei 

8.009/90, permitindo a penhora do único imóvel do fi ador para pagamento 

de dívida oriunda de contrato de locação”. Observa que o entendimento do 

acórdão recorrido traz evidentes riscos ao mercado de locações, malferindo o 

próprio direito à moradia. Conclui dizendo que o referido entendimento, caso 

prevaleça, “benefi ciará número muitíssimo menor de pessoas, em comparação 

com o contingente que, direta ou indiretamente, será afetado negativamente”.

Por sua vez, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

apresentou ofício (fl . 508) no qual informa que não se manifestará por não ser 

notório o interesse da Instituição, devendo o tema fi car reservado ao campo da 

disputa civilista.

Às fl s. 475/507, 513/545 e 546/574 foram juntadas manifestações do 

Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de 

Imóveis e dos Condomínios Residenciais e Comerciais em todo o Estado 

do Rio de Janeiro -Secovi/RJ, Associação Gaúcha de Advogados do Direito 

Imobiliário Empresarial - Agadie e Associação das Administradoras de Bens 

Imóveis e Condomínios de São Paulo - AABIC, em que solicitaram o ingresso 

no feito na qualidade de amicus curiae.

No despacho proferido à fl . 580, admiti as manifestações; todavia, indeferi 

o ingresso de novos amicus curiae.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do ilustre 

Subprocurador-Geral da República Dr. Antônio Carlos Pessoa Lins, opinou 

pelo provimento do recurso nos termos da seguinte ementa (fl s. 575/578):

DIREITO CIVIL. LOCAÇÃO. POSSIBILIDADE DE PENHORABILIDADE DO BEM 

DE FAMÍLIA DO FIADOR CONFORME PRESCREVE O ART. 3º, VII DA LEI 8.009/90. 

PRECEDENTES DO STJ. PARECER PELO PROVIMENTO DO RECURSO.

É o relatório.
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VOTO

O Sr. Ministro Luis Felipe Salomão (Relator): 2. De início, consigne-

se que o recurso foi interposto unicamente com fundamento na alínea “c” 

do permissivo constitucional, ou seja, alega-se divergência jurisprudencial na 

interpretação do art. 3º, inciso VII, da Lei n. 8.009/1990.

No caso, a posição adotada pelo Tribunal recorrido - não admitindo 

a penhora de imóvel do fi ador, sob o fundamento de se tratar de bem de 

família - apresenta dissídio notório com o posicionamento fi rmado por este 

Tribunal Superior, no julgamento dos seguintes precedentes indicados pelo ora 

recorrente: a) AgRg no REsp n. 959.759/SC, de relatoria do Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho; b) AgRg no REsp n. 1.049.425/RJ, de relatoria do Ministro 

Hamilton Carvalhido; c) AgRg no REsp n. 1.002.833/MG, de relatoria do 

Ministro Paulo Gallotti e d) REsp n. 965.257/SP, de relatoria do Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, nos quais foi reconhecida a possibilidade de penhora do 

bem de família do fi ador em contrato de locação.

Em assim sendo, há precedentes da Corte admitindo o dissídio para efeito 

de conhecimento do especial:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. AGRAVO REGIMENTAL. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. ABONO ÚNICO. CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA INDEVIDA.DISSÍDIO REQUISITOS. MITIGAÇÃO.

1. Tratando-se de dissídio notório com a jurisprudência fi rmada no âmbito do 

próprio Superior Tribunal de Justiça, mitigam-se os requisitos de admissibilidade para 

o conhecimento do recurso especial pela divergência.

2. O abono único, parcela concedida a título indenizatório aos empregados 

em atividade mediante convenção coletiva de trabalho, não se incorpora aos 

proventos de complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de 

previdência privada. Precedentes da 2ª Seção REsp 1.281.690/RS submetido ao 

rito dos recursos repetitivos (CPC, art. 543-C).

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 

provimento.

(EDcl no AREsp 375.443/ES, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 14/08/2014)

DIREITO BANCÁRIO. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 

CONTRATO BANCÁRIO. DISSÍDIO NOTÓRIO. CARACTERIZAÇÃO. MITIGAÇÃO DOS 

REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO. 
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SUFICIENTE. PREQUESTIONAMENTO. SATISFAÇÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

INAPLICABILIDADE.

1. É possível a mitigação dos requisitos formais de admissibilidade do recurso 

especial diante da constatação de divergência jurisprudencial notória.

2. Recurso especial que foi sufi cientemente fundamentado e que não encontra 

óbice nas Súmulas 282, 283 e 284 do STF, 5 e 7 do STJ.

3. Agravo não provido.

(AgRg no REsp 1.433.342/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 27/05/2014, DJe 05/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

DIREITO CIVIL E DIREITO AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO DE USINA HIDRELÉTRICA. 

REDUÇÃO DA PRODUÇÃO PESQUEIRA. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO CABIMENTO. 

DISSÍDIO NOTÓRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO INCONTESTE. NEXO 

CAUSAL. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. 

PRECEDENTES.

1. Não há falar, na espécie, no óbice contido na Súmula n. 7/STJ, haja vista que 

os fatos já restaram delimitados nas instâncias ordinárias, devendo ser revista 

nesta instância somente a interpretação dada ao direito para a resolução da 

controvérsia. Precedentes.

2. Tratando-se de dissídio notório, admite-se, excepcionalmente, a mitigação 

dos requisitos exigidos para a interposição do recurso pela alínea “c” “quando os 

elementos contidos no recurso são suficientes para se concluir que os julgados 

confrontados conferiram tratamento jurídico distinto à similar situação fática” (AgRg 

nos EAg 1.328.641/RJ, Rel. Min. Castro Meira, DJe 14/10/11).

[...]

(AgRg no AREsp 206.748/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 27/02/2013)

3. No mais, cinge-se a controvérsia a discutir a possibilidade de penhora do 

apontado bem de família de fi ador em contrato de locação.

Cumpre, de início, transcrever o inciso VII do artigo 3º da Lei n. 

8.009/1990, inserido pelo artigo 82 da Lei n. 8.245/1991:

Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução 

civil, fi scal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido:

(...)

VII - por obrigação decorrente de fi ança concedida em contrato de locação.
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A decisão do magistrado de piso, na parte que interessa, assim dispôs (fl . 

161):

Quanto a alegação de impenhorabilidade do bem do fi ador dado em garantia 

do contrato de locação, o STF já declarou a constitucionalidade do art. 3º da 

Lei 8009, como se observa da ementa do voto da ministra Ellen Gracie, na 

Repercussão Geral em Recurso Extraordinário (RE) n. 612.360/SP, advindo da 

discussão do RE n. 407.688, in verbis:

[...].

Esse, também, é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:

[...].

Ante o exposto:

[...].

c) conheço da exceção de pre-executividade quanto a alegada 

inconstitucionalidade do art. 3º da Lei 8.009/90, mas rejeito a alegação dos 

excipientes de impenhorabilidade do bem de família dos fiadores, ante os 

precedentes do E. TJMS e do STJ e STF; e,

[...].

O acórdão recorrido, por seu turno, consignou:

Da impenhorabilidade do bem de família do fi ador

De início, cumpre relatar que a questão acerca da impenhorabilidade do bem 

de família é de ordem pública, podendo ser apreciada a qualquer tempo e em 

qualquer grau de jurisdição.

No caso, como relatado, pretende o agravante, a despeito das razões 

estampadas na decisão hostilizada, o reconhecimento da inconstitucionalidade 

do art. 3º, VII, da Lei n. 8.009/90, tudo para anular a penhora realizada sobre o 

imóvel de residência do fi ador.

Tenho que a pretensão merece acolhida, pelos motivos que passo a expor.

Em função da dignidade da pessoa humana e atento às condições mínimas 

que devem cercar a vida em sociedade, o legislador ordinário estabeleceu 

algumas hipóteses em que o bem destinado à moradia do devedor e sua família, 

embora inicialmente disponível, traspassa à categoria de direito indisponível.

Nesta toada, a Lei n. 8.009/90 esculpiu o direito de impenhorabilidade do bem 

de família, ao gizar, in verbis:

“Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é 

impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, 
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fi scal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou 

pelos pais ou fi lhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas 

hipóteses previstas nesta lei.

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o 

qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer 

natureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profi ssional, ou 

móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.”

Assim, não se há de autorizar a penhora e, consequentemente, a expropriação 

daquele imóvel que se destina a acolher a entidade familiar do devedor.

Não obstante a elogiável previsão legal supramencionada, o mesmo diploma 

tratou de excepcionar algumas hipóteses em que não se poderia alegar a 

impenhorabilidade do imóvel residencial, ao prescrever em seu art. 3º:

“Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de 

execução civil, fi scal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo 

se movido:

I - em razão dos créditos de trabalhadores da própria residência e das 

respectivas contribuições previdenciárias;

II - pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado à 

construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e acréscimos 

constituídos em função do respectivo contrato;

III -- pelo credor de pensão alimentícia;

IV - para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e 

contribuições devidas em função do imóvel familiar;

V - para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia 

real pelo casal ou pela entidade familiar;

VI - por ter sido adquirido com produto de crime ou para execução de 

sentença penal condenatória a ressarcimento, indenização ou perdimento 

de bens.

VII - por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de 

locação.”

No caso vertente, a pretensão resistida está a tratar da hipótese prevista 

no inciso VII, a qual não seria possível reconhecer a impenhorabilidade do 

imóvel residencial dos devedores que, na condição de fi adores, se obrigaram ao 

pagamento de eventual dívida advinda de contrato de locação.

Em observância desta exceção legal, tem prevalecido nos tribunais que, em se 

tratando de obrigação decorrente de fi ança concedida em contrato de locação, 

deve-se afastar a impenhorabilidade dos bens de família prevista pelo art. 1º da 

Lei n. 8.009/90.

Evidentemente que este entendimento mostra-se equivocado 
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É que a Emenda Constitucional n. 26, de 14 de fevereiro de 2000, incluiu a 

moradia entre os direitos sociais previstos no art. 6º da CF/88, que constituem 

normas de ordem públicas.

Ao assim proceder, o constituinte derivado reformador reforçou na 

Constituição um direito manifestamente fundamental para manter a dignidade 

do homem: a moradia.

Sobre a condição de efi cácia deste direito social, célebres são as lições de José 

Afonso da Silva, para quem:

“Esse é daqueles direitos que têm duas faces: uma negativa e uma positiva. 

A primeira significa que o cidadão não pode ser privado de uma moradia 

nem impedido de conseguir uma, no que importa a abstenção do Estado e 

de terceiros. A segunda, que é a nota principal do direito à moradia, como 

dos demais direitos sociais, consiste no direito de obter uma moradia digna 

e adequada, revelando-se como um direito positivo de caráter prestacional, 

porque legitima a pretensão do seu titular à realização do direito por via de 

ação positiva do Estado. É nessa ação positiva que se encontra a condição de 

efi cácia do direito à moradia. E ela está prevista em vários dispositivos de nossa 

Constituição, entre os quais se destaca o art. 3º, que defi ne como objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil construir uma sociedade justa 

e solidária, erradicar a marginalização – e não há marginalização maior do 

que não se ter um teto para si e para a família – e promover o bem de todos, 

o que pressupõe, no mínimo, ter onde morar dignamente.” [1] Grifei

Se o cidadão não pode ser privado de uma moradia, o que reclama a abstenção 

do Estado e de terceiros, afi gura-me evidente que o Estado-Juiz, mediante a 

presidência de um procedimento executivo (cumprimento de sentença) não 

pode ser conivente com a tentativa de despojar o fi ador e sua família do refúgio 

de sua residência para, mediante expropriação forçada, converter o bem de 

família em pecúnia, a fi m de satisfazer o crédito do locador frente ao afi ançado.

Tal proceder, antes de demonstrar o completo esvaziamento do princípio 

da solidariedade e a absoluta indiferença com a dignidade do garantidor e sua 

família, refl ete a sobreposição de um direito disponível – crédito – sobre um 

direito fundamental – moradia.

Com a devida vênia de eventual entendimento contrário, resta claro que 

as exceções previstas no art. 3º da Lei n. 8.009/90 não podem ser tidas como 

inabaláveis, sob pena de subjugar, em alguns casos, o caráter social que detém o 

bem de família.

A propósito do tema, o STJ já ementou:

“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. LOCAÇÃO. 

FIADOR. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. ART. 3º, VII, DA LEI N. 

8.009/90. NÃO RECEPÇÃO.
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Com respaldo em recente julgado proferido pelo Pretório Excelso, é 

impenhorável bem de família pertencente a fi ador em contrato de locação, 

porquanto o art. 3º, VII, da Lei n. 8.009/90 não foi recepcionado pelo art. 6º da 

Constituição Federal (redação dada pela Emenda Constitucional n. 26/2000). 

Recurso desprovido.” (STJ, 5ª Turma, REsp n. 699.837/RS, Relator: Ministro 

Félix Fischer, data do julgamento: 2/8/2005).

A pretensão de expropriação do imóvel residencial do fi ador ganha maiores 

contornos de inadmissibilidade quando, em comparação com o direito posto ao 

devedor principal, percebe-se que a garantia negada ao garantidor é amplamente 

assegurada ao afi ançado.

Ora, evidentemente que o consentimento desta circunstância acabaria por 

afrontar o princípio constitucional da igualdade, porquanto estar-se-ia ofertando 

ao credor o bem residencial daquele que prestou obrigação acessória e, por 

outro lado, deixando incólume de qualquer constrição o imóvel de residência 

do contratante, que se obrigou diretamente pelo adimplemento do obrigação 

principal.

Assim, tenho que não andou bem o Juízo singular ao não afastar, no caso, a 

exceção prevista no art. 3º, VII, da Lei n. 8.009/90, a fi m de assegurar ao fi ador seu 

direito indisponível de habitação na residência familiar.

Corroborando tal entendimento, cumpre-me colacionar precedente desta 3ª 

Turma Cível que, em caso análogo, referendou a impenhorabilidade do imóvel 

residencial do fi ador. Confi ra-se:

[...].

Por isso, visando dar efetividade ao direito social à moradia e aos princípios 

da dignidade da pessoa humana e da igualdade material, entendo que deve ser 

declarada a impenhorabilidade do bem de família no caso em tela.

4. É bem verdade que o direito à moradia foi citado inicialmente na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada em 1948 pela 

Assembleia Geral da ONU, tendo o Brasil como um dos seus signatários.

A Declaração estabelece que “toda pessoa tem direito a um padrão de vida 

capaz de assegurar a si e à sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, 

vestuário, moradia, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis” (artigo 

25, § 1º).

O principal instrumento legal internacional que trata do direito à moradia, 

ratifi cado pelo Brasil e por mais 138 países, é o Pacto Internacional de Direitos 

Econômicos e Sociais e Culturais - Pidesc, adotado pela ONU em 1966.
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O artigo 11, § 1º, do Pidesc dispõe que os Estados partes reconhecem o 

direito de toda pessoa à moradia adequada e comprometem-se a adotar medidas 

apropriadas para assegurar a consecução desse direito.

Faz-se mister ressaltar, segundo o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal (entre outros, o RE 349.703/RS, julgado pelo Tribunal Pleno em 

3/12/2008), que tratado internacional que versa sobre direitos humanos assume 

status de norma supralegal, situando-se abaixo da Constituição, porém acima 

da legislação ordinária, de modo que o ordenamento jurídico interno deve 

contemplar formas para implementação dos seus mandamentos.

Nessa senda, a Constituição da República, em seu artigo 6º, encartou 

a moradia no bojo dos direitos sociais, alçando-a à qualidade de direito 

fundamental, já que se trata de capítulo inserido no título II da Carta Magna, 

intitulado “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. - grifou-se.

O constituinte originário exteriorizou a preocupação com a proteção 

desse direito fundamental à dignidade da pessoa humana em diversos outros 

dispositivos, tais como o artigo 23, IX, no qual estabelece como dever do Estado, 

nas suas três esferas, a promoção de programas de construção de moradias e 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico, bem assim o artigo 

7º, IV, em que o direito à moradia é visto como necessidade básica dos direitos 

dos trabalhadores urbanos e rurais, que deve ser atendida pelo salário mínimo.

Não se olvida que, anteriormente à Constituição de 1988, o Código 

Civil de 1916 tenha disciplinado o bem de família. No entanto, seu extremo 

formalismo relegou o instituto à vala da aplicação raríssima, não atendendo 

satisfatoriamente, portanto, aos princípios da dignidade da pessoa humana e da 

proteção à moradia e à família, preconizados na nova Carta.

Nesse contexto, para atender a diretriz do Tratado e da Constituição, 

exsurge a Lei n. 8.009/1990, cujo art. 1º estabelece:

Art. 1º. O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é 

impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fi scal, 

previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou 

fi lhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas 

nesta lei.
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O mencionado diploma institui a proteção legal do bem de família como 

instrumento de tutela do direito fundamental à moradia da entidade familiar e, 

portanto, indispensável à composição de um mínimo existencial para uma vida 

digna.

É o que se verifi ca, no tocante ao bem de família, em diversos precedentes 

jurisprudenciais desta Corte Superior que entenderam pela extensão dessa 

proteção à morada do devedor solteiro, das separadas e viúvas (Súm. 364 do 

STJ); que mantiveram o resguardo do imóvel locado a terceiro quando os 

aluguéis eram destinados à residência da entidade familiar (REsp 1.005.546/

SP, Terceira Turma, Rel. para acórdão Min. Nancy Andrighi, DJe 03/02/2011; 

REsp 315.979/RJ, Quarta Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 

15/03/2004); que não admitiram a renúncia da proteção legal por parte de seu 

titular (REsp 507.686/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, 

DJ 22/03/2004; REsp 223.419/SP, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, Quarta 

Turma, DJ 17/12/1999; REsp 875.687/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe 22/8/2011); ou, ainda, que limitaram a excepcionalidade da 

regra que autoriza a penhora de bem de família dado em garantia tão somente 

nas hipóteses em que a dívida seja constituída em favor da entidade familiar (e 

não em favor de terceiros) (AgRg no AREsp 98.992/SC, Rel. Min. Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, DJe 06/03/2014; AgRg no AREsp 48975/MG, Rel. 

Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 25/10/2013; REsp 988.915/SP, Rel. 

Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 08/06/2012; AgRg no Ag 1.067.040/

PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 28/11/2008 AgRg no Ag 

921.299/SE, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 28/11/2008).

Assim, a teor do artigo 1º da Lei n. 8.009/1990, o bem imóvel destinado 

à moradia da entidade familiar é impenhorável e não responderá pela dívida 

contraída pelos cônjuges, pais ou fi lhos que sejam seus proprietários e nele 

residam, salvo nas hipóteses previstas no artigo 3º da aludida norma.

Nessa linha, o acima mencionado dispositivo excetua, em seu inciso VII, 

tido por ofendido, a obrigação decorrente de fi ança concedida em contrato 

de locação, isto é, autoriza a constrição de imóvel de propriedade do fi ador de 

contrato locatício, considerado bem de família.

Infere-se, pois, que a legislação pátria, a par de estabelecer como regra a 

impossibilidade de impor a penhora sobre bem imóvel destinado à moradia do 

indivíduo e de sua família, excetuou a hipótese do fi ador em contrato de locação, 

permitindo que tal gravame seja lançado sobre o referido imóvel.
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Convém ressaltar, para logo, que a norma em testilha estabelece, 

expressamente, as hipóteses de exceção à regra da impenhorabilidade do bem de 

família, o que impede sua aplicação mediante interpretação extensiva. Confi ra: 

AgRg no AREsp 537.034/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 01/10/2014; REsp 1.115.265/RS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012, 

DJe 10/05/2012).

5. Não se pode deixar de destacar a divergência existente em sede 

doutrinária acerca do tema em discussão.

De um lado, autores como José Rogério Cruz e Tucci, Carlyle Popp, dentre 

outros, entendem que o bem de família do fi ador não pode ser penhorado para 

satisfação de débito em contrato de locação. Por outro lado e em conformidade 

com a pacífi ca jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça e também 

do Supremo Tribunal Federal, doutrinadores como Álvaro Villaça Azevedo, 

Alessandro Segalla e Araken de Assis defendem ser legítima a penhora sobre 

bem de família de fi ador em contrato de locação, a teor do inciso VII do artigo 

3º da Lei n. 8.009/1990, acrescentado pelo artigo 82 da Lei n. 8.245/1991, 

inclusive para os pactos anteriores à vigência deste diploma legal.

Contudo, como antes afirmado, a jurisprudência da Suprema Corte 

fi rmou-se no sentido da constitucionalidade do dispositivo impugnado. De 

fato, ao julgar o Recurso Extraordinário n. 407.688, em 8/2/2006, assentou a 

constitucionalidade do artigo 3º, inciso VII, da Lei n. 8.009/1990, com a redação 

dada pela Lei n. 8.245/1991, em face do artigo 6º da Constituição Federal, que 

consagra o direito à moradia a partir da edição da Emenda Constitucional n. 

26/2000.

O aludido julgado possui a seguinte ementa:

“FIADOR. Locação. Ação de despejo. Sentença de procedência. Execução. 

Responsabilidade solidária pelos débitos do afi ançado. Penhora de seu imóvel 

residencial. Bem de família. Admissibilidade. Inexistência de afronta ao direito de 

moradia, previsto no art. 6º da CF. Constitucionalidade do art. 3º, inc. VII, da Lei n. 

8.009/90, com a redação da Lei n. 8.245/91. Recurso extraordinário desprovido. 

Votos vencidos. A penhorabilidade do bem de família do fiador do contrato 

de locação, objeto do art. 3º, inc. VII, da Lei n. 8.009, de 23 de março de 1990, 

com a redação da Lei n. 8.245, de 15 de outubro de 1991, não ofende o art. 6º 

da Constituição da República.” (RE 407.688, Rel. Min. CEZAR PELUSO, TRIBUNAL 

PLENO, DJ 06.10.2006).
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Posteriormente, em 13/8/2010, o Supremo Tribunal Federal declarou a 

constitucionalidade do art. 3º da Lei 8.009/1990, na Repercussão Geral em 

Recurso Extraordinário (RE) n. 612.360/SP, advindo da discussão do RE n. 

407.688. Confi ra-se a ementa do julgado, que teve como relatora a eminente 

Ministra Ellen Gracie:

CONSTITUCIONALIDADE DA PENHORA DO BEM DE FAMÍLIA DO FIADOR. 

RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA FIRMADA POR ESTA SUPREMA CORTE. EXISTÊNCIA 

DE REPERCUSSÃO GERAL. (RE 612.360 RG, Relatora Min. ELLEN GRACIE, TRIBUNAL 

PLENO, julgado em 13.08.2010, DJe 03.09.2010).

Nas razões de decidir do Recurso Extraordinário n. 407.688, asseverou o 

eminente Ministro Cezar Peluso:

[...].

Não me parece sólida a alegação de que a penhora do bem de família do 

recorrente violaria o disposto no art. 6º da Constituição da República, que, 

por força da redação introduzida pela EC n. 26, de 15 de fevereiro de 2000, 

não teria recebido a norma do art. 3º, inc. VII, da Lei n. 8.009, de 29.03.1990, a 

qual, com a redação da Lei n. 8.245, de 18 de outubro de 1991, abriu exceção à 

impenhorabilidade do bem de família.

A regra constitucional enuncia direito social, que, não obstante suscetível de 

qualifi car-se como direito subjetivo, enquanto compõe o espaço existencial da 

pessoa humana, “independentemente da sua justiciabilidade e exeqüibilidade 

imediatas”, sua dimensão objetiva supõe provisão legal de prestações aos cidadãos, 

donde entrar na classe dos chamados “direitos a prestações, dependentes da 

actividade mediadora dos poderes públicos”.

Isto signifi ca que, em teoria, são várias, se não ilimitadas, as modalidades ou 

formas pelas quais o Estado pode, defi nindo-lhe o objeto ou o conteúdo das 

prestações possíveis, concretizar condições materiais de exercício do direito social 

à moradia. Ao propósito dos direitos sociais dessa estirpe, nota a doutrina:

[...].

Daí se vê logo que não repugna à ordem constitucional que o direito social de 

moradia - o qual, é bom observar, se não confunde, necessariamente, com o direito 

à propriedade imobiliária ou direito de ser proprietário de imóvel - pode, 

sem prejuízo de doutras alternativas conformadoras, reputar-se, em certo sentido, 

implementado por norma jurídica que estimule ou favoreça o incremento da oferta 

de imóveis para fins de locação habitacional, mediante previsão de reforço das 

garantias contratuais dos locadores.

A vigente Constituição portuguesa é, aliás, ilustrativa ao propósito, ao dispor, 

no n. 2 do art. 65º:
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“2. Para assegurar o direito à habitação, incumbe ao Estado:

(...).

c) Estimular a construção privada, com subordinação ao interesse geral, 

e o acesso à habitação própria ou arrendada” (Grifei).

A respeito, não precisaria advertir que um dos fatores mais agudos de retração 

e de difi culdades de acesso do mercado de locação predial está, por parte dos 

candidatos a locatários, na falta absoluta, na insufi ciência ou na onerosidade de 

garantias contratuais licitamente exigíveis pelos proprietários ou possuidores 

de imóveis de aluguel. Nem, tampouco, que acudir a essa distorção, facilitando 

celebração dos contratos e com isso realizando, num dos seus múltiplos modos 

de positivação e de realização histórica, o direito social de moradia, é a própria 

ratio legis da exceção prevista no art. 3º, inc. VII, da Lei n. 8.009, de 1990. São coisas 

óbvias e intuitivas.

Daí, só poder conceber-se acertada, em certo limite, a postura de quem vê, 

na penhorabilidade de imóvel do fi ador, regra hostil ao art. 6º da Constituição 

da República, em “havendo outros meios de assegurar o pagamento do débito”, 

porque essa constitui a única hipótese em que, perdendo, diante de particular 

circunstância do caso, a função prática de servir à prestação de garantia exclusiva 

das obrigações do locatário e, como tal, de condição necessária da locação, a 

aplicação da regra contradiria o propósito e o alcance normativo. Aí, não incidiria, 

não porque, na sua generalidade e efi cácia, seja desconforme com a Constituição, 

senão porque o fato (fattispecie concreta) é que se lhe não aperfeiçoaria ao 

modelo normativo (fattispecie abstrata).

[...].

Nem parece, por fi m, curial invocar-se de ofício o princípio isonômico, assim 

porque se patenteia diversidade de situações factuais e de vocações normativas - 

a expropriabilidade do bem do fi ador tende, posto que por via oblíqua, também 

a proteger o direito social de moradia, protegendo direito inerente à condição de 

locador, não um qualquer direito de crédito -, como porque, como bem observou 

José Eduardo Faria, “os direitos sociais não confi guram um direito de igualdade, 

baseado em regras de julgamento que implicam um tratamento uniforme; são, 

isto sim, um direito das preferências e das desigualdades, ou seja, um direito 

discriminatório com propósitos compensatórios”.

Não admira, portanto, que, no registro e na modelação concreta do mesmo 

direito social, se preordene a norma subalterna a tutelar, mediante estímulo do 

acesso à habitação arrendada - para usar os termos da Constituição lusitada -, o 

direito de moradia de uma classe ampla de pessoas (interessadas na locação), em 

dano de outra de menor espectro (a dos fi adores proprietários de um só imóvel, 

enquanto bem de família, os quais não são obrigados a prestar fi ança). Castrar 

essa técnica legislativa, que não pré-exclui ações estatais concorrentes doutra 

ordem, romperia equilíbrio do mercado, despertando exigência sistemática de 
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garantias mais custosas para as locações residenciais, com consequente desfalque 

no campo de abrangência do próprio direito constitucional à moradia.

O Ministro Joaquim Barbosa, por sua vez, acompanhando o relator, fez 

importantes considerações em seu voto acerca do “confronto” entre o direito à 

moradia e o direito à liberdade:

[...] aparentemente, a questão posta nos presentes autos centra-se no embate 

entre dois direitos fundamentais: de um lado, o direito à moradia (art. 6º da 

Constituição Federal), que é direito social constitucionalmente assegurado e, em 

princípio, exige uma prestação do Estado; de outro, o direito à liberdade, em sua 

mais pura expressão, ou seja, a da autonomia da vontade, exteriorizada, no caso 

concreto, na faculdade que tem cada um de obrigar-se contratualmente e, por 

consequência, de suportar os ônus dessa livre manifestação de vontade.

Ambos os direitos merecem igual tutela em nossa Constituição, de modo que é 

tarefa complexa estabelecer os parâmetros e limites de sua aplicação, em especial 

neste tema da penhorabilidade do bem de família do fi ador nos contratos de locação.

[...].

A norma é muito clara: o fi ador que oferece o único imóvel de sua propriedade 

para garantir contrato de locação de terceiro pode ter o bem penhorado em caso de 

descumprimento da obrigação principal pelo locatário. Sustenta-se que essa penhora 

seria contrária ao disposto na Constituição federal, sobretudo após a Emenda 

Constitucional 26, que incluiu o direito à moradia no rol dos direitos sociais descritos 

no art. 6º da Constituição.

Entendo, porém, que esse não deve ser o desenlace da questão. Como todos 

sabemos, os direitos fundamentais não têm caráter absoluto. Em determinadas 

situações, nada impede que um direito fundamental ceda o passo em prol da 

afi rmação de outro, também em jogo numa relação jurídica concreta.

É precisamente o que está em jogo no presente caso. A decisão de prestar fi ança, 

como já disse, é expressão da liberdade, do direito à livre contratação. Ao fazer uso 

dessa franquia constitucional, o cidadão, por livre e espontânea vontade, põe em 

risco a incolumidade de um direito fundamental social que lhe é assegurado na 

Constituição. E o faz, repito, por vontade própria.

Por via de consequência, entendo que não há incompatibilidade entre o art. 

3º, VII, da Lei 8.009/1990, inserido pela Lei 8.245/1991, que prevê a possibilidade 

de penhora do bem de família em caso de fi ança em contrato de locação, e a 

Constituição federal.

6. No mesmo diapasão, a jurisprudência desta Corte Superior é tranquila, 

estando há muito superado o precedente do STJ invocado no acórdão recorrido. 

Confi ram-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. 

EXECUÇÃO. IMÓVEL DO FIADOR. PENHORA. POSSIBILIDADE. FIANÇA. VALIDADE. 

REGIME DE SEPARAÇÃO DE BENS.

1. O Superior Tribunal de Justiça, na linha do decidido pelo Supremo Tribunal 

Federal, tem entendimento fi rmado no sentido da legitimidade da penhora sobre 

bem de família pertencente a fi ador de contrato de locação.

2. O contrato de fiança deve sempre ser interpretado restritivamente e 

nenhum dos cônjuges pode prestar fi ança sem a anuência do outro, exceto no 

regime matrimonial de separação patrimonial absoluta (arts. 819 e 1.647 do CC).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1.347.068/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 15/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL. FIADOR. BEM DE FAMÍLIA. PENHORA. POSSIBILIDADE. ART. 3º, VII, DA 

LEI N. 8.009/1990. PRECEDENTES. STJ E STF.

1. É fi rme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, 

em virtude da obrigação decorrente de contrato de locação, é possível a penhora 

do bem destinado à moradia do fi ador, conforme prevê o inciso VII do art. 3º da 

Lei n. 8.009/90, acrescentado pela Lei n. 8.245/1991.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 407.688, entendeu que 

a penhorabilidade do bem de família do fi ador do contrato de locação, objeto 

do art. 3º, inc. VII, da Lei n. 8.009, de 23 de março de 1990, com a redação da 

Lei n. 8.245, de 15 de outubro de 1991, não ofende o art. 6º da Constituição da 

República.

3. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no RMS 24.658/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 

em 03/06/2014, DJe 20/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO - 

RECONHECIMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ - PENHORA DO BEM IMÓVEL DO FIADOR - POSSIBILIDADE 

- ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE - RECURSO IMPROVIDO.

(AgRg no AREsp 151.216/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. LOCAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. LOCAÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. FIADOR. 

PENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.
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1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 

provimento ao agravo regimental.

2. A jurisprudência desta Corte é clara, no sentido de que, é possível a penhora do 

bem de família de fi ador de contrato de locação, mesmo quando pactuado antes da 

vigência da Lei 8.245/91, que alterou o art. 3º, inc. VII, da Lei n. 8.009/90. Precedentes.

3. À luz do enunciado sumular 211/STJ, é inadmissível o recurso especial que 

demande a apreciação de matéria sobre a qual não tenha se pronunciado a Corte 

de origem, apesar de opostos embargos de declaração.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 771.700/RJ, Rel. Ministro 

VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 

TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 26/03/2012)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FIANÇA. CONTRATO DE LOCAÇÃO. AUSÊNCIA 

DE OUTORGA UXÓRIA. IRRELEVÂNCIA NO CASO, EM FACE DE A GARANTIA TER 

BENEFICIADO O CASAL. DISSIDÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. 

SÚMULA 83/STJ. NULIDADE DO ACÓRDÃO NÃO CONFIGURADA.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o 

Tribunal de origem decide, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 

exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária ao interesse 

da parte e inexistência de prestação jurisdicional.

2. Peculiaridades do caso concreto que afastam o entendimento da Súmula 

332/STJ. Além de o recorrente ter conhecimento da garantia, obteve proveito 

da locação, utilizando-se do imóvel para administrar a sua própria empresa. 

Incidência da Súmula 7/STJ.

3. A orientação predominante nesta Corte é no sentido de que a impenhorabilidade 

prevista na Lei n. 8.009/90 não se estende ao imóvel do fi ador, em razão da obrigação 

decorrente de pacto locatício.

4. Nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do 

RISTJ, é atribuição do recorrente demonstrar a dissidência, mencionando as 

circunstâncias que identifi quem ou assemelhem os casos confrontados. Dissídio 

de que não se conhece por aplicação da Súmula 83/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.061.373/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 07/02/2012, DJe 27/02/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENHORABILIDADE 

DE BEM DE FAMÍLIA DO FIADOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 

AGRAVADA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
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1. O agravante não rebate especificamente os fundamentos da decisão 

agravada, quais sejam: incidência da Súmula 83/STJ, circunstância que obsta, por 

si só, a pretensão recursal, pois à falta de contrariedade, permanecem incólumes 

os motivos expendidos pela decisão recorrida. Incidência do entendimento 

expendido na Súmula 182/STJ.

2. Conforme entendimento pacifi cado nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, 

é válida a penhora sobre bem de família do fi ador de contrato de locação. Aplicação 

do art. 3º, VII da Lei 8.009/90.

2. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 31.070/SP, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 

18/10/2011, DJe 25/10/2011)

P R O C E S S UA L  C I V I L .  R E C U R S O  E S P E C I A L .  N E C E S S I DA D E  D E 

PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA 282/STF). CONTRATO DE LOCAÇÃO. FIANÇA 

ANTERIOR À LEI N. 8.245/1991. BEM DE FAMÍLIA. PENHORA. POSSIBILIDADE 

(PRECEDENTES).

1. Os temas a serem debatidos no especial dependem do necessário 

prequestionamento na origem (Súmula 282/STF).

2. A possibilidade de penhora do bem de família, nos casos de fi ança em contrato 

de locação, com cláusula de responsabilidade até a entrega das chaves, aplica-se 

também aos casos de fi ança anterior à Lei n. 8.245/1991.

3. Agravo interno ao qual se nega provimento.

(AgRg no REsp 853.038/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 18/05/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. BEM DE FAMÍLIA. PENHORA DE BEM PERTENCENTE A FIADOR DE 

CONTRATO DE LOCAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. É legítima a penhora sobre bem de família pertencente a fi ador de contrato de 

locação. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no Ag 1.181.586/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 

TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 12/04/2011)

LOCAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. DÍVIDA DE FIADOR EM CONTRATO LOCATÍCIO. 

PENHORA. ALEGADA AFRONTA AO ART. 535 DO DIPLOMA PROCESSUAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. SUPOSTA AFRONTA AO ART. 463 DO CODEX PROCESSUAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INDIVISIBILIDADE DO BEM IMÓVEL 

DADO EM GARANTIA. POSSIBILIDADE DE PENHORA DE 50% DA FRAÇÃO IDEAL. 

ALEGAÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA. ASSINATURA DO CONTRATO APÓS A VIGÊNCIA 

DA LEI N. 8.245/91. ADMISSIBILIDADE DE PENHORA.
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1. O acórdão hostilizado solucionou todas as questões de maneira clara e 

coerente, apresentando as razões que fi rmaram o seu convencimento.

2. A matéria tratada no art. 463, incisos I e II, Código de Processo Civil não 

restou debatida pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição dos embargos 

declaratórios, razão pela qual incide, na espécie, o óbice da Súmula n. 211 deste 

Tribunal.

3. Com o advento da Lei n. 8.245/91 – que introduziu uma nova hipótese de 

exclusão da impenhorabilidade do bem de família – restou autorizada a penhora 

do bem destinado à moradia do fi ador, em razão da obrigação decorrente de pacto 

locatício, aplicando-se também aos contratos firmados antes da sua vigência. 

Precedentes.

4. O entendimento pacifico desta Corte é no sentido de que é possível a 

penhora de fração ideal de imóvel. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no REsp 911.321/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 25/10/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. 

EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE IMÓVEL DO FIADOR. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 

DO 3º, VII, DA LEI 8.009/90. RECURSO IMPROVIDO.

I - Este Superior Tribunal de Justiça, na linha do entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, fi rmou jurisprudência no sentido da possibilidade de se penhorar, 

em contrato de locação, o bem de família do fi ador, ante o que dispõe o art. 3º, VII da 

Lei 8.009/90.

II - Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.088.962/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 15/06/2010, DJe 30/06/2010)

DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. FUNDAMENTO 

INATACADO. SÚMULA 283/STF. FIANÇA. BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. 

PRECEDENTES DO STF E DO STJ. RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA DE ORIGEM 

PARA EXAME DAS DEMAIS QUESTÕES PENDENTES DE JULGAMENTO. RECURSO 

CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda que 

implícito, da matéria infraconstitucional. Súmulas 282 e 356/STF.

2. É inadmissível Recurso Especial quando a decisão recorrida assenta em mais 

de um fundamento sufi ciente e o recurso não abrange todos eles. Incidência, por 

analogia, da Súmula 283/STF.
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3. “É válida a penhora do bem destinado à família do fiador em razão da 

obrigação decorrente de pacto locatício, aplicando-se, também, aos contratos 

fi rmados antes da sua vigência” (AgRg no REsp 876.938/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, 

Quinta Turma, DJe 3/11/08).

4. Superada a questão prejudicial acolhida no acórdão recorrido, devem 

os autos retornar ao Tribunal de origem para que sejam resolvidas as demais 

questões suscitadas no recurso de apelação e pendentes de julgamento. 

Precedente do STJ.

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido, para determinar o 

retorno dos autos ao Tribunal de origem.

(REsp 1.110.453/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 

julgado em 18/02/2010, DJe 15/03/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL E PROCESSO 

CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ART. 

247 DO CPC E ART. 5º DA LEI N. 9.278/96 AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. LOCAÇÃO. FIANÇA. BEM DE FAMÍLIA DO 

FIADOR. PENHORABILIDADE. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-

COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as questões 

trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes 

para a resolução da controvérsia. Desse modo, inviável a pretensão de ofensa ao 

art. 535, II, do CPC se o Tribunal valeu-se de razões sufi cientes para o deslinde do 

litígio.

2. Os embargos de declaração interpostos após a formação do acórdão, com 

o escopo de prequestionar tema não veiculado anteriormente no processo, 

não caracterizam prequestionamento, mas pós-questionamento. Incidência da 

Súmula n. 211 do STJ.

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 407.688, assentou que “a 

penhorabilidade do bem de família do fi ador do contrato de locação, objeto do art. 

3º, inc. VII, da Lei n. 8.009, de 23 de março de 1990, com a redação da Lei n. 8.245, de 

15 de outubro de 1991, não ofende o art. 6º da Constituição da República”.

4. Não prospera o recurso quanto à alínea “c” do permissivo constitucional, pois 

é discrepante a moldura fática do acórdão recorrido e dos acórdãos paradigmas.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 705.169/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 21/09/2009)

PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ALEGADO. AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
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Não se conhece do recurso pela alínea c do permissivo constitucional em 

virtude da ausência de fundamentação. Incidência, na espécie, do óbice constante 

da Súmula n. 284/STF.

LOCAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. PENHORA SOBRE BEM DE FAMÍLIA DE 

FIADOR. POSSIBILIDADE. LEI N. 8.009/90, ARTIGO 1º, INCISO VII. LOCAÇÃO DE 

ESPAÇO EM SHOPPING CENTER. LEI DO INQUILINATO. APLICAÇÃO.

1. A teor do artigo 1º da Lei n. 8.009/1990, o bem imóvel destinado à moradia 

da entidade familiar é impenhorável e não responderá pela dívida contraída pelos 

cônjuges, pais ou fi lhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas 

hipóteses previstas no artigo 3º da aludida norma.

2. Ainda que a relação entre lojista e empreendedor de shopping center 

seja atípica, a Lei do Inquilinato preceitua que devem prevalecer as condições 

livremente pactuadas no respectivo contrato e as disposições procedimentais 

nela previstas. Precedente da Terceira Seção.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1.107.241/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 

19/08/2009, DJe 14/09/2009)

PROCESSUAL CIVIL. FIANÇA EM CONTRATO DE LOCAÇÃO. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DE SER O FILHO DOS FIADORES POSSUIDOR DO BEM DE FAMÍLIA, 

PARA SE DEFINIR A APLICAÇÃO DO ART. 3º, VII DA LEI 8.009/90, ACRESCIDO 

PELA LEI 8.245/91, QUE EXCEPCIONA A IMPENHORABILIDADE DE TAL BEM. 

CERCEAMENTO DE DEFESA DECORRENTE DA NÃO PRODUÇÃO DE PROVAS.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é assente que resta confi gurado o cerceamento 

de defesa quando o Juiz, indeferindo a produção de provas requeridas, julga 

antecipadamente a lide, considerando improcedente a pretensão veiculada 

justamente porque a parte não comprovou as suas alegações.

2. Caracteriza-se infringente do direito à defesa a não produção de provas 

quanto ao fato da posse, pelos fiadores, de bem que reputam excluído da 

possibilidade de penhora, quando essa situação se mostra relevante para se 

afastar a constrictibilidade, em face de se tratar de contrato locatício assinado e 

renovado antes da alteração legislativa imposta na Lei 8.009/90 pela Lei 8.245/91.

3. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no Ag 956.535/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 

TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 16/02/2009)

Trago, também, inúmeras decisões monocráticas dos ministros da 

Segunda Seção, envolvendo a questão ora em exame, sempre entendendo ser 

possível a penhora do bem de família do fi ador em contrato de locação, senão 
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vejamos: AREsp 91.208/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, DJe 20/10/2014; AREsp 121.176/SP, Rel. Ministro 

ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 06/10/2014; 

REsp 1.364.512/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 

DJe 03/10/2014; REsp 1.336.791/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 02/09/2014; Ag 1.383.594/

RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 01/08/2014; 

AREsp 493.103/SP, Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe 11/04/2014; AREsp 245.165/SP, Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 30/04/2014; AREsp 169.803/SP, Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, Dje 15/10/2013.

7. Assim, o entendimento a ser fi rmado para efeitos do art. 543-C do 

CPC, que ora encaminho, é o seguinte:

É legítima a penhora de apontado bem de família pertencente a f iador de 

contrato de locação, ante o que dispõe o art. 3º, inciso VII, da Lei n. 8.009/1990.

8. No caso concreto, o aresto atacado, ao ter por inválida a penhora sobre 

bem de família de fi ador de pacto locatício, contrariou o aludido inciso VII do 

art. 3º da Lei n. 8.099/1990, introduzido pelo art. 82 da Lei n. 8.245/1991, 

bem como divergiu do entendimento ora proposto e já pacifi cado nesta Corte 

Superior de Justiça e também do Supremo Tribunal Federal, razão pela qual 

deve ser reformado.

9. Ante o exposto, conheço do presente recurso especial e dou-lhe 

provimento para fi rmar a legitimidade da penhora realizada sobre o bem de 

família do recorrido.

É como voto.



Súmula n. 550





 SÚMULA N. 550

A utilização de escore de crédito, método estatístico de avaliação de risco 

que não constitui banco de dados, dispensa o consentimento do consumidor, 

que terá o direito de solicitar esclarecimentos sobre as informações pessoais 

valoradas e as fontes dos dados considerados no respectivo cálculo.

Referências:

CC/2002, art. 187.

CDC, art. 43.

CPC, art. 543-C.

Lei n. 12.414/2011, arts. 3º, § 3º, I e II, 5º, IV, 7º, I e 16.

Precedentes:

(*)REsp   1.419.697-RS  (2ª S, 12.11.2014 – DJe 17.11.2014) –  

      acórdão publicado na íntegra

(*)REsp   1.457.199-RS  (2ª S, 12.11.2014 – DJe 17.12.2014)

AgRg no AREsp  318.684-RS  (3ª T, 02.12.2014 – DJe 11.12.2014)

REsp   1.268.478-RS  (4ª T, 18.12.2014 – DJe 03.02.2015)

EDcl no REsp  1.419.691-RS  (4ª T, 18.12.2014 – DJe 03.02.2015)

EDcl no REsp  1.395.509-RS  (4ª T, 18.12.2014 – DJe 06.02.2015)

(*) Recursos repetitivos.

Segunda Seção, em 14.10.2015

DJe 19.10.2015
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CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). TEMA 710/STJ. 

DIREITO DO CONSUMIDOR. ARQUIVOS DE CRÉDITO. 

SISTEMA “CREDIT SCORING”. COMPATIBILIDADE COM O 

DIREITO BRASILEIRO. LIMITES. DANO MORAL.
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I – TESES:

1) O sistema “credit scoring” é um método desenvolvido para avaliação 

do risco de concessão de crédito, a partir de modelos estatísticos, considerando 

diversas variáveis, com atribuição de uma pontuação ao consumidor 

avaliado (nota do risco de crédito).

2) Essa prática comercial é lícita, estando autorizada pelo art. 5º, IV, e 

pelo art. 7º, I, da Lei n. 12.414/2011 (lei do cadastro positivo).

3) Na avaliação do risco de crédito, devem ser respeitados os limites 

estabelecidos pelo sistema de proteção do consumidor no sentido da tutela da 

privacidade e da máxima transparência nas relações negociais, conforme 

previsão do CDC e da Lei n. 12.414/2011.

4) Apesar de desnecessário o consentimento do consumidor consultado, 

devem ser a ele fornecidos esclarecimentos, caso solicitados, acerca das fontes 

dos dados considerados (histórico de crédito), bem como as informações 

pessoais valoradas. 

5) O desrespeito aos limites legais na utilização do sistema “credit 

scoring”, confi gurando abuso no exercício desse direito (art. 187 do CC), 

pode ensejar a responsabilidade objetiva e solidária do fornecedor do serviço, 

do responsável pelo banco de dados, da fonte e do consulente (art. 16 da 

Lei n. 12.414/2011) pela ocorrência de danos morais nas hipóteses de 

utilização de informações excessivas ou sensíveis (art. 3º, § 3º, I e II, da Lei 

n. 12.414/2011), bem como nos casos de comprovada recusa indevida de 

crédito pelo uso de dados incorretos ou desatualizados.

II – CASO CONCRETO:

1) Não conhecimento do agravo regimental e dos embargos declaratórios 

interpostos no curso do processamento do presente recurso representativo de 

controvérsia;

2) Inocorrência de violação ao art. 535, II, do CPC.

3) Não reconhecimento de ofensa ao art. 267, VI, e ao art. 333, II, do 

CPC.

4) Acolhimento da alegação de inocorrência de dano moral “in re ipsa”.

5) Não reconhecimento pelas instâncias ordinárias da comprovação 

de recusa efetiva do crédito ao consumidor recorrido, não sendo possível 

afi rmar a ocorrência de dano moral na espécie.
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6) Demanda indenizatória improcedente.

III – NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL 

E DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, E RECURSO 

ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide 

a Egrégia Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

dar parcial provimento ao recurso especial para julgar improcedente a demanda 

indenizatória, e não conhecer do agravo regimental e dos embargos declaratórios 

interpostos no curso do processamento do presente recurso representativo de 

controvérsia, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Para os efeitos do artigo 543-C do Código de Processo Civil foram 

definidas as seguintes teses: “1) O sistema “credit scoring” é um método 

desenvolvido para avaliação do risco de concessão de crédito, a partir de 

modelos estatísticos, considerando diversas variáveis, com atribuição de uma 

pontuação ao consumidor avaliado (nota do risco de crédito). 2) Essa prática 

comercial é lícita, estando autorizada pelo art. 5º, IV, e pelo art. 7º, I, da Lei 

n. 12.414/2011 (lei do cadastro positivo). 3) Na avaliação do risco de crédito, 

devem ser respeitados os limites estabelecidos pelo sistema de proteção do 

consumidor no sentido da tutela da privacidade e da máxima transparência 

nas relações negociais, conforme previsão do CDC e da Lei n. 12.414/2011. 4) 

Apesar de desnecessário o consentimento do consumidor consultado, devem 

ser a ele fornecidos esclarecimentos, caso solicitados, acerca das fontes dos 

dados considerados (histórico de crédito), bem como as informações pessoais 

valoradas. 5) O desrespeito aos limites legais na utilização do sistema “credit 

scoring”, confi gurando abuso no exercício desse direito (art. 187 do CC), pode 

ensejar a responsabilidade objetiva e solidária do fornecedor do serviço, do 

responsável pelo banco de dados, da fonte e do consulente (art. 16 da Lei n. 

12.414/2011) pela ocorrência de danos morais nas hipóteses de utilização de 

informações excessivas ou sensíveis (art. 3º, § 3º, I e II, da Lei n. 12.414/2011), 

bem como nos casos de comprovada recusa indevida de crédito pelo uso de 

dados incorretos ou desatualizados”.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 

Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator.

Consignadas as presenças dos Drs. Flávio Pereira Lima, pela recorrente 

Boa Vista Serviços S/A; Leonardo Borchardt, pelo recorrido Anderson 

Guilherme Prado Soares; Erasto Villa Verde de Carvalho Filho, pelo amicus 

curiae Banco Central do Brasil S/A; Leandro Alvarenga Miranda, pelo amicus 

curiae Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas e Sergio Bermudes, pelo 

amicus curiae SERASA S/A.

Brasília (DF), 12 de novembro de 2014 (data de julgamento).

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Relator

DJe 17.11.2014

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino: Trata-se de recurso especial 

afetado ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil para a consolidação 

do entendimento desta Corte sobre a “a natureza dos sistemas de scoring (SCPC 

SCORE CRÉDITO) e a possibilidade de violação a princípios e regras do 

Código de Defesa do Consumidor capaz de gerar indenização por dano moral”.

No caso dos autos, BOA VISTA SERVIÇOS S/A insurge-se contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Rio Grande do Sul, assim 

ementado:

AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL. APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

AÇÃO COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA 

POR DANO MORAL. SCPC SCORE CRÉDITO. ILEGALIDADE DO SERVIÇO. DIREITO À 

INFORMAÇÃO. VIOLAÇÃO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. MAJORAÇÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO DO PERCENTUAL FIXADO NA SENTENÇA. É abusiva a 

prática comercial de utilizar dados negativos dos consumidores, para lhe alcançar 

uma pontuação, de forma a verificar a probabilidade de inadimplemento. Sem 

dúvidas, este sistema não é um mero serviço ou ferramenta de apoio e proteção 

aos fornecedores, como quer fazer crer a demandada, mas uma forma de burlar 

direitos fundamentais, afrontando toda a sistemática protetiva do consumidor, 

que inegavelmente se sobrepõe à proteção do crédito. Reconhecer a ilicitude deste 

serviço não signifi ca uma forma de proteção aos mal pagadores. Estes já contam 

com seu nome inscrito nos órgãos de proteção ao crédito, cujos dados podem ser 
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utilizados livremente pelas empresas. O que não é possível é a utilização de registros 

pessoais dos consumidores, para formar um novo sistema de probabilidade de 

inadimplemento, sem informar claramente aos interessados e a toda sociedade 

quais são exatamente as variáveis utilizadas e as razões pelas quais uma pessoa é 

classifi cada como com “alta probabilidade de inadimplência” e outra com “baixa 

probabilidade de inadimplência”. A falta de transparência e de clareza desta 

“ferramenta” é incompatível com os mais comezinhos direitos do consumidor. Na 

forma com que é utilizado o sistema, certamente gera os danos morais alegados na 

inicial, pois o consumidor que necessita do crédito, negado em face de sua pontuação, 

fi ca sem saber as razões pelas quais é considerado propenso ao inadimplemento, 

restando frustrada legítima expectativa de ter acesso aos seus dados e a explicações 

sobre a negativa do crédito. AGRAVO DESPROVIDO. (fl . 202)

No recurso especial, interposto com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional, a recorrente apontou violação aos seguintes dispositivos:

(I) art. 535, II, do CPC, porquanto o acórdão recorrido teria deixado de 

enfrentar pontos omissos relevantes para o deslinde da causa;

(II) art. 267, VI, do CPC, pois a recorrente seria parte ilegítima para 

fi gurar no polo passivo da demanda, visto que (i) não possui qualquer ingerência 

sobre a tomada de decisões nos estabelecimentos comerciais para os quais presta 

serviços consultivos, não tendo infl uência sobre a concessão ou não de crédito 

por determinadas empresas; (ii) o seu serviço consiste em compilar dados 

cadastrais disponibilizados publicamente com cadastros de inadimplência para 

que o comerciante decida se concede ou não crédito ao consumidor;

(III) art. 333, II, do CPC, pois (i) restou comprovado que não é 

responsável pela negativação do crédito do consumidor, mas sim, o concedente 

do crédito, destinatário dos seus serviços; (ii) o SCPC SCORE CRÉDITO 

não possui qualquer relação com o cadastro positivo (consagrado pela Lei 

12.414/2001), visto que não utiliza informações positivas dos consumidores; 

(iii) adota parâmetros similares aos de seguradoras de veículos, fornecendo 

dados estatísticos, baseados em critérios objetivos e de ciência de todos os 

envolvidos; (iv) não é possível falar na ocorrência de dano “in re ipsa”.

Foram apresentadas contrarrazões às fl s. 261/271.

FERNANDO KLEBER DO CARMO interpôs agravo regimental a 

fl s. 612/636 contra a decisão que ampliou a suspensão para todas as ações em 

trâmite e que ainda não tenham recebido solução defi nitiva sobre tema objeto 

do presente recurso.
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Na decisão de fls. 1.027/1.028, determinei a realização de audiência 

pública, na data de 25/08/2014, com vistas a municiar a Corte com informações 

indispensáveis ao deslinde da controvérsia.

A fl s. 1.132/1.134, proferi decisão tornando pública a lista de habilitados a 

participar da audiência pública.

Indeferi o pedido de ingresso, na qualidade de amici curiae, do IBDConb 

(fl s. 1.140/1.141) e da União (fl s. 1.187/1.188), em razão do momento processual 

em que se encontrava o presente feito.

Não conheci, ainda, do agravo regimental interposto pelo IBDConb (fl s. 

1.187/1.188)

A União apresentou embargos de declaração (fl s. 1.246/1.250), aduzindo 

razões para o deferimento do seu ingresso na qualidade de amicus curiae, bem 

como omissão da decisão com relação ao não cabimento de agravo regimental 

contra a decisão que indefere o pedido de habilitação.

Foi realizada audiência pública, conforme notas taquigráficas de fls. 

246/388, do expediente avulso.

Os habilitados juntaram documentos às fl s. 73/244 do expediente avulso.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso 

especial da CDL e pelo provimento dos demais recursos especiais.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino (Relator): Eminentes colegas. 

Consigno, inicialmente, que este é um daqueles processos em cujo julgamento 

parte-se praticamente do “zero”, pois não tinha uma noção clara acerca do que 

seria o chamado “credit scoring”, ou simplesmente “credscore”.

Após a afetação do primeiro recurso especial, em face da provocação 

feita pelo NURER (Núcleo de Recursos Repetitivos e Repercussão Geral) do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, informando a existência de cerca de 

oitenta mil recursos a respeito desse tema, passei a receber advogados das partes 

interessadas em meu gabinete.

Nessas audiências, constatei que havia uma grande celeuma acerca da 

própria natureza do sistema “score” e do regime jurídico aplicável por se tratar 

de um tema novo no cenário jurídico.
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Por isso, após determinar a subida de um segundo recurso especial (ação 

coletiva de consumo movida pelo Ministério Público) sobre o mesmo tema, 

decidi realizar a audiência pública no mês de agosto, cujas notas taquigráfi cas 

foram anexadas aos autos eletrônicos.

Ressalto que a audiência pública foi extremamente importante na formação 

do meu convencimento acerca das principais questões controvertidas a serem 

dirimidas para solução da controvérsia posta no presente processo.

Nesse ponto, os meus agradecimentos a todos os participantes da audiência 

pública e a todas as pessoas que colaboraram para a sua realização, especialmente 

aos colegas e aos servidores desta Casa.

Passo ao exame, preliminarmente, das questões incidentais suscitadas no 

curso da tramitação do presente recurso representantivo de controvérsia, tendo 

optado por fazê-lo na data de hoje juntamente com o próprio recurso para 

agilizar o seu julgamento.

Após, analisarei a questão central controvertida devolvida ao conhecimento 

deste colegiado pelo recurso especial representantivo de controvérsia e, 

posteriormente, será examinado individualmente o recurso especial interposto.

a) Agravo regimental interposto por Fernando Kleber do Carmo:

Inicio pelo agravo regimental interposto por Fernando Kleber do Carmo 

(fl s. 612/636), o qual não é parte no presente processo e se irresigna contra a 

decisão que ampliou a suspensão para todas as ações em trâmite e que ainda não 

tenham recebido solução defi nitiva sobre tema objeto do presente recurso.

Não conheço do agravo regimental por se tratar de recurso interposto por 

terceiro que não é parte no presente processo.

Ademais, ainda que fosse admitido, com o julgamento do presente caso 

como recurso representativo de controvérsia, seguindo o rito do art. 543-C, o 

agravo perde o seu objeto.

b) Embargos de declaração interpostos pela União (fl s. 1.246/1.250):

Quanto aos embargos declaratórios opostos pela União, tenho que não 

devem ser conhecidos.

Com efeito, a União tomou conhecimento da afetação do presente recurso 

em março de 2014, conforme determinado no despacho de fl . 806.
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Posteriormente, houve ampla divulgação da realização da audiência 

pública, nos termos da decisão de fl s. 1.027/1.028, com prazo para habilitação 

até o dia 05/08/2014.

Somente em 20/08/2014, a União apresentou pedido de ingresso no feito, 

na qualidade de amicus curiae.

Portanto, entendi que, neste momento processual, não era hipótese de 

deferir o pedido, e nem admitir eventual recurso da decisão que o indeferiu.

c) Pedido de desentranhamento de documentos:

Com relação ao pedido da recorrente (fls. 1.251/1.252) de 

desentranhamento das petições da União e do Instituto Brasileiro de Defesa do 

Consumidor Bancário - IBDConB, em razão do indeferimento do pedido de 

ingresso como amici curiae, indefi ro o pedido.

As manifestações escritas fi cam anexadas aos autos como contribuição para 

o exame pelo colegiado da temática controvertida.

d) Exame da controvérsia

O objeto central dos dois recursos especiais representativos de controvérsia 

situa-se na avaliação da licitude do chamado “credit scoring” como sistema de 

avaliação do risco de concessão de crédito.

Essa análise será desenvolvida nos seguintes tópicos:

a) conceito de “credit scoring”;

b) avaliação do risco de crédito nos contratos em geral;

c) regulamentação dos arquivos de consumo pelo CDC;

d) a Lei do Cadastro Positivo (Lei n. 12.414/2011);

e) licitude do sistema “credit scoring”;

f ) limites: privacidade e transparência;

g) dano moral.

1) Conceito de “credit scoring”

O chamado “credit scoring”, ou simplesmente “credscore”, é um sistema de 

pontuação do risco de concessão de crédito a determinado consumidor.
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Trata-se de um método desenvolvido para avaliação do risco de concessão 

de crédito, a partir de modelos estatísticos, considerando diversas variáveis 

de decisão, com atribuição de uma nota ao consumidor avaliado conforme a 

natureza da operação a ser realizada.

Aproveitando-se da facilidade contemporânea de acesso aos bancos de 

dados disponíveis no mercado via “internet”, algumas empresas desenvolveram 

fórmulas matemáticas para avaliação do risco de crédito, a partir de modelos 

estatísticos, considerando diversas variáveis de decisão, atribuindo uma nota ao 

consumidor.

As “variáveis de decisão” são fatores que a experiência empresarial denotou 

como relevantes para avaliação do risco de retorno do crédito concedido. Cada 

uma dessas variáveis recebe uma determinada pontuação, atribuída a partir de 

cálculos estatísticos, formando a nota fi nal.

Consideram-se informações acerca do adimplemento das obrigações 

(histórico de crédito), assim como dados pessoais do consumidor avaliado 

(idade, sexo, estado civil, profi ssão, renda, número de dependentes, endereço).

Por exemplo, no presente processo (Recurso Especial n. 1.419.697/RS), foi 

realizada a análise do risco de crédito da parte autora, ora recorrida (fl . 21).

Esclareceu-se, inicialmente, a metodologia de cálculo do “SCPC Score 

Crédito”, dizendo-se o seguinte:

O SCPC Score Crédito agrupa os consumidores em faixas de risco, tendo como 

parâmetro o comportamento médio esperado em termos de inadimplência baseado 

no histórico de informações de mercado compartilhadas em nossas bases. A 

pontuação do Score varia de 0 a 1.000 e indica menor risco para a concessão de 

crédito a medida que se aproxima de 1.000.

Em seguida, atribuiu-se ao consumidor uma pontuação de 553, prestando-

se, ainda, informações de que não constaria nenhum registro de débito, protesto, 

cheque ou ação civil para o documento avaliado.

A polêmica central do presente processo, devolvida ao conhecimento desta 

Corte, situa-se exatamente na verifi cação da licitude desse método de avaliação 

do risco de crédito.

2) Avaliação do risco de crédito nos contratos em geral

Relembre-se que, até hoje, antes da celebração dos contratos tradicionais 

(v.g. compra e venda de um imóvel), em um período pré-contratual, é realizada 
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pelos interessados uma avaliação recíproca da idoneidade da outra parte e de sua 

capacidade fi nanceira de honrar o negócio jurídico a ser celebrado.

Essa avaliação do risco de celebração do contrato envolve um conhecimento 

da pessoa do outro contratante, do objeto do contrato e do próprio conteúdo do 

contrato a ser celebrado, fazendo-se, assim, uma análise recíproca do risco do 

negócio a ser celebrado (risco do crédito).

Nos contratos de consumo, realizados em uma sociedade marcada pela 

massifi cação e pelo anonimato, os métodos tradicionais de avaliação do crédito 

passaram a se mostrar inadequados.

Recorde-se que, antes da disseminação da internet como sistema de 

comunicação, previamente à celebração de um contrato de compra e venda 

de um eletrodoméstico em uma loja, era preenchida uma fi cha cadastral com 

pedido de concessão de crédito, com a indicação das informações comerciais do 

interessado para avaliação de seu risco de crédito diretamente pelo lojista.

Essa fi cha cadastral era arquivada pela própria empresa, formando o seu 

cadastro de clientes.

No comércio, passou a ser sentida a necessidade de um maior dinamismo 

na troca dessas informações arquivadas nos cadastros de cada lojista.

Em 1955, surge, em Porto Alegre, organizado pela Câmara de Dirigentes 

Lojistas (CDL), o primeiro banco de dados para integração dessas informações, 

sendo denominado de Serviço de Proteção ao Crédito (SPC) do Brasil. 

Posteriormente, foram criados em outros Municípios brasileiros, atingindo-se o 

expressivo número de 1.600 CDLs instaladas em todo o Brasil.

Com a facilidade de conexão pela internet, formou-se o SPC-Brasil, em 

2002, administrando um imenso banco de dados com alguns milhões de registros, 

transformando-se em Rede Nacional de Informações Comerciais (RENIC).

No setor privado, algumas empresas passaram a explorar economicamente 

o serviço de proteção ao crédito, com destaque para a Serasa Experian, com 

cerca de 50 anos de atuação no mercado brasileiro.

No setor público, o Banco Central do Brasil possui bancos de dados de 

proteção ao crédito, incluindo o CCF (Cadastro de Emitentes de Cheques), o 

CADIN (Cadastro Informativo dos Créditos de Órgãos e Entidade Federais 

não Quitados) e o CRC (Cadastro de Risco de Crédito). Enquanto os dois 

primeiros cadastros trabalham com informações negativas, o último atua 

também como um cadastro positivo de crédito.
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Em função disso, em 1990, quando elaborado o Código de Defesa e 

Proteção do Consumidor (CDC), uma das preocupações foi com o controle dos 

arquivos de consumo.

3) Regulamentação dos arquivos de consumo pelo CDC

Os cadastros de devedores e os bancos de dados de proteção ao crédito, 

como modalidades de arquivos de consumo, receberam uma atenção especial do 

legislador do CDC, tendo sido devidamente regulamentados pelo art. 43 da Lei 

8.078/90 (CDC), nos seguintes termos:

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às 

informações existentes em cadastros, fi chas, registros e dados pessoais e de consumo 

arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes.

§ 1º Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, 

verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações 

negativas referentes a período superior a cinco anos.

§ 2º A abertura de cadastro, fi cha, registro e dados pessoais e de consumo deverá 

ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele.

§ 3º O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, 

poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias 

úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas.

§ 4º Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de 

proteção ao crédito e congêneres são considerados entidades de caráter público.

§ 5º Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, 

não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer 

informações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos 

fornecedores.

Ressalte-se que o CDC não restringiu sua regulamentação aos cadastros 

ou bancos de dados de informações negativas (arquivos negativos), embora 

tenham-se tornado os mais comuns no mercado até poucos anos atrás (SPC, 

Serasa etc.).

A regulamentação legal englobou, como modalidades de arquivos de 

consumo, os cadastros de devedores e os bancos de dados de proteção ao crédito, 

apesar de prestarem serviços diferentes, conforme lembra Herman Benjamin, ao 

fazer a seguinte distinção:

Partilhando afi nidades com os bancos de dados, os cadastros de consumidores 

deles se apartam em pelo menos três pontos.
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Primeiro, a permanência das informações é acessória, já que o registro não é um 

fi m em si mesmo, estando a manutenção dos dados vinculada ao interesse comercial 

atual ou futuro, mas sempre direto e particularizado, do arquivista em relação ao 

cliente cadastrado.

Segundo, tampouco funcionam os cadastros pigmentados pela aleatoriedade 

na coleta das informações. Exatamente porque o universo subjetivo que move o 

arquivista coincide com aquele da sua própria atuação empresarial (arquivista 

e fornecedor não são agentes econômicos diversos, confundindo-se na mesma 

pessoa), os ‘cadastráveis’ tendem a ser delimitados, isto é, normalmente associados 

a um grupo pequeno de consumidores, efetivos ou potenciais. Em oposição à prática 

dos bancos de dados, é comum, uma vez que o consumidor deixe de transacionar 

com a empresa, a exclusão de seu nome do cadastro mantido.

Por derradeiro, os cadastros orientam-se pela transmissibilidade intrínseca ou 

interna, circulando e benefi ciando somente ou preponderantemente o arquivista, 

que, como há pouco notamos, não é um terceiro, mas o fornecedor mesmo, sujeito de 

direito de relação jurídica de consumo. (BENJAMIN, Antônio Herman de Vasconcellos 

et al. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do 

Anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 432).

O microssistema brasileiro de proteção do consumidor inseriu-se na 

preocupação mundial com a proteção da privacidade do consumidor ensejada 

pelo desenvolvimento da informática, embora, no início da década de noventa, a 

internet ainda fosse incipiente no Brasil.

Herman Benjamin, um dos autores do Anteprojeto do CDC na Comissão 

presidida pela Professora Ada Pellegrini Grinover, lembra que uma das fontes 

de inspiração foi a Fair Credit Reporting Act (1970), dos Estados Unidos, 

cuja exposição de motivos consignava que “os serviços de proteção ao crédito 

vem assumindo papel vital no reunir e avaliar o crédito de consumidores e 

outras informações sobre eles”, mas concluindo no sentido de que “há uma 

necessidade de assegurar que esses serviços de proteção ao crédito exercitem 

suas graves responsabilidades com equidade, imparcialidade e respeito pelo 

direito à privacidade do consumidor” (BENJAMIN, Antônio Herman de 

Vasconcellos et al. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos 

Autores do Anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1998, p. 328).

Com efeito, a Fair Credit Reporting Act (1970) passou a regular a atuação 

dos chamados credit bureaus, que estavam no mercado norte-americano desde 

o fi nal do Século XIX, atendendo a inúmeras reclamações acerca dos excessos 

cometidos na coleta dos dados: informações excessivamente subjetivas (v.g. 

estilo de vida), incompletas, inexatas e, até mesmo, obtidas de forma ilícita.
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Essa lei sofreu modifi cações em 1996 pela Consumer Reporting Reform Act 

e, em 2003, pela Fair and Accurate Credit Transactions Act.

Na Europa, após anos de debates, foi editada pela União Européia a 

Diretiva 46/95, de 24/10/1995, estatuindo o modelo europeu de proteção dos 

dados pessoais e consagrando a proteção de dados pessoais como integrante dos 

direitos fundamentais do cidadão.

A característica do sistema europeu, a partir da edição da Diretiva 46/95, 

é uma regulamentação sistematizada e coordenada, disciplinando os mais 

variados bancos de dados públicos e privados, inclusive os referentes à proteção 

ao crédito. Além de uma autoridade autônoma, vinculada a União Européia, 

com poderes de fiscalização e sanção, cada Estado-membro deve também 

possuir autoridades responsáveis pela fi scalização dos bancos de dados em geral.

Embora os sistemas europeu e norte-americano sejam diferentes, 

apresentam pontos em comum, lembrados por Leonardo Roscoe Bessa 

(“Cadastro Positivo: comentários à Lei 12.414/2011. São Paulo: Editora Revista 

dos Tribunais, 2011, p. 59):

Apesar dessas diferenças estruturais, é possível identifi car parâmetros de consenso 

na defi nição de alguns direitos e limites no tratamento de dados pessoais. Ambos os 

modelos estabelecem o direito de acesso às informações pessoais, a possibilidade de 

se exigir retifi cação dos dados inexatos, a ideia de que os dados devem ser colhidos e 

utilizados para fi nalidades legítimas e previamente identifi cadas, a exigência de que 

os dados devem ser verdadeiros, atualizados, objetivos, relevantes, não excessivos. 

Acrescentem-se, ainda, o princípio de que o tratamento de dados devem observar 

limites temporais, bem como o princípio da segurança, vale dizer, devem ser adotadas 

medidas de segurança para impedir o acesso não autorizado aos dados.

...

Sem opção explícita por qualquer modelo, os parâmetros indicados foram 

absorvidos pelo legislador brasileiro, ao menos no que concerne ao tratamento de 

informações pelos bancos de dados de proteção ao crédito, cuja regulamentação se 

dá a partir de diálogo entre o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) e a Lei 

12.414/2011.

Esse é o contexto em que deve ser situada a regulamentação procedida, em 

1990, pelo CDC e, em 2011, pela Lei n. 12.414/2011, denominada de lei do 

cadastro positivo.

Ressalte-se que o CDC, em seu art. 43, bem como a lei do cadastro 

positivo não proíbem os arquivos de consumo (cadastros e bancos de dados), 

estabelecendo apenas normas para o seu controle.
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Aliás, os bancos de dados e os cadastros negativos receberam pleno 

reconhecimento pela jurisprudência do STJ, desde o seu início, merecendo 

lembrança a referência feita pelo Ministro Ruy Rosado de Aguiar Júnior no 

julgamento do Recurso Especial n. 22.337/RS, “É evidente o benefício que dele 

decorre em favor da agilidade e da segurança das operações comerciais, assim 

como não se pode negar ao vendedor o direito de informar-se sobre o crédito do 

seu cliente na praça, e de repartir com os demais os dados de que dele dispõe”. 

(p. 25)

Naturalmente, conferindo-se efetividade ao CDC, consolidou-se a 

jurisprudência do STJ no sentido da necessidade do controle, inclusive com a 

edição de várias súmulas acerca do tema, relembrando-se exemplifi cativamente 

alguns enunciados sumulares:

Súmula 323/STJ: A inscrição do nome do devedor pode ser mantida nos serviços 

de proteção ao crédito até o prazo máximo de cinco anos, independentemente da 

prescrição da execução.

Súmula 359/STJ: Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito 

a notifi cação do devedor antes de proceder à inscrição.

Súmula 385/STJ: Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não 

cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado 

o direito ao cancelamento.

Nos últimos anos, esses cadastros de registros de informações negativas 

passaram a ser questionados pelo mercado de consumo, pois, sinalizando apenas 

o mau pagador, não valorizam o bom consumidor, que cumpre corretamente as 

suas obrigações.

Assim, após vários anos de discussão, foi editada a Lei n. 12.414/2011, 

conhecida por lei do cadastro positivo.

4) A Lei do Cadastro Positivo (Lei n. 12.414/2011)

A Lei n. 12.414/2011 foi antecedida da Medida Provisória n. 518, 

de 30/12/2010, sendo denominada de lei do cadastro positivo por estatuir 

normas voltadas à “disciplina e consulta a bancos de dados com informações de 

adimplemento, de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, para a formação de 

histórico de crédito”.
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Na exposição de motivos da Medida Provisória, explicitou-se as seguintes 

razões para a sua edição:

2. Inicialmente, deve-se destacar que a formação do histórico de crédito de pessoas 

naturais e jurídicas permite o recebimento e o manuseio pelos bancos de dados não 

somente de informações de inadimplemento, hoje já permitido e disciplinado pelo 

Código de Defesa do Consumidor, mas também de adimplemento (informações 

“positivas”), que não apresentava um marco legal claro para sua utilização. Com a 

coleta e disseminação de informações sobre adimplemento, as pessoas poderão se 

benefi ciar do registro de pagamentos em dia de suas obrigações, de modo a permitir 

a construção de seu histórico de crédito. Dessa forma, o mercado de crédito e de 

varejo poderá diferenciar de forma mais efi ciente os bons e os maus pagadores, com 

a consequente redução do risco de crédito por operação, que permitirá a redução dos 

custos vinculados à expansão do crédito de uma forma geral.

3. Importa destacar, que a criação do histórico de crédito será particularmente 

benéfi ca para os bons pagadores de baixa renda, que em geral são percebidos pelo 

mercado como de alto risco, e, por isso, pagam as mais altas taxas de juros.

4. Ao disciplinar a formação do histórico de crédito, esta medida provisória 

estabeleceu regras claras sobre as garantias e os direitos dos cidadãos em relação às 

suas informações pessoais, de modo a permitir a adequada proteção da privacidade 

do cidadão e possibilitar o tratamento de dados pessoais sob um patamar de licitude 

e boa-fé. Os dados pessoais merecem uma tutela importante pelo ordenamento 

jurídico, pois eles representam a própria pessoa e o seu tratamento influencia 

diretamente a sua vida, modelando e vinculando a sua privacidade e também as 

suas oportunidades, escolhas e possibilidades. A sua utilização, portanto, deve ter 

como fundamento a autodeterminação de cada pessoa em relação à utilização de 

suas próprias informações, permitindo que o cidadão possa escolher livremente a sua 

entrada no cadastro, bem como o seu cancelamento.

5. Quanto aos dispositivos desta medida provisória, deve-se destacar que o art. 

1º define o escopo da medida e esclarece que os bancos de dados instituídos ou 

mantidos por pessoas jurídicas de direito público interno, como é o caso do Sistema 

de Informações de Crédito - SCR, do Banco Central do Brasil - BCB, serão regidos por 

legislação específi ca.

6. O art. 2º conceitua os diversos elos que proporcionarão a construção dos bancos 

de dados com informações de adimplemento, delineia o entendimento sobre o que 

seria anotação e estabelece a amplitude das informações que poderiam vir a compor 

o histórico de crédito.

7. Com vistas a eliminar dúvidas quanto à legalidade do fornecimento 

de informação para composição dos bancos de dados com informações de 

adimplemento, o caput do art. 3º e o § 2º do art. 4º autorizam, respectivamente, 

os bancos de dados a armazenarem tais informações e as fontes a fornecê-las, 

desde que respeitadas as condições estabelecidas nesta medida provisória e na sua 
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regulamentação. Já o caput do art. 4º condiciona a abertura do cadastro à prévia 

autorização do potencial cadastrado.

8. Buscando resguardar a privacidade do cadastrado e o uso indevido das 

informações, o § 1º do art. 3º estipula que as informações armazenadas devem 

ser objetivas, claras, verdadeiras e de fácil compreensão, e devem se restringir 

àquelas que sejam entendidas como necessárias para avaliar a situação econômica 

do cadastrado. Neste mesmo entendimento, o § 3º do art. 3º disciplina que as 

informações tidas como excessivas ou sensíveis estão proibidas de serem anotadas.

9. O § 1º do art. 4º disciplina que, após a abertura do cadastro, a anotação de 

informação de adimplemento em bancos de dados independe de autorização e de 

comunicação ao cadastrado. Destaca-se que este é um ponto de grande importância 

para a viabilidade da construção dos bancos de dados com histórico de crédito, pois 

a exigência de autorização ou de comunicação para todas as anotações implicaria 

assunção de custos operacionais e de logística elevados por parte das empresas 

formadoras dos bancos de dados.

10. O art. 5º explicita ao cadastrado os seus direitos, como o de:

(i) obter o cancelamento do cadastro quando solicitado;

(ii) acessar gratuitamente, a qualquer tempo, às informações sobre ele existentes 

nos bancos de dados, inclusive o seu histórico, cabendo ao gestor destes manter 

sistemas seguros, por meio eletrônico ou telefone, de consulta para informar a 

existência ou não de cadastro de informação de adimplemento de um respectivo 

cadastrado aos consulentes;

(iii) solicitar impugnação de qualquer informação sobre ele erroneamente anotada 

em banco de dados e ter sua imediata correção ou cancelamento e comunicação aos 

bancos de dados para os quais houve compartilhamento da informação;

(iv) conhecer os principais elementos e critérios considerados para a análise de 

risco, resguardado o segredo empresarial;

(v) ser informado previamente sobre o armazenamento, a identidade do gestor do 

banco de dados, o objetivo do tratamento dos dados pessoais e os destinatários dos 

dados em caso de compartilhamento;

(vi) solicitar a revisão de decisão realizada exclusivamente por meios 

automatizados; e

(vii) ter os seus dados pessoais utilizados somente de acordo com a fi nalidade para 

a qual eles foram coletados.

11. Reforçando as garantias dadas ao cadastrado, o art. 6º estabelece obrigações 

aos gestores dos bancos de dados no fornecimento de informações àquele, com 

destaque para a cópia de texto contendo sumário dos seus direitos, defi nidos em lei 

ou em normas infralegais pertinentes à sua relação com bancos de dados, bem como 

a lista dos órgãos governamentais aos quais poderá ele recorrer, caso considere que 

esses direitos foram infringidos.
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12. O art. 7º disciplina que as informações constantes do banco de dados somente 

poderão ser utilizadas para realização de análise de risco de crédito do cadastrado e 

para subsidiar a concessão de crédito, a realização de venda a prazo ou outras 

transações comerciais e empresariais que impliquem risco fi nanceiro ao consulente. 

Tais restrições asseguram a não utilização das informações para realização de 

outros fi ns que não os disciplinados na norma, como, por exemplo, telemarketing.

13. Para estimular a disseminação e a maior disponibilização de informações no 

conjunto de banco de dados, o art. 8º permite, desde que expressamente autorizado 

pelo cadastrado, o compartilhamento e a troca de informações entre os mesmos, 

bem como atribui a devida responsabilidade aos gestores dos bancos de dados, 

sejam eles quem anotou originalmente a informação ou não.

14. Para evitar danos à competição no sistema de bancos de dados, o art. 9º veda 

a exigência de exclusividade no fornecimento de informações ao banco de dados 

por uma determinada fonte.

15. O art. 10 permite a inclusão de informação sobre o cumprimento das 

obrigações financeiras relativas aos serviços de prestação continuada de água, 

esgoto, eletricidade, gás e telecomunicações, vedando-se, entretanto, a anotação de 

informação de serviço de telefonia móvel. Importa destacar que a possibilidade de 

registro de tais informações é de suma importância para as pessoas de menor poder 

aquisitivo, que têm enorme difi culdade de acesso a linhas de crédito, seja pela falta 

de comprovação de renda regular, seja pela inexistência de bens para oferecimento 

como garantia. A exclusão das informações sobre telefonia móvel se deve a dois 

fatores: em primeiro lugar, a relação entre os consumidores e as operadoras é 

muito instável, havendo comumente a troca de operadora, o que será reforçado 

com o advento da portabilidade do número; em segundo lugar, a grande maioria 

dos consumidores se utiliza da modalidade pré-paga, que para fi ns de formação 

do histórico de crédito não tem nenhuma utilidade, pois trata-se de uma compra a 

vista.

16. Dado o volume de informações já detidas pelas instituições financeiras e 

a importância destas para a construção dos bancos de dados, estipula-se no art. 

11 que as mesmas devem fornecer aos bancos de dados indicados as informações 

relativas ao seu cliente, quando por ele solicitado. Desta forma, respeita-se o sigilo 

bancário das informações, que só podem ser repassada com autorização do titular 

das mesmas, e assegura-se a possibilidade de acesso dos bancos de dados a um 

amplo conjunto de dados já constituído e de grande qualidade.

17. Face a necessidade de maior detalhamento dos temas disciplinados 

nesta medida provisória, o art. 12 atribui ao Poder Executivo competência para 

regulamentá-la, em especial quanto ao uso, guarda, escopo e compartilhamento 

das informações recebidas por bancos de dados, e quanto ao disposto no art. 5º.

18. O art. 13 estipula o prazo de quinze anos para manutenção de informações 

de adimplemento em banco de dados, o art. 14 disciplina o conjunto de bancos de 

dados que pode ser acessado pelos consulentes e o art. 15 dispõe que o banco de 
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dados, a fonte e o consulente são responsáveis objetiva e solidariamente pelos danos 

materiais e morais que causarem ao cadastrado.

19. Por fim, o art. 16 esclarece que nas situações em que o cadastrado for 

consumidor, caracterizado conforme o Código de Defesa do Consumidor, aplicam-

se as sanções e penas previstas no Código e abre-se a possibilidade de os órgãos de 

proteção e defesa do consumidor criados pela União, pelos Estados, pelo Distrito 

Federal e pelos Municípios, aplicarem medidas corretivas para determinar a 

obrigação de fazer aos bancos de dados.

20. Em suma, com este conjunto de medidas, espera-se dotar o País de um 

arcabouço legal que incentive a troca lícita de informações pertinentes ao crédito 

e as transações comerciais, reduzindo o problema da assimetria de informações e 

proporcionando novos meios para redução das taxas de juros e para ampliação das 

relações comerciais, com a adequada proteção da privacidade das pessoas.

Esses são os motivos, Excelentíssimo Senhor Presidente da República, pelos quais 

submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência o anexo projeto de medida 

provisória.

Fica claro, assim, que uma das principais preocupações da Lei n. 

12.414/2011 é a tutela do consumidor em vários aspectos relevantes, inclusive a 

proteção da sua honra e privacidade.

O mercado adaptou-se ao novo estatuto legal, servindo de exemplo a 

“Central de Risco do Banco Central”, que passou a se denominar “Sistema de 

Informações de Crédito do Banco Central” (SCR).

Nesse contexto normativo, deve ser avaliada a licitude do sistema “credit 

scoring”.

5) Licitude do sistema “credit scoring” e seus limites

A avaliação da licitude do sistema “credit scoring” deve partir da premissa 

de que não se trata de um cadastro ou banco de dados de consumidores, mas 

de uma metodologia de cálculo do risco de crédito, utilizando-se de modelos 

estatísticos e dos dados existentes no mercado acessíveis via “internet”.

Constitui, em síntese, uma fórmula matemática ou uma ferramenta 

estatística para avaliação do risco de concessão do crédito.

Sua origem é um trabalho elaborado por David Durand, em 1941, 

denominado “Risk Elements in Consumer Installment Financing”, em que 

foi desenvolvida a técnica estatística de análise discriminante para distinguir os 

bons e os maus empréstimos, atribuindo-se pesos diferentes para cada uma das 
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variáveis escolhidas para execução do seu método, que foi denominado “credit 

scoring” (AMORIM NETO, Antônio Alves, e CARMONA, Charles Ulisses 

de Montreuil. Modelagem do risco de crédito: um estudo do segmento de pessoas físicas 

em um banco de varejo. Programa de Pós-Graduação da UFPE. REAd, ed. 40, 

vol. 10, n. 4, jul-ago 2004, p. 4).

A partir da década de sessenta, esse sistema de pontuação de crédito passou 

a ser amplamente utilizado nos EUA nas operações de crédito ao consumidor, 

especialmente nas concessões de cartão de crédito.

No Brasil, a preocupação com a administração do risco de crédito 

incrementa-se após 1994, em face do controle da infl ação ensejado pelo Plano 

Real e da ampliação do crédito concedido para pessoas físicas.

A Lei n. 12.414/2011 faz menção expressa aos sistemas de análise do risco 

de crédito em pelo menos dois momentos:

Art. 5º - São direitos do consumidor cadastrado:

...

IV - conhecer os principais elementos e critérios considerados para a análise do 

risco de crédito, resguardado o segredo empresarial”).

Art. 7º - As informações disponibilizadas nos bancos de dados somente poderão 

ser utilizadas para:

I - realização de análise de risco de crédito do cadastrado;

Assim, essa nova prática comercial é lícita, mas deve respeito aos princípios 

basilares do sistema jurídico brasileiro de proteção do consumidor, desenvolvido 

no sentido da tutela da privacidade e da exigência da máxima transparência nas 

relações negociais, partindo do Código Civil, passando pelo CDC e chegando-

se a Lei n. 12.414/2011.

6) Privacidade:

No aspecto relativo à privacidade, devem ser respeitados os direitos 

fundamentais previstos no art. 5º, X, da Constituição Federal (“X – são invioláveis 

a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 

de indenização pelo dano material e moral decorrente de sua violação”), com 

especial destaque para os direitos de personalidade regulamentados pelo Código 

Civil de 2002 (artigos 11 a 21), estatuindo-se o seguinte:
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Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade 

são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação 

voluntária.

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, 

e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do 

interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato 

contrário a esta norma.

Adriano de Cupis, em sua obra clássica denominada “Os Direitos 

da Personalidade”, anota que “a personalidade, se não se identifi ca com os 

direitos e com as obrigações jurídicas, constitui precondição deles, ou seja, o 

seu fundamento e pressuposto”, acrescendo que os direitos da personalidade 

são aqueles destinados a dar conteúdo à personalidade humana, como a vida, a 

integridade física, a liberdade, a honra, a vida privada (DE CUPIS, Adriano. Os 

Direitos da Personalidade. Campinas: Romana, 200, pp. 21 e 23).

Por serem direitos inerentes à própria personalidade, apresentam como 

características a instransmissibilidade, a indisponibilidade e a irrenunciabilidade, 

consoante expresso no art. 11 do CC/2002. Constituem “direitos essenciais”, 

sem os quais a personalidade restaria uma suscetibilidade completamente 

irrealizada e sem os quais os demais direitos subjetivos perderiam interesse 

para o indivíduo, tendo sido qualifi cados como direitos inatos ou naturais pela 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789.

Modernamente, os direitos da personalidade passaram a ser regulados, 

de forma crescente, pelas principais codifi cações civis europeias, com destaque 

para os Códigos Civis da Alemanha (§ 12), Itália (arts. 5º a 10) e Portugal, 

sendo que o CC português de 1966, em seus artigos 70 a 81, conferiu-lhes uma 

ampla proteção, iniciando-se por uma cláusula geral de tutela dos direitos da 

personalidade, verbis:

Art. 70º (tutela geral da personalidade): “1. A lei protege os indíviduos contra 

qualquer ofensa ilícita ou ameaça de ofensa à sua personalidade física ou moral. 2. 

Independentemente da responsabilidade civil a que haja lugar, a pessoa ameaçada 

ou ofendida pode requerer as providências adequadas às circunstâncias do caso, 

com o fi m de evitar a consumação da ameaça ou atenuar os efeitos da ofensa já 

cometida.”

Não tendo sido sufi ciente essa regulamentação no seio das codifi cações 

civis para a sua efetiva proteção, como evidenciaram as atrocidades cometidas 
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ao longo da Segunda Guerra Mundial, foram elevados para o patamar 

constitucional, passando a ser arrolados entre os direitos fundamentais nas 

principais constituições contemporâneas, com especial destaque para Itália 

(1947) e Alemanha (1949), que abrem suas cartas constitucionais com a 

exigência de respeito à dignidade da pessoa.

Paulo Luiz Netto Lôbo (“Danos morais e direito da personalidade”. 

Revista Trimestral de Direito Civil, Rio de Janeiro: Padma, v. 2, n. 6, abr./jun. 

2001) anota que não devem ser confundidos direitos fundamentais e direitos 

da personalidade, pois nem todos os direitos fundamentais são direitos da 

personalidade, como ocorre com as garantias constitucionais, que não são inatas 

à pessoa, mas conquistas externas (p. 85).

Capelo de Sousa (CAPELO DE SOUSA, Rabindrath V. A. O Direito 

Geral de Personalidade. Coimbra: Coimbra Editora, 2011, p. 581), analisando 

os direitos de personalidade e os direitos fundamentais, observa que:

“A afinidade emerge da parcial sobreposição ao nível da pessoa humana de 

dois planos jurídico-gnoseológicos: o do direito civil, onde se fundam os direitos da 

personalidade, e o do direito constitucional, donde irradiam os direitos fundamentais”.

E, após distingui-los, conclui:

“Logo se concluirá que, embora muitos e diversos direitos de personalidade sejam 

também direitos fundamentais, nem todos os direitos de personalidade constituem 

direitos fundamentais e, ao invés, nem todos os direitos fundamentais são direitos de 

personalidade.”

No Brasil, a proteção da honra e da privacidade constituem tanto direitos 

fundamentais contemplados no art. 5º, X, da Constituição Federal, como 

direitos da personalidade, regulados pelos artigos 11 a 21 do Código Civil.

A preocupação com a proteção da privacidade começa nos EUA o fi nal do 

Século XIX, obtendo uma sistematização na Alemanha ao longo do Século XX.

Em 1890, em Boston, Warren e Brandeis passam a discutir the right to 

be let alone (o direito de ser deixado só ou em paz), em seu artigo Th e Right to 

Privacy (WEINGARTNER NETO, Jaime. Honra, privacidade e Liberdade de 

Imprensa: uma pauta de justifi cação penal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2002, p. 69.)

A motivação foram os mexericos da imprensa acerca do salão de festas da 

esposa de Samuel Warren, elegante dama da sociedade, fi lha de senador e esposa 

de advogado renomado. Em 1902, a Corte local rejeitou, por maioria de quatro 
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votos a três, a alegação de violação à intimidade. Os fundamentos essenciais para 

o reconhecimento da privacy são a I Amendment (liberdade de expressão e de 

imprensa), IV Amendment (proteção das pessoas, domicilio e correspondência 

contra não razoáveis buscas e intervenções) e VI Amendment (devido processo 

legal).

Apesar da derrota judicial, a tese teve boa recepção pela opinião pública 

americana e a privacy foi acolhida, posteriormente, pelo Restatment (First) of 

Torts, em 1939, elaborado pelo American Law Institute (Seção 867 – direito à 

vida privada).

Na Alemanha, a jurisprudência, especialmente do Tribunal Constitucional 

Federal, ao longo do Século XX, a partir da Lei Fundamental de Bonn (art. 2.1), 

desenvolveu a noção de privacidade e intimidade como uma faceta do direito 

geral de personalidade, tendo como seu fundamento último a própria dignidade 

da pessoa humana.

Protege-se a liberdade “que assiste a cada pessoa de decidir quem e em que 

termos pode tomar conhecimento e ter acesso a espaços, eventos ou vivências 

pertinentes à respectiva área de reserva” (ANDRADE, Manoel da Costa. 

Liberdade de Imprensa e Inviolabilidade Pessoal: uma perspectiva jurídico-criminal. 

Coimbra: Coimbra Editora, 1996).

Tradicionalmente, na jurisprudência alemã, a proteção da vida privada 

era analisada na perspectiva de três graus ou esferas distintas: intimidade, 

privacidade e publicidade.

A publicidade é a área de atuação pública de cada pessoa, exposta ao 

interesse público em geral, e que, consequentemente, apresenta livre atuação 

pelos meios de comunicação em geral.

A privacidade é uma esfera intermediária, cuja proteção é inversamente 

proporcional ao estatuto social da pessoa; assim, quanto mais pública a pessoa, 

menor o grau de proteção.

A intimidade é o último e inviolável reduto da liberdade pessoal, que não 

pode ser devassada por mais pública que seja a pessoa.

Esses graus de proteção da vida privada serviram de referência para a 

doutrina e para a jurisprudência alemã estabelecerem os limites da liberdade de 

imprensa, embora recentemente esses conceitos tenham sido revisitados.

Note-se que honra e privacidade, abrangendo esta a vida privada e a 

intimidade, são bens jurídicos distintos (ANDRADE, Manoel da Costa. 
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Liberdade de Imprensa e Inviolabilidade Pessoal: uma perspectiva jurídico-criminal. 

Coimbra: Coimbra Editora, 1996, p. 105).

Nas ofensas contra a honra, há a imputação de fatos inverídicos ou não 

verdadeiros contra a pessoa ofendida (calunia, difamação, injuria).

Nas ofensas contra a privacidade ou a intimidade, os fatos revelados ou 

devassados são verdadeiros, mas invadem indevidamente uma esfera protegida 

do indivíduo.

7) Transparência e boa-fé na prestação de informações:

O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 4º, ao traçar os princípios 

reitores da política nacional das relações de consumo, faz expressa referência à 

transparência (“caput”) e à boa-fé (inciso III), que são complementares entre si.

O princípio da transparência busca estabelecer, na lição de Cláudia Lima 

Marques, “uma relação contratual mais sincera e menos danosa entre consumidor 

e fornecedor”. E complementa: “Transparência signifi ca informação clara e 

correta sobre o produto a ser vendido, sobre o contrato a ser fi rmado, signifi ca 

lealdade a respeito das relações entre fornecedor e consumidor, mesmo na fase 

pré-contratual, isto é, na fase negocial dos contratos de consumo” (MARQUES, 

Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais, 1999, p. 286).

Lembra Cláudia Lima Marques que transparência “não deixa de ser um 

refl exo da boa-fé exigida aos agentes contratuais (op. cit., p. 343).

O princípio da boa-fé objetiva, devidamente positivado tanto no CDC (art. 

4º, III, e art. 51, IV), como no Código Civil de 2002 (artigos 113, 187 e 422), 

constitui um modelo de conduta social ou um padrão ético de comportamento, 

que impõe, concretamente, a todo o cidadão que, na sua vida de relação, atue 

com honestidade, lealdade e probidade.

Não deve ser confundido com a boa-fé subjetiva (guten Glauben), que é o 

estado de consciência ou a crença do sujeito de estar agindo em conformidade 

com as normas do ordenamento jurídico (v.g. posse de boa-fé, adquirente de 

boa-fé, cônjuge de boa-fé no casamento nulo).

O princípio da boa-fé objetiva (Treu und Glauben) foi consagrado pelo § 

242 do BGB, estabelecendo simplesmente o seguinte:

§ 242. O devedor deve cumprir a prestação tal como exige a boa-fé e os costumes 

do tráfego social.



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

346

A partir dessa cláusula geral de boa-fé, a doutrina alemã desvendou esse 

novo princípio do sistema de direito privado.

A boa-fé objetiva (Treu und Glauben) apresenta-se, em particular, como 

um modelo ideal de conduta, que se exige de todos os integrantes da relação 

obrigacional (devedor e credor) na busca do correto adimplemento da obrigação, 

que é a sua fi nalidade.

Almeida Costa, após afi rmar que a boa-fé objetiva constitui um standard 

de conduta ou um padrão ético-jurídico, esclarece que ela estabelece que “os 

membros de uma comunidade jurídica devem agir de acordo com a boa-

fé, consubstanciando uma exigência de adotarem uma linha de correção e 

probidade, tanto na constituição das relações entre eles como no desempenho 

das relações constituídas. E com o duplo sentido dos direitos e dos deveres em 

que as relações jurídicas se analisam: importa que sejam aqueles exercidos e 

estes cumpridos de boa-fé. Mais ainda: tanto sob o ângulo positivo de se agir 

com lealdade, como sob o ângulo negativo de não se agir com deslealdade” 

(ALMEIDA COSTA, Mário Júlio. Direito das Obrigações. Coimbra: Almedina, 

2009, p. 113 e segs.).

A inexistência, no Código Civil brasileiro de 1916, de cláusula geral 

semelhante ao § 242 do BGB ou a do art. 227, n. 1, do Código Civil português 

não impediu que a boa-fé passasse a ser reconhecida em nosso sistema jurídico 

por constituir um dos princípios fundamentais do sistema de direito privado.

A jurisprudência já vinha utilizando o princípio da boa-fé objetiva para 

solução de casos concretos.

A partir do CDC, esse obstáculo foi superado, pois a boa-fé foi consagrada 

como um dos princípios fundamentais das relações de consumo (art. 4º, III) e 

como cláusula geral para controle das cláusulas abusivas (art. 51, IV).

Assim, a partir de 1990, o princípio da boa-fé foi expressamente positivado 

no sistema de direito privado brasileiro, podendo ser aplicado, com fundamento 

no art. 4º da LICC, a todos os demais setores.

No Código Civil de 2002, o princípio da boa-fé objetiva foi expressamente 

contemplado, inserindo-se como expressão, conforme Miguel Reale, de sua 

diretriz ética. Exatamente a exigência ética fez com que, por meio de um 

modelo aberto, fosse entregue à hermenêutica declarar o signifi cado concreto da 

boa-fé, cujos ditames devem ser seguidos desde a estipulação de um contrato até 

o término de sua execução.
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Na relação obrigacional, a boa-fé exerce múltiplas funções, desde a fase 

anterior à formação do vínculo, passando pela sua execução, até a fase posterior 

ao adimplemento da obrigação: interpretação das regras pactuadas (função 

interpretativa), criação de novas normas de conduta (função integrativa) e 

limitação dos direitos subjetivos (função de controle contra o abuso de direito).

Em sua função interpretativa, prevista no art. 113 do Código Civil 

brasileiro de 2002, a boa-fé auxilia no processo de interpretação das cláusulas 

contratuais. Colabora, dessa forma, para uma análise objetiva das normas 

estipuladas no pacto.

Na sua função de controle, limita o exercício dos direitos subjetivos, 

estabelecendo para o credor, ao exercer o seu direito, o dever de ater-se aos 

limites traçados pela boa-fé, sob pena de uma atuação antijurídica, consoante 

previsto pelo art. 187 do Código Civil brasileiro de 2002. 

Evita-se, assim, o abuso de direito em todas as fases da relação jurídica 

obrigacional, orientando a sua exigibilidade (pretensão) ou o seu exercício 

coativo (ação).

Desenvolveram-se fórmulas, sintetizadas em brocardos latinos, que 

indicam tratamentos típicos de exercícios inadmissíveis de direitos subjetivos, 

como a supressio (o não-exercício de um direito durante longo tempo poderá 

ensejar a sua extinção), a tuo quoque (aquele que infringiu uma regra de conduta 

não pode postular que se recrimine em outrem o mesmo comportamento) e a 

venire contra factum proprium (exercício de uma posição jurídica em contradição 

com o comportamento anterior do exercente).

A função integrativa da boa-fé, tendo por fonte o art. 422 do Código Civil 

brasileiro de 2002, permite a identifi cação concreta, em face das peculiaridades 

próprias de cada relação obrigacional, de novos deveres, além daqueles que 

nascem diretamente da vontade das partes.

Ao lado dos deveres primários da prestação, surgem os deveres secundários 

ou acidentais da prestação e, até mesmo, deveres laterais ou acessórios de 

conduta. Enquanto os deveres secundários vinculam-se ao correto cumprimento 

dos deveres principais (v.g. dever de conservação da coisa até a tradição), os 

deveres acessórios ligam-se diretamente ao correto processamento da relação 

obrigacional (v. g. deveres de cooperação, de informação, de sigilo, de cuidado).

O dever de informação constitui consectário da função integrativa da boa-

fé objetiva, tendo assumido cada vez maior importância em nossa sociedade de 

consumo massifi cada.
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A impessoalização das relações de consumo, envolvendo, de um lado, um 

fornecedor profi ssional e, de outro lado, um consumidor anônimo, exigem o 

máximo de transparência, sinceridade e lealdade entre as partes.

Assim, a informação constitui um direito básico do consumidor, que tem 

sua matriz no princípio da boa-fé objetiva.

O marketing agressivo e impessoal é utilizado apenas como elemento 

de persuasão do consumidor à aquisição de determinado produto ou serviço. 

Ressaltam-se os seus aspectos positivos, relacionados à sua utilidade e conforto, 

esquecendo-se o fornecedor de efetivamente informar os consumidores acerca 

da sua correta utilização e dos riscos por eles ensejados pelos produtos e serviços 

ofertados. Freqüentemente, o consumidor deixa de ser alertado para os perigos 

oferecidos pelo produto adquirido.

Por isso, a Carta de Proteção do Consumidor, elaborada pelo Conselho da 

Comunidade Européia, em 17/05/1973, elencou a informação como um dos 

direitos básicos do consumidor.

Em 16/04/1985, a Assembléia Geral das Nações Unidas expediu a 

Resolução n. 30/248, que, entre as diretivas para proteção ao consumidor, 

estabelece a necessidade de amplo acesso a informação

Em 1990, o CDC, seguindo a mesma linha, elencou, entre os direitos 

básicos do consumidor, “a informação adequada e clara sobre os diferentes 

produtos e serviços, com especifi cação correta de quantidade, características, 

composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem” (art. 

6º, III).

No Brasil, como país em vias de desenvolvimento, a necessidade de 

prestação de informações claras pelos fornecedores assume um relevo especial, 

em face do grande número de pessoas analfabetas ou com baixo nível de 

instrução inseridas no mercado de consumo.

As informações devem ser prestadas em linguagem de fácil compreensão, 

enfatizando-se, de forma especial, as advertências em torno de situações de 

maior risco.

A legislação do consumidor, acompanhando a tendência moderna do 

direito privado, acolheu amplamente o dever de informação do fornecedor em 

vários momentos (art. 4º, IV, art. 6º, III, art. 8º, art. 12, art. 14, art. 18, art. 20, art. 

31, art. 43, art. 46).
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Enfi m, o consumidor deve ser informado clara e objetivamente acerca de 

todos os aspectos atinentes à relação contratual desde o período pré-negocial, 

incluindo dever de máxima transparência dos arquivos de consumo.

8) Privacidade e transparência nos arquivos de consumo

O CDC e a Lei n. 12.414/2011 tiveram clara preocupação em proteger a 

privacidade do consumidor e assegurar o máximo de transparência nos arquivos 

de consumo em geral.

O CDC, em seu art. 43, ao regular os arquivos de consumo, deixou 

expresso:

a) direito de acesso do consumidor às informações existentes sobre ele 

nesses cadastros e bancos de dados, além das respectivas fontes;

b) dever de clareza dos arquivos;

c) direito de retifi cação de informações incorretas;

d) fi xação de uma vida útil para essas informações (cinco anos).

Na mesma linha, a lei do cadastro positivo regulamentou a matéria, 

merecendo lembrança os principais deveres textualmente estabelecidos na Lei n. 

12.414/2011, em seu art. 3º, verbis:

Art. 3º Os bancos de dados poderão conter informações de adimplemento do 

cadastrado, para a formação do histórico de crédito, nas condições estabelecidas 

nesta Lei.

§ 1º Para a formação do banco de dados, somente poderão ser armazenadas 

informações objetivas, claras, verdadeiras e de fácil compreensão, que sejam 

necessárias para avaliar a situação econômica do cadastrado.

§ 2º Para os fi ns do disposto no § 1º, consideram-se informações:

I - objetivas: aquelas descritivas dos fatos e que não envolvam juízo de valor;

II - claras: aquelas que possibilitem o imediato entendimento do cadastrado 

independentemente de remissão a anexos, fórmulas, siglas, símbolos, termos técnicos 

ou nomenclatura específi ca;

III - verdadeiras: aquelas exatas, completas e sujeitas à comprovação nos termos 

desta Lei; e

IV - de fácil compreensão: aquelas em sentido comum que assegurem ao 

cadastrado o pleno conhecimento do conteúdo, do sentido e do alcance dos dados 

sobre ele anotados.
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§ 3º Ficam proibidas as anotações de:

I - informações excessivas, assim consideradas aquelas que não estiverem 

vinculadas à análise de risco de crédito ao consumidor; e

II - informações sensíveis, assim consideradas aquelas pertinentes à origem 

social e étnica, à saúde, à informação genética, à orientação sexual e às convicções 

políticas, religiosas e fi losófi cas.

Essas limitações previstas na lei do cadastro positivo podem ser sintetizadas 

em cinco deveres a serem cumpridos pelo fornecedor do serviço:

a) dever de veracidade;

b) dever de clareza;

c) dever de objetividade;

d) vedação de informações excessivas;

e) vedação de informações sensíveis. 

Merecem especial destaque as informações proibidas, que são as 

qualifi cadas como excessivas e sensíveis.

Leonardo Roscoe Bessa explica a vedação às informações excessivas nos 

seguintes termos (op. cit. P. 93/94):

A Lei 12.414/2011 veda o tratamento de informações excessivas. Se pode ser 

verdadeiro que, sob a ótica econômica, quanto mais informações melhor 

pe a avaliação de crédito (more is better), para o direito, para proteção jurídica 

da privacidade, é fundamental restringir, tanto no tempo, como na qualidade e 

quantidade, as informações que circulam pelos bancos de dados de proteção ao 

crédito.

A primeira forma de limitar a qualidade da informação que circula em arquivos de 

consumo é exigir que ela esteja vinculada ao propósito específi co do banco de dados. 

Os dados coletados devem ser visivelmente úteis para os objetivos específi cos do 

arquivo. Se não atenderem a esse pressuposto, a coleta e o tratamento da informação 

devem ser considerados ilegais, ilegítimos e ofensivos à privacidade (art. 5º, X, da CF).

A redação do inc. I do § 3º atende justamente a essa preocupação, pois consideram-

se informações excessivas “aquelas que não estiverem vinculadas à análise de risco de 

crédito ao consumidor”.

Antes mesmo da edição da Lei 12.414/2011, era possível sustentar, em razão 

do núcleo essencial do direito à privacidade (art. 5º, X, da CF), que o tratamento de 

informações excessivas ou desvinculadas das fi nalidades específi cas dos arquivos de 

consumo seria inconstitucional. O dispositivo comentado positiva tal entendimento.
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De fato, para conferir signifi cado mínimo à inviolabilidade da privacidade, prevista 

tanto na Constituição Federal (art. 5º, X) como no Código Civil (art. 21), há que ser 

estabelecidas restrições positivas. Não se cuida de desconsiderar a possibilidade de 

restrição ou conformação de direito fundamental, mas do cuidado em preservar o 

núcleo essencial do direito. É imprescindível, no âmbito da moderna concepção de 

proteção de dados, limitar tanto o conteúdo como a quantidade de informação que é 

tratada pelas entidades de proteção ao crédito.

A vedação de utilização de dados sensíveis busca evitar a utilização 

discriminatória da informação, conforme claramente defi nido pelo legislador 

como aqueles “pertinentes à origem social e étnica, à saúde, à informação 

genética, à orientação sexual e às convicções políticas, religiosas e fi losófi cas.”

Desse modo, no sistema jurídico brasileiro, encontram-se devidamente 

regulados tanto o dever de respeito à privacidade do consumidor (v.g. 

informações excessivas e sensíveis), como o dever de transparência nessas 

relações com o mercado de consumo (v.g. deveres de clareza, objetividade e 

veracidade).

Além disso, devem ser respeitadas as limitações temporais para as 

informações a serem consideradas, estabelecidas pelo CDC e pela Lei n. 

12.414/2011, que são de cinco anos para os registros negativos (CDC) e de 

quinze anos para o histórico de crédito (Lei n. 12.414/2011, art. 14).

No caso específi co do “credit scoring”, devem ser fornecidas ao consumidor 

informações claras, precisas e pormenorizadas acerca dos dados considerados 

e as respectivas fontes para atribuição da nota (histórico de crédito), como 

expressamente previsto no CDC e na Lei n. 12.414/2011.

O fato de se tratar de uma metodologia de cálculo do risco de concessão 

de crédito, a partir de modelos estatísticos, que busca informações em cadastros 

e bancos de dados disponíveis no mercado digital, não afasta o dever de 

cumprimento desses deveres básicos, devendo-se apenas ressalvar dois aspectos:

De um lado, a metodologia em si de cálculo da nota de risco de crédito 

(“credit scoring”) constitui segredo da atividade empresarial, cujas fórmulas 

matemáticas e modelos estatísticos naturalmente não precisam ser divulgadas 

(art. 5º, IV, da Lei 12.414/2011: ...”resguardado o segredo empresarial”).

De outro lado, não se pode exigir o prévio e expresso consentimento do 

consumidor avaliado, pois não constitui um cadastro ou banco de dados, mas 

um modelo estatístico.
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Com isso, não se aplica a exigência de obtenção de consentimento prévio e 

expresso do consumidor consultado (art. 4º).

Isso não libera, porém, o cumprimento dos demais deveres estabelecidos 

pelo CDC e pela lei do cadastro positivo, inclusive a indicação das fontes dos 

dados considerados na avaliação estatística, como, aliás, está expresso no art. 5º, 

IV, da própria Lei n. 12.414/2011 (“São direitos do consumidor cadastrado ... 

conhecer os principais elementos e critérios considerados para a análise do risco 

de crédito, resguardado o segredo empresarial”).

Assim, essas informações, quando solicitadas, devem ser prestadas ao 

consumidor avaliado, com a indicação clara e precisa dos bancos de dados 

utilizados (histórico de crédito), para que ele possa exercer um controle acerca 

da veracidade dos dados existentes sobre a sua pessoa, inclusive para poder 

retifi cá-los ou melhorar a sua performance no mercado.

Devem ser prestadas também as informações pessoais do consumidor 

avaliado que foram consideradas para que ele possa exercer o seu direito 

de controle acercas das informações excessivas ou sensíveis, que foram 

expressamente vedadas pelo art. 3º, § 3º, I e II, da própria Lei n. 12.414/2011.

Não podem ser valoradas pelo fornecedor do serviço de “credit scoring” 

informações sensíveis, como as relativas à cor, à opção sexual ou à orientação 

religiosa do consumidor avaliado, ou excessivas, como as referentes a gostos 

pessoais, clube de futebol de que é torcedor etc.

Caracterizado abuso de direito pela utilização de informações sensíveis, 

excessivas, incorretas ou desatualizadas, a responsabilidade civil pelos danos 

materiais e morais causados ao consumidor consultado será objetiva e solidária 

do fornecedor do serviço de “credit scoring”, do responsável pelo banco de 

dados, da fonte e do consulente (art. 2º da Lei do Cadastro Positivo), nos termos 

do art. 16 da Lei n. 12.414/2011, verbis:

Art. 16. O banco de dados, a fonte e o consulente são responsáveis objetiva e 

solidariamente pelos danos materiais e morais que causarem ao cadastrado.

Enfi m, devem ser respeitados os limites traçados pela legislação brasileira, 

especialmente pelo CDC e pela Lei n. 12.414/2011, no sentido da proteção da 

privacidade do consumidor consultado e da máxima transparência na avaliação 

do risco de crédito, sob pena de caracterização de abuso de direito com eventual 

ocorrência de danos morais.
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9) Dano moral

A última questão a ser enfrentada diz com o reconhecimento da ocorrência 

de dano moral nos casos de excesso na utilização do sistema.

Não há dúvida que o desrespeito à regulamentação legal do sistema “credit 

scoring”, por constituir abuso no exercício desse direito (art. 187 do CC), pode 

ensejar a ocorrência de danos morais.

A simples circunstância, porém, de se atribuir uma nota insatisfatória 

a uma pessoa não acarreta, por si só, um dano moral, devendo-se apenas 

oportunizar ao consumidor informações claras acerca dos dados utilizados nesse 

cálculo estatístico.

Entretanto, se a nota atribuída ao risco de crédito decorrer da consideração 

de informações excessivas ou sensíveis, violando sua honra e privacidade, haverá 

dano moral “in re ipsa”.

No mais, para a caracterização de um dano extrapatrimonial, há necessidade 

de comprovação de uma efetiva recusa de crédito, com base em uma nota de 

crédito baixa por ter sido fundada em dados incorretos ou desatualizados.

10) Teses sugeridas:

1) O sistema “credit scoring” é um método desenvolvido para avaliação do risco 

de concessão de crédito, a partir de modelos estatísticos, considerando diversas 

variáveis, com atribuição de uma pontuação ao consumidor avaliado (nota do risco 

de crédito).

2) Essa prática comercial é lícita, estando autorizada pelo art. 5º, IV, e pelo art. 7º, I, 

da Lei n. 12.414/2011 (Lei do Cadastro Positivo).

3) Na avaliação do risco de crédito, devem ser respeitados os limites estabelecidos 

pelo sistema de proteção do consumidor no sentido da tutela da privacidade e da 

máxima transparência nas relações negociais, conforme previsão do CDC e da Lei n. 

12.414/2011.

4) Apesar de desnecessário o consentimento do consumidor consultado, devem 

ser a ele fornecidos esclarecimentos, caso solicitados, acerca das fontes dos dados 

considerados (histórico de crédito), bem como as informações pessoais valoradas.

5) O desrespeito aos limites legais na utilização do sistema “credit scoring”, 

configurando abuso no exercício desse direito (art. 187 do CC), pode ensejar 

a responsabilidade objetiva e solidária do fornecedor do serviço, do responsável 

pelo banco de dados, da fonte e do consulente (art. 16 da Lei n. 12.414/2011) pela 
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ocorrência de danos morais nas hipóteses de utilização de informações excessivas ou 

sensíveis (art. 3º, § 3º, I e II, da Lei n. 12.414/2011), bem como nos casos de comprovada 

recusa indevida de crédito pelo uso de dados incorretos ou desatualizados.

11) Análise do Recurso Especial n. 1.419.697-RS:

No recurso especial interposto pelo Banco Boa Vista, com fundamento 

na alínea a do permissivo constitucional, a recorrente apontou violação aos 

seguintes dispositivos legais:

(I) art. 535, II, do CPC, porquanto o acórdão recorrido teria deixado de 

enfrentar pontos omissos relevantes para o deslinde da causa;

(II) art. 267, VI, do CPC, pois a recorrente seria parte ilegítima para 

fi gurar no polo passivo da demanda, visto que (i) não possui qualquer ingerência 

sobre a tomada de decisões nos estabelecimentos comerciais para os quais presta 

serviços consultivos, não tendo infl uência sobre a concessão ou não de crédito 

por determinadas empresas; (ii) o seu serviço consiste em compilar dados 

cadastrais disponibilizados publicamente com cadastros de inadimplência para 

que o comerciante decida se concede ou não crédito ao consumidor;

(III) art. 333, II, do CPC, pois (i) restou comprovado que não é 

responsável pela negativação do crédito do consumidor, mas sim, o concedente 

do crédito, destinatário dos seus serviços; (ii) o SCPC SCORE CRÉDITO 

não possui qualquer relação com o cadastro positivo (consagrado pela Lei 

12.414/2001), visto que não utiliza informações positivas dos consumidores; 

(iii) adota parâmetros similares aos de seguradoras de veículos, fornecendo 

dados estatísticos, baseados em critérios objetivos e de ciência de todos os 

envolvidos; (iv) não é possível falar na ocorrência de dano “in re ipsa”.

Passo ao exame do próprio recurso especial, iniciando pela análise da 

preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC, que, adianto, não merece acolhida.

Com efeito, apresenta-se defi ciente a fundamentação do recurso especial 

na parte em que alega ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 

não havendo a demonstração clara dos pontos do acórdão que se apresentam 

omissos, contraditórios ou obscuros.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284/STF.

Nesse sentido, merecem lembrança os seguintes precedentes do STJ: AgRg 

no Ag 1.130.264/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador 
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Convocado do TJ/RS), DJe de 01/07/2011; REsp 1.253.231/SC, 2ª Turma, Rel. 

Min. Castro Meira, DJe de 03/11/2011; REsp 1.268.469/SP, 2ª Turma, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 27/02/2012; e REsp 1.190.865/MG, 

3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 01/03/2012.

Rejeita-se, assim, a preliminar de violação ao art. 535 do CPC.

Passo ao exame do mérito.

Não merecem acolhida as alegações de ofensa ao art. 267, VI, e 333, II, do 

CPC, em face das conclusões estabelecidas na primeira parte do voto acerca da 

natureza do sistema “scoring”.

Merece acolhida a alegação de inocorrência de dano “in re ipsa” se não 

houver prova da negativação do crédito do consumidor consultado, conforme já 

aludido na primeira parte do voto, no sentido de que “o desrespeito aos limites 

legais na utilização do sistema “credit scoring”, confi gurando abuso no exercício 

desse direito (art. 187 do CC), ... pode ensejar a ocorrência de danos morais nas 

hipóteses de utilização de informações excessivas ou sensíveis (art. 3º, § 3º, I e 

II, da Lei n. 12.414/2011), bem como nos casos de recusa indevida de crédito 

pelo uso de dados incorretos ou desatualizados.”

No caso, não tendo sido afi rmada pelas instâncias ordinárias a comprovação 

de recusa efetiva do crédito ao consumidor recorrido, não é possível o 

reconhecimento da ocorrência de dano moral.

Assim, deve-se reconhecer a violação pelo acórdão recorrido, nesse tópico, 

do disposto no art. 333, II, do CPC, provendo-se o recurso especial para 

julgar improcedente a demanda indenizatória, com inversão dos encargos 

sucumbenciais, ressalvada a concessão na origem do benefício da assistência 

judiciária gratuita.

12) Conclusão

Ante o exposto, após não conhecer do agravo regimental e dos embargos 

declaratórios interpostos no curso do processamento do presente recurso 

representativo de controvérsia, voto no sentido do parcial provimento do recurso 

especial para julgar improcedente a demanda indenizatória, com inversão dos 

encargos sucumbenciais, ressalvada a concessão na origem do benefício da 

assistência judiciária gratuita.

É o voto.
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 SÚMULA N. 551

Nas demandas por complementação de ações de empresas de telefonia, 

admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e juros sobre capital 

próprio independentemente de pedido expresso. No entanto, somente quando 

previstos no título executivo, poderão ser objeto de cumprimento de sentença.

Referências:

CPC, art. 543-C.

Lei n. 9.249/1995, art. 9º.

Deliberação CVM n. 207/1996, revogada.

Deliberação CVM n. 683/2012.

Precedentes:

(*)REsp   1.373.438-RS  (2ª S, 11.06.2014 – DJe 17.06.2014) –  

      acórdão publicado na íntegra

AgRg no REsp  1.302.238-RS  (3ª T, 11.11.2014 – DJe 18.11.2014)

AgRg no AREsp  312.475-RS  (3ª T, 20.11.2014 – DJe 26.11.2014)

AgRg no AREsp  585.114-RS  (3ª T, 24.02.2015 – DJe 10.03.2015)

AgRg no AREsp  391.208-RS  (3ª T, 12.05.2015 – DJe 21.05.2015)

AgRg no REsp  1.340.053-RS (4ª T, 26.08.2014 – DJe 08.09.2014)

AgRg no AREsp  581.165-RS  (4ª T, 18.11.2014 – DJe 25.11.2014)

(*) Recurso repetitivo.

Segunda Seção, em 14.10.2015

DJe 19.10.2015





RECURSO ESPECIAL N. 1.373.438-RS (2013/0067213-8)

Relator: Ministro Paulo de Tarso Sanseverino

Recorrente: Brasil Telecom S/A

Advogados: João Paulo Ibanez Leal

Angela Ibanez Leal

Martha Ibanez Leal

Lauro Saraiva Teixeira Junior e outro(s)
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Advogados: Mauricio Dal Agnol

Rodrigo Tonial e outro(s)

Interes.: Comissão de Valores Mobiliários - CVM - “Amicus Curiae”

Repr. por : Procuradoria-Geral Federal

EMENTA

RECURSO ESPECIAL REPRESEN TAT IVO DA 

CONTROVÉRSIA. EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. 

TELEFONIA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. JUROS SOBRE 

CAPITAL PRÓPRIO. CUMULAÇÃO COM DIVIDENDOS. 

CABIMENTO. PEDIDO IMPLÍCITO. DECORRÊNCIA LÓGICA 

DO PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. INCLUSÃO 

NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEM PREVISÃO NO 

TÍTULO EXECUTIVO. OFENSA À COISA JULGADA.

1. Para fi ns do art. 543-C do CPC:

1.1. Cabimento da cumulação de dividendos e juros sobre capital 

próprio.

1.2. Nas demandas por complementação de ações de empresas de 

telefonia, admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e juros sobre 

capital próprio independentemente de pedido expresso.

1.3. Descabimento da inclusão dos dividendos ou dos juros sobre capital 

próprio no cumprimento da sentença condenatória à complementação de 

ações sem expressa previsão no título executivo.
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2. Caso concreto:

2.1. Inviabilidade de se alterar, na fase de cumprimento de sentença, 

o valor patrimonial da ação defi nido expressamente no título executivo, sob 

pena de ofensa à coisa julgada.

2.2. Descabimento da inclusão dos juros sobre capital próprio no 

cumprimento de sentença sem previsão expressa no título executivo.

2.3. Incidência do óbice da Súmula 211/STJ no que tange à alegação 

relativa ao termo ‘ad quem’ dos dividendos.

2.4. “Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da 

impugnação ao cumprimento de sentença”.

2.5. “Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que 

parcial, serão arbitrados honorários em benefício do executado, com base no 

art. 20, § 4º, do CPC” (REsp 1.134.186/RS, rito do art. 543-C).

3. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide 

a Egrégia Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 

parcial provimento ao recurso para decotar do cumprimento de sentença os juros 

sobre capital próprio, bem como para excluir a condenação da ora recorrente ao 

pagamento de honorários advocatícios na impugnação ao cumprimento de 

sentença, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Para os efeitos dos artigo 543, C, do Código de Processo Civil, foram 

defi nidas as seguintes teses: i.1. Cabimento da cumulação de dividendos e 

juros sobre capital próprio. i.2. Nas demandas por complementação de ações 

de empresas de telefonia, admite-se a condenação ao pagamento de dividendos 

e juros sobre capital próprio independentemente de pedido expresso. i.3. 

Descabimento da inclusão dos dividendos ou dos juros sobre capital próprio 

no cumprimento da sentença condenatória à complementação de ações sem 

expressa previsão no título executivo. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, 

Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Nancy 

Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Raul Araújo votaram com o 

Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 11 de junho de 2014 (data de julgamento).
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Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Relator

DJe 17.6.2014

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino: Trata-se de recurso especial 

afetado ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil para a consolidação 

do entendimento desta Corte sobre as seguintes questões jurídicas:

(i) possibilidade de cumulação de dividendos e juros sobre capital próprio;

(ii) possibilidade de inclusão de juros sobre capital próprio nos cálculos 

exequendos sem previsão no título executivo judicial.

No caso dos autos, BRASIL TELECOM S/A insurge-se contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, assim sintetizado em sua ementa:

AGRAVO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO 

MEDIANTE DECISÃO MONOCRÁTICA. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. 

CONDENAÇÃO A SUBSCREVER NÚMERO COMPLEMENTAR DE AÇÕES. FIXAÇÃO 

EXPRESSA, NA DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO, DO VALOR PATRIMONIAL A SER 

ADOTADO. MODIFICAÇÃO QUE ATENTARIA CONTRA A COISA JULGADA. ARTS. 467, 

CPC, E 5º, XXXVI, CF. PAGAMENTO DE DIVIDENDOS E juros SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 

CASO CONCRETO. MATÉRIA DE FATO. Reconhecido o direito à complementação de 

ações, responde a ré pelo pagamento dos rendimentos correspondentes às ações 

subscritas a menor. Precedentes. Juros sobre capital próprio são rubrica que integra os 

dividendos. COBRANÇA DE juros SOBRE juros NÃO VERIFICADA. NÃO SE VISLUMBRA 

QUALQUER IRREGULARIDADE QUE DIGA RESPEITO À PRÁTICA DE ANATOCISMO. 

Honorários advocatícios. Consoante a nova sistemática do CPC, prevista no art. 475-J, 

e seus parágrafos, o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa, deverá ser 

intimado na pessoa de seu advogado para efetuar o pagamento no prazo de 15 dias. 

DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. NEGADO PROVIMENTO. (fl . 

434)

Em suas razões, a parte recorrente alegou violação, dentre outros, aos arts. 

467, 468 e 471 Código de Processo Civil e ao art. 9º, § 7º, da Lei 9.249/95, sob 

os argumentos de excesso de execução e de impossibilidade de cumulação de 

dividendos e juros sobre capital próprio.

Contrarrazões às fl s. 274/280.

O Ministério Público Federal opinou pelo parcial provimento do 

recurso especial, para que: “(i) o VPA seja apurado com base no balancete do mês 
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da integralização; (ii) seja fi xado como termo fi nal para cálculo de dividendos a 

data da sua conversão em pecúnia e (iii) seja excluída a condenação em honorários 

advocatícios em sede de impugnação de sentença” (fl . 574). Quanto aos juros sobre 

capital próprio, opinou pela possibilidade de cumulação com os dividendos e 

pela possibilidade de inclusão nos cálculos exequendos, tendo em vista que “a 

fundamentação [do título executivo] deixou evidente a intenção de incluir tais juros” 

(fl . 572).

Por iniciativa deste relator, facultou-se à Comissão de Valores Mobiliários 

- CVM e ao Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI a 

oportunidade de se manifestarem nos presentes autos, no prazo de 15 dias.

A Comissão de Valores Mobiliários - CVM requereu o ingresso no feito 

como amicus curiae e apresentou manifestação escrita (fl s. 594/619), opinando 

pela possibilidade de cumulação de dividendos com juros sobre capital próprio, 

mediante a imputação do valor dos juros ao valor dos dividendos.

O Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, por sua 

vez, manifestou não ter interesse no feito.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino (Relator): Eminentes colegas, 

inicio analisando a natureza dos juros sobre capital próprio - JCP.

Os JCP encontram-se atualmente previstos na Lei 9.249/95, que “altera a 

legislação do imposto de renda das pessoas jurídicas, bem como da contribuição social 

sobre o lucro líquido, e dá outras providências”, nos seguintes termos, litteris:

Art. 9º - A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, 

os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a 

título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio 

líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de juros de Longo Prazo - TJLP.

§ 1º. O efetivo pagamento ou crédito dos juros fi ca condicionado à existência de 

lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas 

de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem 

pagos ou creditados. (Redação dada pela Lei n. 9.430, de 1996)

§ 2º. Os juros fi carão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota 

de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao benefi ciário.
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§ 3º. O imposto retido na fonte será considerado:

I - antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de benefi ciário 

pessoa jurídica tributada com base no lucro real;

II - tributação defi nitiva, no caso de benefi ciário pessoa física ou pessoa jurídica 

não tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4º;

§ 4º. (Revogado pela Lei n. 9.430, de 1996)

§ 5º. No caso de benefi ciário sociedade civil de prestação de serviços, submetida ao 

regime de tributação de que trata o art. 1º do Decreto-Lei n. 2.397, de 21 de dezembro 

de 1987, o imposto poderá ser compensado com o retido por ocasião do pagamento 

dos rendimentos aos sócios benefi ciários.

§ 6º. No caso de benefi ciário pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o 

imposto de que trata o § 2º poderá ainda ser compensado com o retido por ocasião 

do pagamento ou crédito de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu 

titular, sócios ou acionistas.

§ 7º. O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de 

remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que 

trata o art. 202 da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto 

no § 2º.

§ 8º. Para os fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, não será 

considerado o valor de reserva de reavaliação de bens ou direitos da pessoa jurídica, 

exceto se esta for adicionada na determinação da base de cálculo do imposto de 

renda e da contribuição social sobre o lucro líquido. (Vide Medida Provisória n. 627, 

de 2013) (Vigência)

§ 9º. (Revogado pela Lei n. 9.430, de 1996).

§ 10. (Revogado pela Lei n. 9.430, de 1996).

§ 11. (Vide Medida Provisória n. 627, de 2013).

A primeira questão que emerge desse dispositivo legal diz com a natureza 

jurídica dos juros sobre capital próprio - JCP.

O nome de “juros” e a referência à Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP 

sugere que estaríamos diante de uma modalidade de juros compensatórios, 

devidos como remuneração pela indisponibilidade do capital investido pelos 

acionistas na companhia.

Porém, a condicionante da existência de lucro (§ 1º, supra) é incompatível 

com a noção de juros, fazendo-se supor que o JCP constituem, na verdade, 

parcela do lucro distribuído aos acionistas (a par dos dividendos), tendo como 

fundamento o êxito econômico companhia, não a indisponibilidade do capital 

investido.
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A natureza dos JCP tem consequências relevantes do ponto de vista 

tributário e societário.

Do ponto de vista tributário, se os JCP são considerados juros, a 

contabilidade registrará a saída como despesa da companhia, reduzindo o lucro 

real, que é a base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e 

da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (no caso de companhias 

de grande porte, para as quais não se admite a tributação pelo lucro presumido).

Ao contrário, se os JCP forem considerados parcela do lucro a ser 

distribuída aos acionistas, entrarão na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Do ponto de vista societário, as diferenças também são evidentes.

Se os JCP têm natureza de juros e, consequentemente, de despesa da 

companhia, eles não entram na base de cálculo dos dividendos obrigatórios, pois 

estes, em regra, são calculados sobre o lucro líquido (cf. art. 202, inciso I, da Lei 

6.404/76).

O resultado é uma diminuição da parcela obrigatória dos dividendos.

Diversamente, tendo natureza de lucro, os JCP são computados na base de 

cálculo dos dividendos obrigatórios.

Daí a importância de se defi nir, como premissa desse voto, a natureza 

jurídica dos JCP.

No âmbito do direito societário, encontram-se duas linhas de entendimento 

acerca da natureza jurídica dos JCP.

De um lado, alguns autores sustentam serem os JCP remuneração pela 

indisponibilidade do capital (como os juros compensatórios).

A propósito, transcreve-se a doutrina de Fábio Ulhôa Coelho, litteris:

Os juros sobre o capital, com certeza, são um tipo de remuneração dos acionistas, 

feita em razão do investimento que eles realizam na atividade empresarial explorada 

pela companhia pagadora; mas uma remuneração de natureza diferente da dos 

dividendos. Em outros termos, o acionista, ao subscrever ou adquirir a ação, realiza 

na empresa explorada pela sociedade um investimento, e o faz, por evidente, 

visando a adequada remuneração aos recursos empregados. Tradicionalmente, essa 

remuneração foi defi nida como a participação nos lucros gerados pela exploração 

da atividade, mediante o recebimento dos dividendos correspondentes. Após a 

disseminação do pagamento dos juros sobre o capital, contudo, a remuneração dos 

sócios da sociedade anônima, em razão do investimento, deve ser classifi cada em 

duas espécies. Uma delas continua sendo a participação nos lucros da companhia, e 

a outra é o pagamento dos juros.
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No plano conceitual, cada espécie remunera o investimento por motivos próprios. 

Enquanto os juros remuneram o investidor pela indisponibilidade dos recursos, 

os dividendos remuneram-nos pelo particular sucesso do empreendimento social. 

O acionista, ao subscrever ações, emprega dinheiro diretamente na companhia, 

pagando-lhe o preço de emissão, nas condições do boletim de subscrição. Ao adquirir 

ações, por outro lado, emprega também dinheiro na companhia, mas de forma - por 

assim dizer - indireta, na medida em que, desembolsando o valor de negociação 

ao alienante da participação societária, assume a titularidade dos recursos sociais 

correspondentes. De um modo ou de outro, o dinheiro empregado no investimento 

fi ca temporariamente indisponível, no sentido de que o acionista não pode, enquanto 

for o titular da ação subscrita ou adquirida, fazer outro uso dele. A limitação dos juros 

sobre o capital à TJLP, estabelecida pelo legislador tributário (Lei n. 9.249/95, art. 92, 

caput), estabelece uma equivalência genérica entre essa espécie de remuneração 

do acionista e a que ele, normalmente, encontraria no mercado, caso destinasse os 

mesmos recursos a investimento diverso. Os dividendos representam, por sua vez, a 

remuneração proporcionada ao investimento, pelo sucesso da empresa explorada 

pela companhia. Se a sociedade anônima, em determinado exercício, paga juros 

no limite legal da TJLP, e ainda delibera a distribuição de dividendos, os acionistas 

podem distinguir, com clareza, a parcela da remuneração de seu capital, que seria 

também obtida, em média, noutros investimentos oferecidos no mercado (juros), da 

parcela gerada de modo particular pela concreta alternativa de investimento por eles 

adotada (dividendos).

(Curso de direito comercial, vol. 2: direito de empresa. 15ª. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2011, p. 355)

Nessa linha de entendimento, confi ram-se os seguintes julgados desta 

Corte Superior:

MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DISTRIBUÍDOS AOS 

SÓCIOS/ACIONISTAS. INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS. NATUREZA DE DIVIDENDOS. 

IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ART. 111 DO CTN. OMISSÃO 

QUANTO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.

...........................................................................

II - Discute-se, nos presentes autos, a incidência na base de cálculo do PIS e da 

COFINS dos juros sobre capital próprio (JCP), com base no Decreto n. 5.164/2004, 

o qual reduziu a zero a alíquota das referidas contribuições, excluindo as receitas 

decorrentes dos JCP e de operações de ‘hedge’.

III - Os juros sobre capital próprio não possuem natureza de lucro ou 

dividendo, mas de receita fi nanceira.

IV - De acordo com a Lei n. 9.249/95, apresentam-se os juros sobre capital próprio 

como uma faculdade à pessoa jurídica, que pode fazer valer de seu creditamento 

sem que ocorra o efetivo pagamento de maneira imediata, aproveitando-se da 
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capitalização durante esse tempo. Além do mais, ao contrário dos dividendos, os 

JCP dizem respeito ao patrimônio líqüido da empresa, o que permite que sejam 

creditados de acordo com os lucros e reservas acumulados.

V - As normas instituidoras de isenção (art. 111 do CTN), por preverem exceções 

ao exercício de competência tributária, estão sujeitas à regra de hermenêutica 

que determina a interpretação restritiva, dada à sua natureza. Não prevista, 

expressamente, a hipótese de exclusão dos juros de capital próprio da base de cálculo 

do PIS e da COFINS, pelas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, incabível fazê-lo por 

analogia.

VI - Recurso especial improvido.

(REsp 921.269/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 

14/06/2007, sem grifos no original)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 

QUANTO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO EMBARGADA. RECEBIMENTO COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. DIFERENCIAL ACIONÁRIO. BRASIL 

TELECOM. DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. NATUREZA JURÍDICA 

DISTINTA. OFENSA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. 

JULGAMENTO EXTRA PETITA. OCORRÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 

RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 557, § 2º, CPC.

...........................................................................

2. Os dividendos decorrem do desempenho fi nanceiro da empresa, ou seja, do lucro 

apurado pela empresa no período de um ano, remunerando o investidor pelo sucesso 

do empreendimento social. Os juros sobre capital próprio, por sua vez, têm 

origem nos lucros apresentados nos anos anteriores e que fi caram retidos na 

sociedade e tem por fi nalidade remunerar o investidor pela indisponibilidade 

do capital aplicado na companhia. Possuem ditas verbas natureza jurídica 

distinta. Precedentes.

3. Os pedidos, no direito processual, devem ser interpretados estritamente, não 

podendo ser alargados para incluir, na condenação, aquilo que não foi seu objeto 

e não discutido no processo, sob pena de infringência ao princípio processual da 

congruência.

4. Sob esse ângulo, a condenação ao pagamento dos juros sobre capital próprio 

demanda pedido expresso na petição inicial da ação de complementação acionária, 

sem o qual a decisão que os concede incorre em julgamento extra petita. Precedente 

da 2ª Seção.

5. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da multa 

prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.
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6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se nega 

provimento, com aplicação de multa.

(EDcl no AREsp 207.825/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, DJe 12/11/2012, sem grifos no original)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUROS SOBRE CAPITAL 

PRÓPRIO E DIVIDENDOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. NATUREZAS DISTINTAS. 

ENUNCIADO N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Possibilidade de cumulação de dividendos com juros sobre capital próprio, por 

possuírem naturezas jurídicas distintas. Enunciado n. 83/STJ.

2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no Ag 1.362.396/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, DJe 16/03/2012)

Em sentido contrário, considerando que os JCP possuem natureza de lucro 

a ser distribuído aos acionistas (tal qual os dividendos), merece referência a 

doutrina de Rubens Requião, verbis:

A instituição de tais juros incidentes sobre capital próprio soa estranho, se 

considerarmos as peculiaridades do direito societário e os conceitos, já clássicos, 

sobre a natureza jurídica do sócio e de seus aportes para a formação do capital social, 

e dos direitos derivados da participação na sociedade.

Ora, sabemos que o acionista, ou mesmo o sócio da sociedade, tem situação 

peculiar, que não se confunde com a do titular de obrigações comuns, líquidas 

e certas ou não, como a do mutuante ou credor por indenização por ato ilícito, 

por exemplo. Seu estado de sócio, de acionista, lhe dá uma série de direitos e de 

obrigações, tais como o de participar dos lucros sociais, do acervo da companhia, em 

caso de liquidação, e de fi scalizar os negócios sociais, de preferência na subscrição de 

ações e outros títulos emitidos pela sociedade anônima, e retirar-se da sociedade nos 

casos previstos. Dentre as obrigações sobrelevam as de contribuir para a formação do 

capital da sociedade, na forma ajustada, e de ser leal com a sociedade. No item 226 

‘supra’, foi estudada a natureza jurídica da contribuição do sócio para a sociedade, 

com exame de várias opiniões, para, no fi nal, ser transcrita a síntese de J. X. Carvalho 

de Mendonça, para quem o ‘status’ de sócio se desdobra em duas partes, uma de 

cunho patrimonial e outra de aspecto pessoal. O direito patrimonial do sócio consiste 

em perceber o de lucros durante a existência social, e em participar da partilha da 

massa residual, depois de liquidada a sociedade. Disse J. X. Carvalho de Mendonça: 

“esse direito de crédito é, como se vê, ‘condicionado’, podendo ser exercido somente 

sobre os lucros líquidos ... Os sócios, sob qualquer pretexto, não concorrem com os 

credores da sociedade; têm um direito de subordinado inteiramente à liquidação 

social, de modo que poderá ser igual a zero, ou ainda descer abaixo de zero ... “. 

Acrescente-se ainda, que os lucros verifi cados são da sociedade, e poderão ser ou não 
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distribuídos conforme decidir, na normalidade dos casos, a maioria do capital social, 

ressalvada a obrigação de distribuir dividendos mínimos, na sociedade anônima.

O juros, por outro lado, em seu conceito clássico, é havido como fruto civil e é um 

pagamento que se faz pela utilização de capital alheio, com ou sem concordância 

do titular deste. Os juros compensatórios são devidos como compensação pelo uso 

do capital de outrem; os juros moratórios são devidos pela mora, pelo atraso em 

devolver o capital ao titular.

Já foi visto, no n. 226 ‘supra’, que, em virtude da plena autonomia patrimonial 

da pessoa jurídica, quando o sócio confere ao capital os seus cabedais, seja em 

dinheiro ou em bens (móveis ou imóveis e até incorpóreos), procede à transferência 

da respectiva propriedade. Iniludivelmente, a propriedade, mobiliária ou imobiliária, 

sai do patrimônio do sócio e se transfere para o da sociedade, na quase totalidade 

dos casos.

Assim, como explicar, juridicamente, o pagamento de juros pela sociedade, com 

base em bens ou valores dos quais ela é proprietária, sendo certo que a conferência de 

tais bens pelo acionista decorre de ato lícito, voluntário, translativo de propriedade, 

e que não está tisnado de qualquer ilicitude praticada pela companhia? juros, 

propriamente ditos, não são, como é perceptível. Será um encargo, autorizado pelo 

legislador, mas duplamente eventual, pois depende da existência de lucros e da 

disposição da empresa em pagá-los? E como podem ser imputados no valor do 

dividendo obrigatório, um espírito mais objetivo poderá equipará-los, simplesmente, 

aos próprios dividendos...

Apesar da perplexidade causada pelos juros para remuneração de capital próprio, 

sem dúvida que representam um estímulo, um incentivo à remuneração (em sentido 

leigo) do acionista ou sócio, com a possibilidade de seu montante ser abatido como 

despesa, o que não acontece com o dividendo. Com a vantagem complementar, para 

o Fisco, que tributa na fonte o seu pagamento. Resta aguardar o amadurecimento 

do instituto, e, especialmente, sua resistência ao próximo aperto do caixa da União...

(Curso de Direito Comercial, 2º volume, 30ª ed., atualizado por Rubens 

Edmundo Requião. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 325/326)

Acrescente-se que a legislação já prevê um valor mobiliário específi co que 

pode ser emitido pela companhia para captar investimentos a juros, que é a 

debênture, prevista nos arts. 52/74 da Lei 6.404/76.

Na linha desse entendimento doutrinário, a Comissão de Valores 

Mobiliários - CVM emitiu as as Deliberações n. 207/96 e 683/12.

Consta nessa última deliberação que “o tratamento contábil dado aos JCP 

deve, por analogia, seguir o tratamento dado ao dividendo obrigatório”, evidenciando 

a natureza de lucro, não de juros.
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Além dessas duas linhas opostas de entendimento, existe uma terceira 

corrente, propondo uma cisão no conceito de JCP, de modo que ele possa 

apresentar, do ponto de vista tributário, caráter de juros, e, do ponto de vista 

societário, caráter de lucro a ser distribuído.

No parecer acostado aos presentes autos, a CVM, por meio de sua 

Procuradoria Federal Especializada, parece ter esposado esse entendimento, 

conforme se depreende do trecho abaixo transcrito:

“[...] os juros sobre capital próprio assemelham-se aos dividendos, para alguns fi ns 

de aplicação do direito societário, embora revistam-se de algumas peculiaridades 

decorrentes de seu tratamento tributário e de sua natureza de remuneração de 

capital” (fl . 599).

No mesmo sentido, merece referência judicioso voto do Min. MASSAMI 

UYEDA, proferido na Terceira Turma desta Corte Superior, sintetizado nos 

termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PLANO 

DE EXPANSÃO DE REDE DE TELEFONIA - AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES 

-  BRASIL TELECOM S/A - LEGITIMIDADE PASSIVA - PRECEDENTES - PRESCRIÇÃO 

- APLICAÇÃO DA REGRA PREVISTA NO CÓDIGO CIVIL - DIVIDENDOS - PRESCRIÇÃO - 

NÃO-OCORRÊNCIA - DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - COEXISTÊNCIA 

- POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

.........................................................................

III - Os dividendos possuem natureza acessória à obrigação principal, qual seja, 

a indenização/subscrição das ações decorrentes de contrato de telefonia. Portanto, 

não há falar em prescrição dos dividendos sem o prévio reconhecimento do direito à 

subscrição das ações;

IV - O art. 202 da Lei n. Lei n. 6.404/76, ao delimitar os dividendos obrigatórios, 

tanto na primeira parte de seu caput do artigo, como em seu § 1º, conferiu, 

inequivocamente, ampla liberdade ao Estatuto da Companhia para estabelecer, 

como dividendos dos acionistas, seja a parcela dos lucros, em cada exercício, seja 

o percentual do capital social, sejam outros critérios para determiná-los, desde que 

sejam regulados com precisão e minúcia e não sujeitem os acionistas minoritários ao 

arbítrio dos órgãos de administração ou da maioria;

V - O Estatuto da Companhia é soberano quanto à definição dos dividendos 

obrigatórios, podendo, por hipótese, assentar que os juros sobre capital próprio 

sejam abatidos dos dividendos - em valores líquidos (desde que este abatimento 

não represente uma percepção a menor dos dividendos reputados obrigatórios). 

Tal situação, é certo, sequer é discutida nos presentes autos. Contudo, é de se deixar 
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assente inexistir óbice que estas remunerações coexistam, se assim previsto no 

Estatuto, caso dos autos, nos termos assentados pelas Instâncias ordinárias;

VI - Ainda que se entenda que os juros sobre capital próprio não possuam 

a natureza de dividendos, nos termos decididos por esta a. Corte, já que estes 

incidem, em regra, sobre o lucro apresentado no exercício pela companhia, é 

certo que aqueles, sob a ótica do acionista, também são, incontroversamente, 

espécies do gênero remuneração dos acionistas;

VII - Delimitada a natureza jurídica dos juros sobre capital próprio, sob o enfoque 

do acionista (espécie de remuneração dos acionistas), no que importa à presente 

controvérsia, caso seja a ele conferido a distribuição de juros sobre capital próprio 

pela Companhia, por expressa disposição estatutária, tal fato em nada deve intervir 

na correta distribuição dos dividendos obrigatórios;

VIII - Nessa linha de raciocínio, os contornos gizados pela referida lei tributária 

n. 9.249/95 (no caso dos autos, ressalte-se, sequer prequestionada) aos juros sobre 

capital próprio (reputando-os como sendo despesas a serem abatidas, para, ao fi nal, 

chegar-se ao resultado fi nal do exercício), de forma alguma interferem, para fi ns 

societários, nos direitos dos acionistas reconhecidos no Estatuto;

IX - Em arremate, havendo expressa previsão estatutária dos juros sobre capital 

próprio, nos termos consignados pelo Tribunal de origem, possível a coexistência 

destes e dos dividendos obrigatórios.

X - Recurso Especial improvido.

(REsp 1.112.717/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 03/11/2009, DJe 11/12/2009)

Do inteiro teor do voto, cumpre transcrever o seguinte excerto:

Assim, delimitada a natureza jurídica dos juros sobre capital próprio, sob o 

enfoque do acionista (espécie de remuneração dos acionistas), no que importa à 

presente controvérsia, caso seja a ele conferida a distribuição de juros sobre capital 

próprio pela Companhia, por expressa disposição estatutária, tal fato em nada deve 

intervir na correta distribuição dos dividendos obrigatórios.

Nessa linha de raciocínio, os contornos gizados pela referida lei tributária n. 

9.249/95 (no caso dos autos, ressalte-se, sequer prequestionada) aos juros sobre 

capital próprio (reputando-os como sendo despesas a serem abatidas, para, ao fi nal, 

chegar-se ao resultado fi nal do exercício), de forma alguma interferem, para fi ns 

societários, nos direitos dos acionistas reconhecidos no Estatuto.

Vale dizer, não é porque determinada lei tributária elege determinado fato 

gerador como tributável que a remuneração do acionista, por meio dos juros sobre 

capital próprio (previsto no estatuto), pode, por via refl exa, prejudicar o recebimento 

dos dividendos obrigatórios, outra forma de remuneração do acionista (de 

destinação legal).
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Aliás, em interpretação consentânea com sua fi nalidade de fi scalizar o mercado 

mobiliário, a CVM editou a Deliberação n. 207/96, que disciplinou que os juros sobre 

capital próprio, sob o enfoque do acionista, consubstanciam forma de participação 

do acionista no resultado, de forma a preservar os direitos destes e evitar distorções 

na distribuição dos lucros do exercício (que, como é de sabença, possui destinações 

forçadas, como por ex, dividendos e reserva de capital).

Tem-se que tal interpretação, voltada para os fins societários, não padece de 

qualquer ilegalidade, na medida em que a referida lei n. 9.249/95, com abrangência 

exclusivamente tributária, não tem o condão de alterar a participação societária 

dos acionistas nos termos preconizados no Estatuto da Companhia. (com grifos no 

original)

A cisão do conceito de JCP, como proposta pelo Min. MASSAMI 

UYEDA, é, a meu juízo, a melhor solução para o problema da natureza dos JCP, 

pois não é possível conciliar numa mesma natureza características incompatíveis 

entre si.

Efetivamente, como bem destacou Requião (supra), a obrigação de pagar 

juros é uma obrigação certa, que independe do sucesso econômico do devedor, 

ao passo que a obrigação de distribuir lucro é uma obrigação aleatória, sujeita ao 

risco do empreendimento, que é da essência do direito societário, não havendo 

como conciliar essas duas características.

Por exemplo, se a companhia passar por um longo período defi citário, isso 

não a dispensará de pagar juros, quer os de mora, quer os compensatórios, mas 

estará dispensada de pagar JCP (cf. art. 9º, § 1º, da Lei 9.249/95).

Desse modo, optando-se por um conceito único de JCP, sacrifi cam-se, 

necessariamente, ou os propósitos tributários da Lei 9.249/95, ou os princípios 

societários, protegidos pelas Deliberações CVM n. 207/96 e 683/12.

A melhor solução, portanto, é a cisão dos efeitos produzidos pelo instituto 

jurídico para efeitos tributários e para efeitos societários.

Mas, como pode um ente ter, ao mesmo tempo, duas naturezas opostas?

Na verdade, ontologicamente, os JCP são parcela do lucro a ser distribuído 

aos acionistas.

Apenas por fi cção jurídica, a lei tributária passou a considerar que os JCP 

tem natureza de juros.

Ressalte-se que o Direito Tributário não é avesso a fi cções jurídicas, que 

alteram a natureza de institutos jurídicos.



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

374

Defi nida essa natureza ambivalente dos JCP, passa-se à análise das questões 

afetadas ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil.

A controvérsia referente à possibilidade de inclusão dos JCP nos cálculos 

exequendos, suscita uma questão anterior, referente à possibilidade de inclusão 

dos JCP na condenação, sem que haja pedido expresso na inicial.

Relativamente aos dividendos, esta Corte Superior defi niu, pelo rito do art. 

543-C do Código de Processo Civil, que os dividendos podem ser incluídos na 

condenação, independentemente de pedido expresso.

Eis a ementa do acórdão, paradigma da tese:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. BRASIL TELECOM. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA. LEGITIMIDADE PASSIVA. DIVIDENDOS.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC:

...........................................................................

1.3. É devida indenização a título de dividendos ao adquirente de linha telefônica 

como decorrência lógica da procedência do pedido de complementação das ações da 

CRT/Celular CRT, a contar do ano da integralização do capital.

2. No caso concreto, recurso especial que se nega provimento.

(REsp 1.034.255/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 28/04/2010, DJe 11/05/2010)

Porém, quanto aos JCP, esta Corte Superior decidiu pela necessidade de 

pedido expresso, conforme se verifi ca no seguinte precedente:

RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. PEDIDO 

INEXISTENTE NO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO. PAGAMENTO 

ESPONTÂNEO PELA EMPRESA, QUE NÃO GERA AUTOMATICIDADE DE MAIOR DIRETO. 

JULGAMENTO EXTRA-PETITA. PARCELA EXCLUÍDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 

535 DO CPC.

1. Os pedidos se interpretam estritamente, de modo que, tendo a parte, por sua 

vontade, pago extra-judicialmente o que entendeu acessório, não há como, sem 

pedido processual expresso na petição inicial, condená-la, em processo judicial, a 

realizar esse pagamento em Juízo, sob pena de haver julgamento extra-petita.

2. Confi gura julgamento extra-petita a inclusão de parcela referente a juros sobre 

capital próprio na condenação, sem que houvesse pedido nesse sentido, devendo, 

portanto, dessa condenação, ser excluída essa verba.

3. A jurisprudência deste Tribunal é pacífi ca ao proclamar que, se os fundamento 

adotados pelo Acórdão recorrido bastam para motivar a conclusão, o julgador não 

está obrigado a rebater, um a um, os argumento da parte.
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4. Recurso Especial provido.

(REsp 1.171.095/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Rel. p/ Acórdão Ministro 

SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 03/12/2010)

É certo que o Direito Processual Civil tem aversão aos pedidos implícitos, 

pois eles geram surpresa para a contraparte, sacrifi cando dois pilares do processo 

civil, que são os princípios do contraditório e da ampla defesa.

No Código de Processo Civil vigente, encontram-se poucas hipóteses de 

pedidos implícitos, como a correção monetária (Lei 6.899/81), os juros (art. 

293), os honorários advocatícios (art. 20, caput) e as prestações que se vencerem 

no curso da demanda (art. 290), não havendo nenhuma previsão que possa 

abarcar a inclusão dos dividendos ou dos JCP como pedido implícito.

Essa preocupação foi externada pelo Ministro SIDNEI BENETI, no 

julgamento do precedente supracitado, nos seguintes termos, verbis:

2.- A verba, etiologicamente fundada no Direito Societário, denomina-se juros, 

nome idêntico aos juros, frutos do capital.

Mas, embora com o mesmo nome de juros, diferenciam-se, os juros sobre capital 

próprio, dos juros legais, decorrentes da mora, que são acessórios da condenação ao 

pagamento.

Para os juros de mora, verba acessória à condenação, há dispositivo processual 

específi co, determinando-lhes a inclusão no pedido, ainda que deste não constantes, 

por omissão da petição inicial, vindo, a necessidade de inclusão, exatamente em 

decorrência da natureza jurídica de juros legais (CPC, art. 293, parte fi nal).

Para os juros sobre capital próprio, verba fundada, repita-se, no Direito Societário 

e decorrente da própria voluntariedade das deliberações societárias, não há norma 

idêntica, que lhes determine a inclusão no pedido que os omite.

3.- Por outro lado, os pedidos no direito processual se interpretam estritamente, 

não sendo possível alargá-los, (CPC, art. 293, citado, primeira parte) para que se 

inclua na condenação aquilo que não foi objeto do pedido, não se tendo permitido à 

parte contrária a discussão de matéria não pedida.

Haveria inobservância do contraditório, e do princípio da adstrição, que não vejo 

como superar.

4.- A parte, quando ajuíza, formula pedidos certos.

Ainda que possa ela eventualmente, entender que, pela relação de direito material, 

teria algum outro direito pleiteável cumulativamente, pode ela deixar de pleitear 

esse outro direito e, ao omiti-lo, pondera ela os riscos do ajuizamento, avaliando 

até onde pode ela ir com aquela outra pretensão ou não, bem como sopesa todas 

as vicissitudes de ganhar ou de não ganhar todas as pretensões possíveis, de modo 



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

376

que, voluntariamente, por opção própria, arca com as conseqüências da decisão de 

ajuizar ação relativamente a alguns pedidos, que teriam sido possíveis, mas que não 

podem, por inexistentes no pedido, ser incluídos “de ofício”, pelo Juízo.

Assim, ainda que porventura se entendesse que algo fosse acessório na obrigação 

de direito material, é possível que a parte não o peça em juízo, exatamente porque 

não quer colocar a matéria no pedido.

Se ela não a inseriu no pedido, a parte contrária não pôde se defender de pretensão 

a essa possível verba.

Dessa maneira não vejo como, realmente, inserir, em um pedido, aquilo que 

não foi solicitado, reafi rmando que a parte contrária seria tomada de surpresa na 

concessão de algo que realmente não foi pedido pelo autor na petição inicial.

5.- Volto à regra de que os pedidos se interpretam estritamente.

Se a empresa, na sua voluntariedade particular, porventura paga aquilo que 

entende que é acessório, por espontaneidade dela pode fazê-lo, mas se não paga e a 

parte contrária vem a juízo e não o pede, penso que, em juízo, não se pode substituir 

a vontade da empresa, que não o pagou espontaneamente, mediante a oblíqua 

interpretação como se fosse um possível acessório - que, segundo penso, não o é na 

acepção societária.

Não se pode substituir, repito, essa vontade, digamos, de liberalidade, na 

interpretação do que fosse acessório para a empresa. Mesmo que ela estivesse 

pagando para os acionistas que não entraram em juízo, não vejo como, em juízo, vir a 

compeli-la a pagar a quem em Juízo não pediu.

Se alguém realmente sustenta ter direito os juros sobre capital próprio, que os 

peça, especifi camente, para que haja a discussão em contraditório a respeito dessa 

matéria, observados, é claro, os prazos prescricionais.

Porém, uma vez aberta exceção à regra processual para se admitir os 

dividendos como pedido implícito, não há justificativa para se adotar 

entendimento diverso quanto JCP, pois essas verbas têm a mesma natureza para 

o direito societário, como fundamentado no início deste voto.

É certo que, embora tenham a mesma natureza, os JCP não são idênticos 

aos dividendos.

As diferenças, porém, entre os dois institutos não justifi cam um tratamento 

diverso no que tange aos pedidos no processo.

A preocupação com o contraditório, embora extremamente relevante, fi ca 

atenuada no caso das demandas de massa, pois tanto os dividendos quanto os 

JCP são devidos de maneira uniforme para todos os acionistas, de modo que as 

possibilidades de defesa são as mesmas para os milhares de processos em que se 

discute a complementação de ações de empresas de telefonia.
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Propõe-se, portanto, para manter coerência com a tese fi rmada no REsp 

1.034.255/RS (supracitado), a consolidação do seguinte entendimento, para fi ns 

do art. 543-C do CPC:

Nas demandas por complementação de ações de empresas de telefonia, 

admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e juros sobre capital 

próprio independentemente de pedido expresso.

Resolvida a questão do pedido implícito, a outra controvérsia diz respeito 

à possibilidade de condenação implícita ao pagamento dos JCP, ou seja 

condenação não prevista no título executivo.

Essa questão é mais delicada do que a anterior por envolver o princípio da 

imutabilidade da coisa julgada, que tem sede constitucional.

Por essa razão, a jurisprudência desta Corte Superior tem sido unânime 

em vedar a possibilidade de execução, quer dos dividendos, quer dos JCP, sem 

previsão expressa no título executivo.

Ilustrativamente, confi ram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. 

INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. IMPUGNAÇÃO 

AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DIVIDENDOS REFERENTES ÀS AÇÕES DA CRT 

PARTICIPAÇÕES S/A. DETERMINAÇÃO DE PAGAMENTO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

EXCESSO DE EXECUÇÃO. EXISTÊNCIA. RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO E 

PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC.

1. Os valores referentes aos dividendos sobre as ações da CRT Participações S/A 

não podem ser concedidos em sede de cumprimento de sentença sem que conste, no 

título executivo judicial, conteúdo condenatório alusivo à referida verba. Na hipótese, 

impõe-se sua exclusão em obediência ao instituto da coisa julgada material.

2. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, devendo ser 

aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg nos EDcl no AREsp 106.937/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. CONTRATO 

DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS SOBRE 

CAPITAL PRÓPRIO. ALTERAÇÃO DOS CÁLCULOS DEFINIDOS NO TÍTULO EXECUTIVO 

TRANSITADO EM JULGADO. DESCABIMENTO. COISA JULGADA. INAPLICABILIDADE DA 

SÚMULA 371/STJ.



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

378

1. A alteração dos parâmetros para apuração do montante devido defi nidos no 

título judicial executivo transitado em julgado confi gura ofensa ao instituto da coisa 

julgada, não importando se houve ulterior modificação no entendimento do STJ 

quanto a questões já decididas na fase de conhecimento.

2. Depende de condenação expressa no título executivo judicial a execução do 

valor referente aos juros sobre capital próprio decorrentes de ações oriundas de 

contrato de participação fi nanceira para aquisição de linha telefônica.

3. Não sendo demonstrada com clareza e precisão a necessidade de reforma 

da decisão, aplica-se, por analogia, a Súmula n. 284/STF: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a defi ciência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1.261.874/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 05/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO EXEQUENDO. EXCLUSÃO DESSA RUBRICA, SOB 

PENA DE VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ART. 469, I, DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em face do nítido 

caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos princípios da fungibilidade 

recursal e da economia processual.

...............................................................................

3. Não sendo os juros sobre capital próprio contemplados no título executivo, 

em que pese tratar-se de rubrica acessória, não cabe sua inserção em sede de 

cumprimento de sentença, em obediência à coisa julgada.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(EDcl no REsp 1.357.474/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

julgado em 20/02/2014, DJe 25/03/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

BRASIL TELECOM. CARÁTER INFRINGENTE DOS ACLARATÓRIOS. PRINCÍPIO 

DA FUNGIBILIDADE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INCLUSÃO DE DIVIDENDOS. 

DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA FIDELIDADE AO TÍTULO.

...........................................................................

2. Limitação do cumprimento ou liquidação de sentença ao exato comando 

expresso no título executivo (princípio da fi delidade ao título).

3. Descabimento da inclusão de dividendos na fase de cumprimento de sentença 

sem amparo no título executivo.
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4. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL E 

DESPROVIDO.

(EDcl no REsp 1.157.728/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 13/08/2012)

Na esteira desses julgados, propõe-se a consolidação da tese nos seguintes 

termos:

Descabimento da inclusão dos dividendos ou dos juros sobre capital próprio 

no cumprimento da sentença condenatória à complementação de ações sem 

expressa previsão no título executivo.

Por fi m, a tese referente à possibilidade de cumulação de dividendos e JCP 

possui jurisprudência unânime nesta Corte Superior, no sentido de se admitir a 

cumulação, conforme exemplifi cam os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. 

JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA 

E VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INOVAÇÃO RECURSAL. CUMULAÇÃO COM 

DIVIDENDOS. PRECEDENTES.

1. Configura inovação recursal a tentativa de discutir, em sede de agravo 

regimental, questões que não foram objeto do recurso especial.

2. Havendo expressa previsão estatutária dos juros sobre capital próprio, 

nos termos consignados pelo Tribunal de origem, possível a coexistência destes 

e dos dividendos obrigatórios. X - Recurso Especial improvido. (REsp 1.112.717/

RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 

11/12/2009) 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.166.142/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

julgado em 18/12/2012, DJe 07/02/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. BRASIL TELECOM. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIVIDENDOS. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 

COISA JULGADA.

1. O STJ, interpretando o artigo 202 da Lei n. 6.404/76, entende que, havendo 

previsão estatutária, é possível o pagamento cumulado dos juros sobre capital 

próprio com dividendos, pois ambos decorrem do direito à subscrição de ações, 

devendo ser pagos nas mesmas condições e exercícios a que têm direito os acionistas.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1.168.343/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 18/06/2013)
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Efetivamente, a cumulação de dividendos e JCP não confi gura bis in idem, 

pois os dois institutos embora tenham a natureza jurídica semelhante do ponto 

de vista societário, não são idênticos, incidindo cada uma sobre parcelas distintas 

dos lucros a serem distribuídos aos acionistas.

Também não se vislumbra, na cumulação, possibilidade de ofensa ao 

princípio da intangibilidade do capital social, pois a própria Lei 9.249/95 (art. 

9º, § 1º) condicionou o pagamento à existência de lucros equivalentes ao dobro 

dos JCP a serem pagos.

Desse modo, propõe-se a consolidação da última tese nos seguintes termos:

Cabimento da cumulação de dividendos e juros sobre capital próprio.

Defi nidas as teses a serem consolidadas pelo rito do art. 543-C do CPC, 

passa-se ao exame do caso concreto.

No que tange ao valor patrimonial da ação, descabida a sua alteração 

na fase de cumprimento de sentença, pois o dispositivo do título executivo 

(transcrito nas razões do apelo nobre) não só defi niu o VPA a ser utilizado 

como também já calculou o número de ações devidas com base nesse VPA, no 

caso, 25.203 da CRT/Cel (cf. fl . 479).

Relativamente aos dividendos e aos juros sobre capital próprio, assiste 

razão à recorrente, pois o título executivo somente contém condenação ao 

pagamento dos dividendos, nada dispondo sobre os juros sobre capital próprio, 

sendo de rigor o decote dessa parcela, em respeito à coisa julgada.

Excluídos os JCP, resta prejudicada a alegação referente à impossibilidade 

de cumulação desta parcela com os dividendos.

Quanto ao limite fi nal para recebimento dos dividendos, a matéria não 

foi debatida no acórdão recorrido e, a despeito da oposição de embargos de 

declaração na origem, não houve alegação de negativa de prestação jurisdicional 

quanto a esse ponto específi co, fazendo incidir o óbice da Súmula 211/STJ, 

abaixo transcrita:

Súmula 211/STJ - Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal “a quo”.

Por fi m, quanto aos honorários advocatícios, esta Corte Superior pacifi cou, 

sob o rito do art. 543-C do CPC, o entendimento de que não é cabível 

novo arbitramento de honorários em favor do exequente na impugnação ao 

cumprimento de sentença.
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A propósito, transcreve-se o acórdão paradigma da tese:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC:

1.1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença, 

haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário a 

que alude o art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação do advogado, 

com a baixa dos autos e a aposição do “cumpra-se” (REsp n. 940.274/MS).

1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao 

cumprimento de sentença.

1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão 

arbitrados honorários em benefício do executado, com base no art. 20, § 4º, do CPC.

2. Recurso especial provido.

(REsp 1.134.186/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 01/08/2011, DJe 21/10/2011)

No caso dos autos, o Tribunal a quo manteve a condenação da ora recorrente 

ao pagamento de honorários também pela impugnação ao cumprimento de 

sentença, sendo necessário reformar o acórdão para excluir esses honorários 

e condenar a parte exequente (ora recorrida) ao pagamento de honorários 

em razão da procedência da impugnação no que tange aos juros sobre capital 

próprio.

Destarte, o recurso especial merece ser provido, em parte.

Ante o exposto, voto nos seguintes termos:

(i) Para os fi ns do art. 543-C do Código de Processo Civil:

i.1. Cabimento da cumulação de dividendos e juros sobre capital próprio.

i.2. Nas demandas por complementação de ações de empresas de telefonia, 

admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio 

independentemente de pedido expresso.

i.3. Descabimento da inclusão dos dividendos ou dos juros sobre capital 
próprio no cumprimento da sentença condenatória à complementação de ações sem 

expressa previsão no título executivo.

(ii) Caso concreto: dou parcial provimento ao recurso especial para decotar 

do cumprimento de sentença os juros sobre capital próprio, bem como para 
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excluir a condenação da ora recorrente ao pagamento de honorários advocatícios 

na impugnação ao cumprimento de sentença.

Condeno a ora recorrida (impugnada) ao pagamento de honorários 

advocatícios em favor da parte ora recorrente (impugnante) no percentual de 

30% dos honorários arbitrados na execução, admitida a compensação.

Custas e demais despesas da impugnação distribuídas em 70% pela ora 

recorrente e 30% pela ora recorrida.

É o voto.


